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RESUMO 

 

Embora a pesquisa sobre consumidores que experienciam vulnerabilidade tenha tido destaque 

de muitos estudos e vários grupos e situações têm sido examinados, os consumidores 

transgêneros ainda não recebem devida atenção das pesquisas. Os consumidores transgêneros 

podem experienciar vulnerabilidade em encontros de serviço de varejo, pois os profissionais de 

marketing (e a sociedade de maneira geral) tendem a utilizar a noção binária de gênero 

(feminino e masculino). Nesse sentido, a presente pesquisa teve o objetivo de compreender 

como as experiências de vulnerabilidade são vivenciadas e enfrentadas por consumidores 

transgêneros ao longo das suas jornadas em encontros de serviço de varejo, partindo da seguinte 

tese: Experiências de vulnerabilidade permeiam as jornadas de consumidores transgêneros; 

interações em encontros de serviço de varejo são potenciais gatilhos para que ocorram situações 

de transfobia e exclusão no serviço; para lidar com tais experiências, os consumidores 

transgêneros empregam estratégias de enfrentamento, construindo resiliência. Adotando uma 

postura interpretativista, a pesquisa foi conduzida por meio de entrevistas de história oral. 

Foram realizadas 20 entrevistas a fim de compreender as experiências de vulnerabilidade em 

encontros de serviço e os significados dessas experiências para os consumidores transgêneros. 

Os dados foram analisados e interpretados por meio da análise temática reflexiva. Os 

participantes relataram situações de transfobia e exclusão, bem como suas experiências nas três 

etapas da jornada: encontros de serviço pré-principal, principal e pós-principal. 

Especificamente, nos encontros de serviço principal, foram identificadas as seguintes práticas 

excludentes: atendimento precário, discriminação, restrição e barreiras de custos. Para lidar 

com essas situações, os participantes utilizam diversas estratégias de enfrentamento, 

identificadas por esse estudo como: evitação, gestão da visibilidade, ignorar, isolamento social, 

distração, performance de cisnormatividade, validação externa, confronto direto, educar o 

outro, busca por apoio social, busca por ajuda profissional, autoafirmação e engajamento com 

a causa. Essas estratégias aliadas ao desenvolvimento das suas capacidades e oportunidades 

ajudam as pessoas trans a construírem resiliência. Os achados dessa pesquisa apresentam 

insights importantes para as empresas investirem em melhorias nos serviços e minimizar as 

insatisfações e sofrimento dos consumidores transgêneros. 

 

Palavras-chave: Consumidores que Experienciam Vulnerabilidade. Estratégias de 

Enfrentamento. Encontros de Serviço. Jornada do Consumidor. Consumidores Transgêneros. 

  



ABSTRACT 

 

Although research on consumers who experience vulnerability has been highlighted in many 

studies and various groups and situations have been examined, transgender consumers have not 

yet received due attention in research. Transgender consumers may experience vulnerability in 

retail service encounters, as marketers (and society in general) tend to use the binary notion of 

gender (feminine and masculine). In this sense, this research aimed to understand how 

experiences of vulnerability are experienced and faced by transgender consumers throughout 

their journeys in retail service encounters, based on the following thesis: Experiences of 

vulnerability permeate the journeys of transgender consumers; interactions in retail service 

encounters are potential triggers for situations of transphobia and exclusion in the service; to 

deal with such experiences, transgender consumers employ coping strategies, building 

resilience. Adopting an interpretive stance, the research was conducted through oral history 

interviews. Twenty interviews were conducted to understand the experiences of vulnerability 

in service encounters and the meanings of these experiences for transgender consumers. Data 

were analyzed and interpreted through reflective thematic analysis. Participants reported 

situations of transphobia and exclusion, as well as their experiences in the three stages of the 

journey: pre-primary, primary, and post-primary service encounters. Specifically, in primary 

service encounters, the following exclusionary practices were identified: poor service, 

discrimination, restriction, and cost barriers. To deal with these situations, participants use 

several coping strategies, identified by this study as: avoidance, visibility management, 

ignoring, social isolation, distraction, cisnormativity performance, external validation, direct 

confrontation, educating others, seeking social support, seeking professional help, self-

affirmation and engagement with the cause. These strategies, combined with developing their 

capabilities and opportunities, help trans people build resilience. The findings of this research 

present important insights for companies to invest in improving services and minimizing the 

dissatisfaction and suffering of transgender consumers. 

 

Keywords: Consumers Experiencing Vulnerability. Coping Strategies. Service Encounters. 

Consumer Journey. Transgender Consumers. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

Nas duas últimas décadas, a pesquisa sobre consumidores que experienciam 

vulnerabilidade evoluiu como um importante campo do marketing (Khare; Jain, 2022; Celik; 

Yakut, 2021). Consumidores experienciam vulnerabilidade quando têm acesso e controle 

restritos sobre os recursos (Hill; Sharma, 2020), e são prejudicados em trocas de serviços 

(Rosenbaum; Seger-Guttmann; Giraldo, 2017), seja devido a características individuais, como 

idade avançada, obesidade, deficiências físicas ou condições externas, como distância 

geográfica, desastres ambientais ou falta de moradia.  

Embora as experiências de vulnerabilidade façam parte da condição humana (Raciti; 

Russell-Bennett; Letheren, 2022), as organizações de serviço podem expor consumidores, 

principalmente aqueles que fazem parte de grupos marginalizados, à vulnerabilidade por conta 

de situações hostis ou ocorrências inesperadas, que ameaçam o seu bem-estar físico, emocional 

ou psicológico (Basu; Kumar; Kumar, 2023). Isso acontece especialmente durante os encontros 

de serviço, que são os momentos em que o consumidor interage com o provedor de serviço, por 

meio de pontos de contato (Fisk et al., 2018). Nesse sentido, a perspectiva da jornada do 

consumidor busca mapear todos os pontos de contato entre o consumidor e a empresa que presta 

o serviço (Canfield; Basso, 2016). O termo jornada implica que esse processo percorre toda a 

trajetória do serviço, compreendendo o antes, o durante e o depois da prestação do serviço. 

Cada um desses pontos de contato que o consumidor interage pode impactar a experiência do 

consumidor (Sudbury-Riley et al., 2024), bem como provocar vulnerabilidade.  

Para lidar com situações de vulnerabilidade, os consumidores usam uma variedade de 

estratégias de enfrentamento. As estratégias de enfrentamento são esforços e recursos 

cognitivos e comportamentais que os indivíduos utilizam para gerenciar o estresse e emoções 

negativas (Lazarus; Folkman, 1984). Estudos recentes têm analisado as estratégias de 

enfrentamento utilizadas por consumidores que experienciam vulnerabilidade (e.g., Amine; 

Gatfaoui, 2019; Beudaert; Gorge; Herbert, 2017; Bruce; Banister; 2019; Echeverri; 

Salomonson, 2019; Falchetti; Ponchio; Botelho, 2016; Hutton, 2015; Kamran; Uusitalo, 2016; 

Mayer et al., 2019; Yurdakul; Atik, 2015). Porém, a literatura indica que as estratégias de 

enfrentamento de consumidores que experienciam vulnerabilidade ainda é um tema pouco 

desenvolvido (Khare; Jain, 2022). Além disso, as experiencias de vulnerabilidade que emergem 

durante as interações nos encontros de serviço são pouco exploradas. São necessárias pesquisas 

que aprofundem o entendimento desse processo e identifiquem as formas sob as quais essas 

vulnerabilidades se manifestam (Echeverri; Salomonson, 2019). 
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As pesquisas que adotaram uma perspectiva de jornada do consumidor focaram 

principalmente em estudar a jornada de consumidores convencionais e com acesso a recursos 

(Nakata et al., 2019), ignorando aqueles que fazem parte de minorias e que experienciam algum 

tipo de vulnerabilidade. Apesar de alguns estudos terem se dedicado a investigar a jornada de 

consumidores que experienciam vulnerabilidade (e.g., Crosier; Handford, 2012; Nakata et al., 

2019; Sudbury-Riley et al., 2024; Torres; DeBerry-Spence, 2019), mais pesquisas são 

necessárias, principalmente estudos que explorem como a vulnerabilidade afeta a experiência 

desses consumidores (Sudbury-Riley et al., 2024).  

Conforme os achados de Riedel et al. (2021), alguns grupos de consumidores que 

experienciam vulnerabilidade merecem mais atenção das pesquisas. Um exemplo são as 

minorias sexuais e de gênero. Pessoas trans e de gênero não conforme são ignorados e excluídos 

por não se enquadrarem às normas sociais (Carlini; Robertson, 2022). A sociedade impõe que 

as pessoas trans se encaixem em uma lógica binária de gênero (feminino e masculino), o que 

leva a uma exclusão desses consumidores (Mckeage; Crosby; Rittenburg, 2018). 

Rocha et al. (2024) corroboram afirmando que são necessárias mais pesquisas sobre as 

experiencias de consumidores transgêneros. O termo transgênero define uma pessoa que se 

identifica com um gênero difere do seu sexo de nascimento (Rudin et al., 2023). Em suas 

interações sociais, os indivíduos transgêneros sofrem transfobia, “uma repulsa emocional por 

indivíduos que não se conformam com as expectativas de gênero da sociedade” (Hill; 

Willoughby, 2005, p. 543). Situações de transfobia são recorrentes na vida de pessoas trans e 

nem sempre são explícitas, ocorrendo muitas vezes uma transfobia velada, como olhares de 

desaprovação, errar o pronome de propósito, comentários sobre a aparência. Nos encontros de 

serviço não é diferente, e essas situações de transfobia vulnerabilizam ainda mais um grupo que 

já é marginalizado pela sociedade.  

Estudar o comportamento dos consumidores transgêneros é importante porque suas 

experiências de consumo são constantemente afetadas pelas suas expressões de gênero. O 

mercado costuma dividir os consumidores em categorias binárias de gênero. Produtos e lojas 

são projetados de acordo com os gêneros femininos e masculinos. Muitos serviços, como 

serviços de saúde, educação, viagens exigem que o consumidor declare seu gênero e as 

empresas geralmente oferecem apenas categorias binárias como opção (Mckeage; Crosby; 

Rittenburg, 2018). A binariedade de gênero inerente às estruturas sociais e presente no mercado 

pode expor os consumidores transgêneros a situações de trauma, seja em interações com os 

funcionários prestadores de serviços, ou com relação à exclusão nos espaços físicos de varejo, 



 
 

13 

à oferta limitada, acesso restrito ou ausência de produtos que atendam às suas necessidades 

específicas (Duncan-Shepherd; Hamilton, 2022).  

Dessa forma, o mercado provoca e legitima a exclusão de grupos que não atendem à 

cisheteronormatividade. McKeage, Crosby e Rittenburg (2018) chamam atenção para esse 

ponto, uma vez que o consumo é uma das principais formas de construção e expressão da 

identidade em diversas culturas de consumo. Assim, os consumidores transgêneros estão 

inseridos em um mercado que os trata com hostilidade, colocando-os em uma posição de 

desvantagem. Ainda que não seja intencional, a forma como o mercado e profissionais de 

marketing lidam com os consumidores transgêneros é vista por estes como invalidação da sua 

identidade, e essa falha de mercado pode fazer com que eles se sintam indesejados (Mckeage; 

Crosby; Rittenburg, 2018).  

Todos esses fatores podem levar os consumidores transgêneros a experienciarem 

vulnerabilidade. Como resposta à essa vulnerabilidade causada pelo mercado e profissionais de 

marketing, consumidores transgêneros utilizam estratégias de enfrentamento, que podem ser 

passivas, como retirar-se do ambiente, ou ativas, no sentido de apoiar e promover o 

desenvolvimento de produtos e espaços sem gênero (Duncan-Shepherd; Hamilton, 2022). 

Nesse sentido, consumidores transgêneros podem se envolvem em práticas de resistência, “que 

expressam oposição a regras e normas em contextos específicos, e que contêm críticas às 

relações sociais, a partir da experiência vivida de marginalização” (Bottrell, 2007, p. 599). O 

fracasso das instituições em proteger direitos humanos e garantir dignidade às pessoas trans, 

muitas vezes faz com que estas se tornem ativistas das causas do grupo ao qual pertencem, 

mesmo sem querer (Haffejee; Wiebesiek, 2021). 

A partir do enfrentamento das próprias vulnerabilidades, consumidores transgêneros 

podem construir resiliência. Resiliência “se refere à qualidade de ser capaz de sobreviver e 

prosperar diante da adversidade” (Meyer, 2015, p. 210). Considerando que experiências de 

vulnerabilidade “dão origem a maior força e resiliência” (Raciti; Russell-Bennett; Letheren, 

2022, p. 1165), é importante entender como esse processo ocorre. Estudos que analisaram a 

resiliência em populações de minorias sexuais e de gênero consideram que existem diversos 

fatores que contribuem para a sua construção, como, por exemplo, apoio social, aceitação da 

família, autoestima, enfrentamento proativo (McDonald et al., 2022).  

Smith e Gray (2009) enfatizam que pessoas que fazem parte dos grupos LGBTQIAPN+ 

geralmente são resistentes, que respondem as dificuldades com resiliência e transformando-as 

em oportunidades, além de contribuir para a sociedade mesmo tendo acesso negado a diversos 

apoios disponíveis para outros grupos. Cabe deixar claro que a resiliência nesta pesquisa não é 
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tratada como “solução mágica”; nesse caso, é muito mais sobre a resistência das pessoas trans, 

pois essa é a única forma que elas encontram para existir. Portanto, a partir do que foi exposto, 

surgiu o seguinte questionamento: como as experiências de vulnerabilidade emergem e são 

enfrentadas por consumidores transgêneros ao longo das suas jornadas em encontros de 

serviço de varejo? 

 

1.1 QUESTÕES NORTEADORAS 

 

Diante desse cenário, o principal objetivo dessa tese consiste em compreender como 

as experiências de vulnerabilidade são vivenciadas e enfrentadas por consumidores 

transgêneros ao longo das suas jornadas em encontros de serviço de varejo. 

 Para tanto, elaborei as seguintes questões norteadoras com o intuito de auxiliar na 

consecução do objetivo geral: 

• Como as experiências de vulnerabilidade moldam as jornadas de consumidores 

transgêneros em encontros de serviço (pré-principal, principal e pós-principal) de 

varejo? 

• Quais são os tipos de exclusão de serviço que os consumidores transgêneros 

experienciam? 

• Como consumidores transgêneros enfrentam as vulnerabilidades experienciadas? 

 

1.2 JUSTIFICATIVAS 

 

A principal motivação da escolha desse tema é a sua relevância social. Estudos apontam 

que a população transgênero é o grupo minoritário que mais sofre violência física e psicológica, 

com discursos de ódio transfóbico, agressão física, violência institucional, por meio de 

promulgação de leis discriminatórias (Hadjisolomou, 2021; Blyth; Mcrae, 2018), chegando em 

alguns casos extremos ao assassinato. A violência antitrans é considerada uma epidemia global, 

e o Brasil está, ano após ano, liderando a lista de assassinatos de pessoas trans (Rocha et al., 

2024). Entre os anos de 2008 e 2018, 78% das mortes de pessoas trans registradas no mundo 

ocorreram na América Latina, sendo a grande maioria no Brasil (Malta et al., 2020).  

Em 2023, foram registrados 145 homicídios contra pessoas trans no Brasil, dos quais 

126 eram travestis e mulheres trans e 9 eram homens trans; entre 2017 e 2023 foram 

contabilizados 1.057 assassinatos de pessoas trans (Benevides, 2024). No ano de 2023, pelo 

menos 57% dos assassinatos foram de travestis e mulheres trans que trabalham como 
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profissionais do sexo, do grupo mais exposto à violência por conta dos estigmas relacionados à 

profissão; estima-se que a expectativa de vida delas seja de 35 anos em contraste com a média 

nacional de 74,9 anos para a população brasileira em geral (Benevides; Nogueira, 2021; 

Benevides, 2024). A chance de uma pessoa trans ser assassinada no Brasil é 9 vezes maior do 

que na população transgênero estadunidense (ANTRA, 2018). Vale ressaltar que esses dados 

podem ainda ser subestimados, visto a dificuldade de quantificar tanto os assassinatos, quanto 

a população trans, por conta de ausência de dados oficiais, o que faz com que o tamanho da 

população trans no mundo seja desconhecido (Goryunova; Schwartz; Turesky, 2022). 

Diante de dados assustadores, considero importante compreender como as organizações 

de serviços podem apoiar os consumidores transgêneros, a fim de evitar que ocorram situações 

de transfobia nos encontros de serviço. Também é relevante compreender como as práticas das 

organizações podem levar esses consumidores, que fazem parte de um grupo estigmatizado, a 

experienciarem exclusão nos encontros de serviço. A partir dessas descobertas é possível 

entender como as empresas podem contribuir para reduzir o sofrimento, e ajudar a amenizar as 

consequências relacionadas às experiências de vulnerabilidade (Rosenbaum; Seger-Guttmann; 

Giraldo, 2017). 

Para os profissionais de marketing, compreender como emergem as experiências de 

vulnerabilidades é importante, pois estas afetam as suas experiências e influenciam as suas 

percepções sobre a qualidade do serviço.  Investigar como os contextos de serviço contribuem 

para amenizar ou aumentar as vulnerabilidades dos consumidores é importante também para 

formuladores de políticas públicas (Hill; Sharma, 2020), uma vez que pode ajudar a 

compreender melhor tais vulnerabilidades, bem como as necessidades destes consumidores, 

com o intuito de desenvolver políticas que ajudem a melhorar o seu bem-estar.  

Além disso, compreender como os serviços podem contribuir para provocar ou ajudar 

na redução das vulnerabilidades experienciadas por consumidores transgêneros, a partir da 

perspectiva desses sujeitos é importante porque “realizar pesquisas e resolver problemas com, 

e não para, consumidores desfavorecidos é uma abordagem que reconhece e desencadeia o 

empoderamento em tais ações” (Mick et al., 2012, p. 555). 

Adiciona-se aos aspectos elencados, o fato da maioria das pesquisas de vulnerabilidade 

do consumidor se concentrar no Norte global, visto que há um número desproporcional de 

estudos realizados nos EUA e Reino Unido. Estudos realizados na América Latina são 

importantes, pois uma parcela grande da população vulnerável reside em países do Sul global 

(Khare; Jain, 2022). Shepherd e Hamilton (2022) corroboram sugerindo que pesquisas sejam 
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realizadas com pessoas trans em línguas diferentes do inglês, e as autoras também fazem um 

chamado por pesquisas no Sul global. 

Riedel et al. (2021) atentam para a necessidade de estudos que examinem como 

consumidores vulneráveis podem ser apoiados nos encontros de serviço, principalmente 

segmentos de gênero. A escolha por estudar encontros de serviço de varejo justifica-se porque 

os espaços de varejo são altamente generificados, excluindo pessoas com identidades de gênero 

que não estão em conformidade com as normas sociais, como é o caso dos consumidores 

transgêneros (McKeage; Crosby; Rittenburg, 2018). Cardoso e Rocha (2022) recomendam que 

sejam realizados estudos que aprofundem nas experiências discriminatórias (explícitas e 

implícitas) no atendimento de pessoas trans. 

 

1.3 CONTEXTO DA PESQUISA 

 

O termo transgênero corresponde a “um termo guarda-chuva que se refere a indivíduos 

cuja apresentação de gênero é tão diferente dos ideais para o sexo atribuído a eles no nascimento 

que desafia as noções tradicionais do que significa ser homem ou fêmea” (Levitt; Ippolito, 2014, 

p. 1728). Dentro desse termo estão incluídas diversas experiências de gênero e subjetividades 

que vão além das categorias homem ou mulher (Hines; Sanger, 2010), como pessoas queer, 

bigênero, não-binários. Bockting et al. (2020, p. 162) destacam que pessoas transgênero e não 

conformes de gênero são uma população vulnerável que “enfrenta discriminação nos níveis 

sociocultural, institucional e interpessoal, vivenciando eventos de preconceito e estresse 

crônico”.  

Em uma sociedade como a nossa, construída sob os moldes da cisnormatividade 

(Beauregard et al., 2018), pressupõe-se que todas as pessoas são cisgênero (se identificam com 

o gênero que nasceram), denotando a compulsoriedade da visão binária do gênero, e negando 

a existência de pessoas transgênero (Robinson; Van Esch; Bilimoria, 2017). Por conta dessa 

binaridade ao se tratar do gênero, muita confusão é feita sobre o conceito de transgênero, que 

acaba sendo confundido com sexualidade (Hadjisolomou, 2021). Pessoas transgênero podem 

se identificar com diversas sexualidades, como homossexuais, heterossexuais, bissexuais, 

assexuais.  

Há também uma confusão entre a definição de sexo e gênero. Enquanto o sexo é uma 

categoria de ordem biológica, o gênero é socialmente construído (West; Zimmerman, 1987). O 

gênero é baseado nas expectativas da sociedade (Mckeage; Crosby; Rittenburg, 2018), que 

espera que homens e mulheres se identifiquem como tal e tenham aparência, comportamento e 
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personalidade tidas como ‘normais’ à categoria que pertencem. Qualquer desvio da 

cisnormatividade é considerado incômodo, e os que se conformam à norma possuem privilégios 

e poder (Bockting et al., 2020). 

O entendimento das expressões de gênero que divergem das identidades binárias como 

desvio vem desde o final do século XIX. A psiquiatria institucionalizou em 1980 o transtorno 

de identidade de gênero como patologia, incluída no Manual Diagnóstico e Estatístico de 

Transtornos Mentais (DSM) da American Psychiatric Association (APA). Apenas em junho de 

2018 a Organização Mundial da Saúde (OMS), por meio de uma atualização da Classificação 

Internacional de Doenças (CID), retirou o status de doença mental. Se por um lado essa 

patologização pode ter contribuído para a estigmatização da população trans, por outro lado, 

possibilitou o desenvolvimento da medicina em termos de tratamentos hormonais e 

intervenções cirúrgicas para ajuste de gênero (Ferreira; Pereira, 2020).  

A partir desses avanços na medicina, as pessoas trans podem ter acesso a tratamentos 

que transformam o seu corpo, diminuindo a sensação de contradição corporal que esses 

indivíduos experimentam, muitas vezes por toda a vida. Dada a grande importância que o corpo 

possui nas relações sociais e de gênero, muitas pessoas trans recorrem a cirurgias e tratamentos 

a fim de serem incluídos socialmente (Ferreira; Pereira, 2020). Muitas vezes, os conflitos 

identitários forçam as pessoas trans a estabelecerem duplas identidades de gênero, uma que seja 

socialmente aceitável, e uma que seja praticada em segredo, como um “fruto proibido” (Ruvio; 

Belk, 2018, p. 108; Duncan-Shepherd; Hamilton, 2022). 

As identidades binárias de gênero são estruturas criadas pela repetição de atos, gestos e 

sinais, ou seja, a performatividade, que é sustentada por signos corporais e outros meios 

discursivos” (Butler, 2018, p. 235). Para Butler (2018) as pessoas trans não podem ser 

“consideradas desviantes, pois não existem identidades ou essências nos signos corporais, pois 

as identidades são ‘feitas’ a partir dessa reprodução repetida de atos que visam exibir uma 

identidade de gênero naturalizada, tomada como dada, mas que não existe de fato” (Ferreira; 

Pereira, 2020, p. 766). Os padrões culturais excludentes em que esses indivíduos são formados 

ditam a forma como estes são percebidos pela sociedade, bem como a forma como se enxergam 

(Butler, 2000). 

Pessoas transgênero sofrem diversos tipos de violência, desde agressão física (violência 

física) a assédio e discurso de ódio transfóbico (violência simbólica), e a promulgação de 

legislação com conteúdo discriminatório (violência institucional). Enquanto a violência física 

é visivelmente manifestada, a violência simbólica é uma “forma suave, invisível de violência, 

que nunca é reconhecida como tal” (Bourdieu, 1994, p. 186). A declaração emitida pelas 
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entidades das Nações Unidas em 2015 reconhece a violência e a discriminação relacionadas à 

transfobia (Duncan-Shepherd; Hamilton, 2022).  

Transfobia é definida como “nojo emocional ou repulsa em relação a indivíduos que 

não estão de acordo com as expectativas de gênero da sociedade” (Robinson; Van Esch; 

Bilimoria, 2017, p. 301). Discursos transfóbicos geralmente são expressos por meio de 

microagressões, como o uso de linguagem problemática, piadas, suposições estereotipadas 

sobre os gêneros, misgendering (Hadjisolomou, 2021), que significa designar uma pessoa pelo 

gênero que não corresponde a sua identidade de gênero. Essas diversas microagressões e 

discursos de ódio podem escalar e chegar aos níveis da violência e agressão física e até mesmo 

homicídio.  

Além da discriminação e violência sofridas, as pessoas trans frequentemente são 

rejeitadas pela família, e enfrentam bullying na escola e discriminação no ambiente de trabalho 

(Malta et al., 2020). De maneira geral, 94,8% da população trans afirma ter sofrido alguma 

violência motivada pela discriminação contra a sua identidade de gênero (Benevides; Nogueira, 

2019). Também são alarmantes os dados com relação ao suicídio. Dados de pesquisas realizadas 

com a população trans nos EUA indicam que a probabilidade de uma pessoa trans tentar 

suicídio é quatro vezes maior que uma pessoa cisgênero; 48% dos entrevistados relataram ter 

considerado suicídio (Adams; Untawale; Stenersen, 2024). Mulheres trans apresentam taxas 

maiores de ideação suicida (53,8%) e tentativas de suicídio (31,4%), geralmente relacionadas a 

situações de transfobia, falta de apoio social e condições de saúde mental (Jesus et al., 2020). 

Em 2018, o Supremo Tribunal Federal brasileiro reconheceu o direito constitucional de 

pessoas trans de retificar os seus documentos oficiais, alterando o nome e o gênero com o qual 

se identificam, sem a necessidade da realização de cirurgias de redesignação ou afirmação de 

gênero, ou avaliação médica. Diante da crescente violência letal e desproporcional que as 

mulheres transgênero têm sofrido no país, em 2019 o Supremo Tribunal Federal criminalizou 

a transfobia (Jesus et al., 2020).  

Apesar desses direitos adquiridos, uma onda conservadora liderada principalmente por 

organizações religiosas Neopentencostais tem ameaçado os direitos e políticas públicas 

direcionadas a essa parte da população em toda a América Latina (Corrales, 2020). No Brasil, 

a maior parte da população trans vive em condições de miséria, sem acesso à bons cuidados 

com a saúde, educação, qualificação profissional e inclusão no mercado de trabalho formal 

(Benevides; Nogueira, 2019). Nos últimos anos, o país tem vivido um aumento acentuado de 

líderes conservadores e religiosos na esfera do poder político, o que contribuiu para o retrocesso 
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de políticas públicas e da discussão de pautas que beneficiem minorias (Benevides; Nogueira, 

2019). 

Muitos estados dos EUA discutem a criação de uma lei que limite pessoas transgênero 

a utilizarem banheiros do gênero com o qual se identificam. No Brasil esse debate também 

existe entre os representantes da extrema-direita, e tem causado diversos episódios de transfobia 

e discriminação, principalmente com mulheres trans em banheiros femininos. Segundo as 

pessoas que defendem a criação de leis relacionadas aos banheiros, permitir o acesso de 

mulheres transgênero colocaria em risco as mulheres cisgênero, abrindo a porta para homens 

abusadores frequentarem o mesmo espaço (Mckeage; Crosby; Rittenburg, 2018). Cria-se, 

portanto, a partir desse discurso transfóbico, um pânico moral que coloca em disputa os direitos 

das pessoas trans em detrimento dos direitos das pessoas cisgênero. É nesse cenário que a 

presente pesquisa pretende contribuir para o entendimento das experiências de vulnerabilidade 

de consumidores transgêneros. 
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2 REFERENCIAL TEÓRICO 

 

Este capítulo apresenta o referencial teórico utilizado para apoiar a tese, constituído 

pelas revisões da literatura sobre (i) consumidores que experienciam vulnerabilidade, (ii) 

jornada do consumidor e (iii) estratégias de enfrentamento do consumidor. No final do capítulo, 

apresento a construção do quadro analítico da pesquisa. 

Vale destacar que utilizei o termo “consumidor” em vez de “cliente” intencionalmente, 

seguindo o posicionamento de Hamilton (2016), que afirma que basear as estratégias 

organizacionais em insights sobre o consumidor permite uma visão mais holística do que o foco 

tradicional nos clientes (Hamilton, 2016). Além disso, padronizar o termo confere maior 

inteligibilidade ao texto. 

Ressalto, ainda, que ao longo do texto utilizei os termos “consumidores que 

experienciam vulnerabilidade” e “experiências de vulnerabilidade”, evitando ao máximo os 

termos “consumidores vulneráveis” e “vulnerabilidade do consumidor”, como pesquisas 

anteriores fizeram. Segui, portanto, as recomendações de Russell-Bennett, Bedggood e Raciti 

(2024) utilizando uma linguagem que coloca a pessoa em primeiro lugar, em vez de rotulá-la 

com o adjetivo “vulnerável”, que pode estigmatizar e objetificar ainda mais esse consumidor 

(Mende et al., 2024).  

 

2.1 CONSUMIDORES QUE EXPERIENCIAM VULNERABILIDADE 

 

 A literatura sobre consumidores que experienciam vulnerabilidade (denominada 

anteriormente como vulnerabilidade do consumidor) (Riedel et al., 2021) tem se tornado um 

campo de pesquisa importante para o marketing ao longo das duas últimas décadas (Khare; 

Jain, 2022; Celik; Yakut, 2021). Diversas perspectivas teóricas contribuíram para esse 

desenvolvimento, como a Teoria de Cultura e Consumo (e.g., Varman; Belk, 2008), Pesquisa 

Transformativa de Serviços (e.g., Bustamante; Amaya, 2020), Pesquisa Transformativa do 

Consumidor (e.g., Ozane; Anderson, 2010), Teoria de Suporte Social (e.g., Mayer et al., 2019), 

Macro marketing (e.g., Saatcioglu; Corus, 2014). 

 O termo “vulnerabilidade do consumidor” apareceu na literatura a partir dos anos 1980, 

segundo Riedel et al. (2021), na área de políticas públicas, com o trabalho “Protecting the 

Vulnerable: A Re-Analysis of our Social Responsibilities” de Goodin (1985). O autor teoriza 

sobre a responsabilidade social e a obrigação da sociedade com os indivíduos considerados 

vulneráveis. No domínio específico do marketing, Andreasen e Manning (1990) iniciaram as 
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discussões sobre consumidores que experienciam vulnerabilidade a partir de uma perspectiva 

gerencialista, analisando a insatisfação desses consumidores. Para os autores, consumidores 

experienciam vulnerabilidade quando não são bem tratados pelo mercado, por conta de 

“características que não são controladas por eles” (Andreasen; Manning, 1990, p. 13), incluindo 

grupos como crianças, idosos, minorias raciais, por exemplo. 

Lee e Soberon-Ferrer (1997), por sua vez, definiram os consumidores que experienciam 

vulnerabilidade baseando-se no conhecimento que estes possuem sobre o mercado, bem como 

na conscientização sobre práticas comerciais consideradas injustas. Portanto, para os autores, 

alguns grupos de consumidores experienciam vulnerabilidade por serem mais suscetíveis à 

danos causados por fraudes, como idosos, e pessoas com baixos níveis de escolaridade e de 

renda.  

Os estudos iniciais definiram a vulnerabilidade do consumidor como um status, ou seja, 

todas as pessoas dentro de determinado grupo são consideradas vulneráveis (por exemplo, 

mulheres negras, idosos, crianças). Contudo, essa abordagem é falha, pois coloca todos os 

sujeitos dentro desse grupo como iguais. Ou seja, fazer parte de um desses grupos não é 

suficiente para designar se uma pessoa é vulnerável; são as circunstâncias enfrentadas que 

determinam se uma pessoa é vulnerável ou não (Hill; Sharma, 2020). Além disso, trata a 

vulnerabilidade como unidimensional e enquadra os indivíduos como vítimas destituídas de 

poder (Baker, 2009; Baker; Mason, 2012). Portanto, esses estudos seguiram essa corrente que 

definiu consumidores que experienciam vulnerabilidade como aqueles que estão mais 

suscetíveis a serem manipulados por profissionais de marketing, afetando a sua tomada de 

decisão (Hill; Sharma, 2020). 

Uma segunda corrente de estudos foi desenvolvida considerando que as pessoas ou 

grupos sociais são vulneráveis por conta das situações as quais são expostos (Kabadayi; Livne-

Tarandach; Pirson, 2023). A partir disso, a vulnerabilidade passou a ser encarada como um 

estado, em vez de um status (Baker; Gentry; Rittenburg, 2005). Essa abordagem sugere que a 

vulnerabilidade é um estado multidimensional dinâmico, fluido e socialmente construído e 

reconhece que as pessoas podem trabalhar com suas vulnerabilidades (Baker; Mason, 2012). A 

vulnerabilidade é experienciada dependendo do contexto, das características individuais e da 

situação, e esses fatores trabalham simultaneamente para criar a vulnerabilidade (Baker, 2009; 

Baker; Mason, 2012). Nesse sentido, o artigo considerado seminal da área, Baker, Gentry e 

Rittenburg (2005, p. 134), trouxe uma definição mais ampla do conceito, incluindo esses fatores 

como causas da vulnerabilidade:  
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A vulnerabilidade do consumidor é um estado de impotência que surge de um desequilíbrio 

nas interações do mercado ou do consumo de mensagens e produtos de marketing. Ocorre 

quando o controle não está nas mãos de um indivíduo, criando uma dependência de fatores 

externos (por exemplo, profissionais de marketing) para criar justiça no mercado. A 

vulnerabilidade real surge da interação de estados pessoais, características pessoais e 

condições externas dentro de um contexto em que os objetivos de consumo podem ser 

prejudicados e a experiência afeta as percepções pessoais e sociais de si mesmo. 

 

Baker, Gentry e Rittenburg (2005) desenvolveram um modelo conceitual para definir a 

vulnerabilidade do consumidor (Figura 1). As características individuais incluem as 

características biofísicas (por exemplo, vício, idade, gênero, orientação sexual, raça/etnia, 

deficiência, saúde) e as características psicossociais (por exemplo, autoconceito, status 

socioeconômico, percepção social da aparência, habilidades percebidas, saúde percebida, 

capacidade cognitiva, educação). Tais características individuais podem influenciar as 

experiências de consumo em determinado contexto. No entanto, explicar o comportamento do 

consumidor apenas levando em consideração as características individuais fornece uma 

explicação incompleta da experiência do consumidor. Nesse sentido, além das características 

individuais, existem vários estados individuais que também afetam as respostas e as 

experiências do consumidor. Estados individuais incluem luto, humor, transição de vida (como 

aculturação, divórcio), estresse (Baker; Gentry; Rittenburg, 2005).  

Consideram-se também as condições externas, que incluem problemas estruturais ou 

sociais, que estão fora do controle do consumidor. Exemplos de condições externas são: 

estigmatização, repressão, distribuição de recursos, violência, discriminação. Esses fatores 

podem levar a experiências de vulnerabilidade na medida em que impedem o controle da 

situação por parte do consumidor (por exemplo, a forma como uma pessoa negra é tratada com 

racismo) e o acesso a recursos, como cuidados com a saúde, educação (Baker; Gentry; 

Rittenburg, 2005).  

Quando a vulnerabilidade é experienciada em um contexto de consumo, existem dois 

resultados potenciais: (1) a vulnerabilidade provoca uma resposta do consumidor que 

demonstra sua adaptação à experiência, o que inclui a adoção de estratégias de enfrentamento; 

(2) a vulnerabilidade provoca uma resposta do mercado ou políticas que podem facilitar ou 

impedir o controle do consumidor em encontros futuros. As respostas individuais dos 

consumidores e do mercado representam um ciclo de feedback, onde os consumidores não são 

receptores passivos, eles agem com seus próprios recursos e causam um efeito no seu ambiente, 

juntamente com as ações de marketing e políticas públicas e suas consequências sociais (Baker; 

Gentry; Rittenburg, 2005). A Figura 1 apresenta o referido modelo. 
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Figura 1 – Modelo conceitual para definir Vulnerabilidade do Consumidor 

 

Fonte: Baker, Gentry e Rittenburg (2005, p. 135). 

 

Esse artigo foi fundamental para a compreensão de como os serviços podem apoiar esses 

consumidores e para o desenvolvimento do campo (Riedel et al., 2021). Embora a definição de 

vulnerabilidade de Baker, Gentry e Rittenburg (2005) tenha sido bastante utilizada pelas 

pesquisas anteriores, autores como Hill e Sharma (2020) e Riedel et al. (2021) defenderam a 

necessidade de uma definição mais atualizada, adequada ao contexto contemporâneo. Dessa 

forma, Hill e Sharma (2020, p. 551) definiram o termo vulnerabilidade do consumidor como 

“um estado no qual os consumidores estão sujeitos a danos porque seu acesso e controle sobre 

os recursos são restritos de forma a inibir significativamente sua capacidade de funcionar no 

mercado”.  

Riedel et al. (2021, p. 11) revisaram os estudos anteriores e trouxeram o entendimento 

da vulnerabilidade como “experiências únicas e subjetivas onde características como estados, 

condições e/ou fatores externos levam o consumidor a experimentar uma sensação de 

impotência nos ambientes de consumo”. Porém, essa definição baseada em definições de 

pesquisas anteriores reflete o passado, e não o futuro (Raciti; Russell-Bennett; Letheren, 2022). 

Ainda que Riedel et al. (2021) tenham se esforçado para desenvolver uma definição focada nas 

experiências de vulnerabilidade e não nas características individuais dos consumidores como 

causas da vulnerabilidade, o termo impotência sugere que essa é uma abordagem baseada no 

déficit, pois foca em atributos que o indivíduo não possui (Raciti; Russell-Bennett; Letheren, 

2022).  
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A abordagem baseada no déficit coloca os consumidores como responsáveis pelas suas 

vulnerabilidades, focando nos atributos que lhe faltam e que são as fontes dessa vulnerabilidade 

(Raciti; Russell-Bennett; Letheren, 2022). Segundo essa visão, os consumidores que 

experienciam vulnerabilidade são aqueles que não correspondem aos padrões sociais 

normativos, e por conta desse déficit são colocados em posições de vulnerabilidade (Kabadayi; 

Livne-Tarandach; Pirson. 2023). Além disso, essa abordagem considera que os consumidores 

que experienciam vulnerabilidade são incapazes de se ajudarem, de exercerem controle. 

Autores que utilizam essa abordagem acabam trazendo uma concepção da vulnerabilidade vista 

a partir da sua posição de privilégio (Raciti; Russell-Bennett; Letheren, 2022). 

Raciti, Russell-Bennett e Letheren (2022) propuseram uma abordagem baseada nos 

pontos fortes, que coloca os indivíduos como pessoas que possuem ferramentas para enfrentar 

as adversidades, como agentes diante da sua vulnerabilidade. Leva-se em consideração que 

todos os seres humanos possuem uma capacidade inerente de se reconstruir, enfrentar os 

problemas e se tornar resiliente (Kabadayi; Livne-Tarandach; Pirson, 2023). Assim, a 

abordagem baseada nos pontos fortes considera a vulnerabilidade como algo separado da 

pessoa, focando nas suas capacidades, recursos e oportunidades. A intenção não é minimizar 

os problemas, mas sim, focar nos pontos fortes para desenvolver soluções que gerem 

oportunidades e esperança (Raciti; Russell-Bennett; Letheren, 2022; Kabadayi; Livne-

Tarandach; Pirson, 2023).  

Em consonância com estudos recentes (e.g., Azzari; Mitchell; Dadzie, 2021; Celik e 

Yakut, 2021; Leino; Hurmerinta; Sandberg, 2021; Raciti; Russell-Bennett; Letheren, 2022; 

Kabadayi; Livne-Tarandach; Pirson, 2023; Russell-Bennett et al., 2023) adotei nessa pesquisa 

a abordagem baseada nos pontos fortes, e considero as experiências de vulnerabilidade que 

os consumidores enfrentam como “percepções subjetivas de suscetibilidade, que fazem 

parte da condição humana e que podem acontecer com o passar do tempo, estimular a 

introspecção e dar origem a maior força e resiliência” (Raciti; Russell-Bennett; Letheren, 

2022, p. 1165). 

Assim, me posiciono ao utilizar uma linguagem que coloca a pessoa em primeiro lugar 

(Dunn; Andrews, 2015), substituindo a terminologia “consumidores vulneráveis” por 

“consumidores que experienciam vulnerabilidade”. Raciti, Russell-Bennett e Letheren (2022) 

e Russell-Bennett et al. (2023) reconheceram recentemente a importância da linguagem e seus 

efeitos. A linguagem que os pesquisadores utilizam é poderosa, portanto, o cuidado na escolha 

das palavras é fundamental, pois atribuir rótulos a grupos é impor posições sociais (Russell-

Bennett; Bedggood; Raciti, 2024) por meio de suposições que os significados das palavras 
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trazem. A forma como se constrói a compreensão da vulnerabilidade é importante, uma vez que 

o conceito de vulnerabilidade impacta a forma como as identidades do consumidor e as suas 

posições e participação no mercado são percebidas pela sociedade (Baker; Mason, 2012).  

Dessa forma, Russell-Bennett, Bedggood e Raciti (2024), sugerem rotular a situação e 

não a pessoa. Rotular os indivíduos como consumidores vulneráveis coloca a condição em 

primeiro lugar e sinaliza que as pessoas são responsáveis por serem vulneráveis e que não estão 

dispostas a mudar (Uduehi; Reed, 2018). Essa abordagem acaba culpabilizando a vítima 

(Kabadayi; Livne-Tarandach; Pirson, 2023), quando a vulnerabilidade experienciada é, na 

maioria das vezes, resultado de falhas de mercado, e não do indivíduo (Stearn, 2016). Os 

impactos de culpabilizar a vítima vão desde redução na sua autoestima e bem-estar, reprodução 

de estigmas, implicações na saúde mental, isolamento, prejuízos sociais, econômicos, dentre 

outros (Russell-Bennett; Bedggood; Raciti, 2024). Rotular as pessoas como vulneráveis pode 

torná-las mais vulneráveis, pois restringe o desenvolvimento de intervenções e soluções para 

tais vulnerabilidades (Fisk et al., 2023). 

Entretanto, Hill (2024) acredita que são necessárias pesquisas empíricas que evidenciem 

os impactos negativos de rotularem os consumidores como vulneráveis, e afirma que outros 

rótulos como “sem-teto”, “viciado” podem estigmatizar mais que o termo “vulnerável”. Além 

disso, o autor critica a posição de Russell-Bennett, Bedggood e Raciti (2024), de que a pesquisa 

anterior considera que os consumidores que experienciam vulnerabilidade possuem falta de 

interesse em mudar.  

Na minha interpretação, Russell-Bennett, Bedggood e Raciti (2024) não afirmaram que 

as pesquisas realizadas até aqui não destacam os pontos fortes dos consumidores ou que os 

veem como pessoas que não querem mudar. Baker, Hunt e Rittenburg (2007), por exemplo, já 

traziam o entendimento de que indivíduos e grupos trabalham ativamente para sair dos seus 

estados de vulnerabilidade. A principal crítica das autoras é com relação aos adjetivos utilizados 

para definir os consumidores que experienciam vulnerabilidade. Embora essa seja uma 

discussão recente no campo e não exista um consenso entre os principais autores, entendo que 

a proposta de utilizar uma abordagem baseada nos pontos fortes pode contribuir para o avanço 

da pesquisa, portanto, concordo e adoto esse posicionamento. 

Assim, as experiências de vulnerabilidade podem ser catalizadoras de mudanças sociais, 

induzindo à resiliência. Os indivíduos não aceitam passivamente, na maioria das situações, 

resistem ativamente e constroem a partir da sua resiliência, com ajuda de outros consumidores, 

empresas, governos e ONGs (Baker; Mason, 2012). Parte-se do princípio de que “todas as 

pessoas têm uma ampla gama de talentos, habilidades, capacidades, competências, recursos e 
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aspirações. Esses pontos fortes impulsionam o crescimento humano quando são identificados, 

reconhecidos e desenvolvidos” (Hill, 2008, p. 107). 

Conforme o campo foi se desenvolvendo, foram criados outros conceitos para 

compreender melhor as experiências de vulnerabilidade. Leino, Hurmerinta e Sandberg (2021) 

trazem o conceito de vulnerabilidade contextual, na qual existe uma condição específica do 

contexto que pode causar vulnerabilidade, que pode ser enfrentada por qualquer pessoa. A partir 

dessa definição, apreende-se que todos nós estamos sujeitos a experienciar vulnerabilidade em 

algum momento das nossas vidas (Baker; Gentry; Rittenburg, 2005; Hamilton; Dunnett; 

Piacentini, 2016; Johns; Davey, 2019). Um exemplo de vulnerabilidade contextual é enfrentar 

o luto pela morte de um ente querido (Baker; Gentry; Rittenburg, 2005), que pode colocar uma 

pessoa em situação de vulnerabilidade temporária. Outras situações difíceis como perda de 

emprego, divórcio, também têm potencial para tornar os consumidores vulneráveis. Falhas de 

serviço em atender as necessidades dos consumidores, bem como exclusão de serviço também 

podem gerar sentimentos de vulnerabilidade (Leino; Hurmerinta; Sandberg, 2021).  

Consumidores que enfrentam desafios relacionados à saúde (e.g., idosos com 

Alzheimer) podem depender de cuidados de outras pessoas, geralmente algum membro da 

família. Essa dependência faz com que a vulnerabilidade seja estendida ao outro, o que a 

literatura chama de vulnerabilidade secundária (Pavia; Mason, 2014). Leino (2017) denomina 

esse outro, que está próximo do cliente primário que experiencia vulnerabilidade, como cliente 

secundário. Portanto, as experiências de vulnerabilidade secundárias são derivadas das 

experiências de vulnerabilidade do cliente primário e se manifestam, tanto como necessidades 

relacionadas ao cliente primário (e.g., preocupação com o bem-estar do cliente primário), 

quanto como necessidades próprias dos clientes secundários (e.g., suporte emocional) (Leino; 

Hurmerinta; Sandberg, 2021). 

Amine e Gatfaoui (2019, p. 604) utilizaram uma concepção episódica das experiências 

de vulnerabilidade para trazer o conceito de “vulnerabilidade temporária” ou “transitória”. No 

contexto do setor bancário, os autores definiram que os consumidores experienciam esse tipo 

de vulnerabilidade quando estão “temporariamente incapazes de lidar com suas despesas atuais 

ou excepcionais devido a restrições externas pelas quais estão passando ou seu próprio 

comportamento de risco, o que acaba afetando seu bem-estar”. Isso pode acontecer por conta 

de mudanças no padrão de vida desencadeadas por fatores externos, como redução do poder de 

compra, problemas de saúde, desemprego, e pelos próprios comportamentos dos indivíduos, 

como vícios. 
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Além de desenvolver conceitos para o campo, pesquisas anteriores também trouxeram 

conceitos e abordagens de outras áreas para analisar as experiências de vulnerabilidade. Uma 

discussão importante trazida para o campo é que muitas vezes as experiências de 

vulnerabilidade ocorrem dentro de múltiplos contextos sobrepostos. Saatcioglu e Corus (2016) 

chamam atenção para o uso da interseccionalidade para analisar a vulnerabilidade do 

consumidor. O termo interseccionalidade surgiu dentro do pensamento feminista negro, foi 

cunhado por Crenshaw (1989), e significa “uma forma de mediar a tensão entre afirmações de 

identidade múltiplas e a necessidade contínua de políticas de grupo” (Crenshaw, 1991, p. 1296). 

A ideia central da interseccionalidade é que cada pessoa se encontra posicionado na intersecção 

de vários eixos de identidade, como por exemplo, classe social, gênero, raça. O resultado disso 

é que essas pessoas estão sujeitas a vantagens ou desvantagens múltiplas, que se sobrepõem de 

acordo com a sua posição interseccional (Saatcioglu; Corus, 2016).  

A partir da análise sob a lente da interseccionalidade é possível explorar as 

desigualdades sociais e compreender como os indivíduos lidam com suas posições de 

oprimidos. Nesse sentido, é útil à análise de vulnerabilidade do consumidor compreender como 

as pessoas desfavorecidas manejam suas vulnerabilidades coexistentes, seja ela de ordem 

econômica, estrutural ou social. Muitas vezes a vulnerabilidade econômica de uma pessoa (por 

exemplo, pessoas com baixos níveis de renda), é exacerbada por outras vulnerabilidades (como 

estado de saúde precária, falta de acesso à educação), o que acaba levando a outros tipos de 

vulnerabilidade, como por exemplo, estigmatização ou exclusão no consumo (Saatcioglu; 

Corus, 2016). 

A análise orientada pela interseccionalidade inclui categorias como raça, gênero e classe 

social, mas também, de maneira mais ampla, o impacto de identidade, como sexualidade, status 

socioeconômico, religião, saúde, idade e estado civil. A interseccionalidade busca tornar visível 

o funcionamento dos processos de nível macro subjacentes (por exemplo, o racismo, 

discriminação de gênero, estigmatização social) explorando a dinâmica entre os atores 

individuais e institucionais. Também é importante para a análise da interseccionalidade a noção 

de que as pessoas dentro de um grupo social são heterogêneas e as experiências de 

vulnerabilidade vividas variam de indivíduo para indivíduo. Ou seja, os grupos não podem ser 

reduzidos a sua raça, renda ou gênero, ou qualquer dimensão independente e única (Saatcioglu; 

Corus, 2016). Há uma multiplicidade de fatores influenciando essas experiências de 

vulnerabilidade concomitantemente. É importante fazer uma ressalva: embora reconhecida a 

importância da análise da interseccionalidade, está além no escopo dessa pesquisa analisar os 

consumidores transgêneros sob a perspectiva da interseccionalidade. 
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A natureza dinâmica da vulnerabilidade é outra discussão importante para o campo. 

Shultz e Holbrook (2009, p. 125) enxergam a vulnerabilidade como “um termo relativo que 

existe ao longo de um continuum com áreas cinzentas e gradações entre seus extremos”. 

Salisbury et al. (2023) compreendem que a vulnerabilidade é um estado dinâmico, e que as 

pessoas experienciam mais ou menos suscetibilidade a danos de acordo com as condições e o 

contexto. Recentemente, Mende et al. (2024) introduziram o conceito de caminhos de 

vulnerabilidade do consumidor, a fim de compreender a dinâmica de como os consumidores se 

movem de um estado não vulnerável para um estado de vulnerabilidade e vice-versa. Os autores 

utilizaram a teoria do curso de vida, oriunda da Sociologia. O curso de vida representa o “fluxo 

constante das ações e experiências de um indivíduo, que modificam estados biográficos 

específicos do domínio e afetam o bem-estar individual ao longo do tempo” (Bernardi; Huinink; 

Settersten Jr., 2019, p. 2). Nesse sentido, Mende et al. (2024) contribuem para uma 

compreensão mais profunda das experiências de vulnerabilidade enquanto um processo 

dinâmico que pode variar ao longo da vida de uma pessoa.  

Considerando que as experiências de vulnerabilidade são dinâmicas em vez de estados 

permanentes, estas podem ser enfrentadas em períodos de transição, como perda de emprego, 

problemas de saúde, luto, desastres naturais (Hamilton; Dunnett; Piacentini, 2016), e no caso 

das pessoas transgêneros, no período de transição de identidade. Um conceito importante para 

analisar as experiências de vulnerabilidade nesse contexto é o de identidade liminar. A 

liminaridade é “um estado de identidade caracterizado por sentimentos de vazio ou de ‘estar 

em um túnel’, ocorre quando as pessoas experimentam transições de estados ou posições 

sociais” (Baker; Hunt; Rittenburg, 2007, p. 7).  

No caso da transição de identidade de gênero, esse pode ser um estágio em que ocorrem 

experiências de vulnerabilidade. Nesse período de transição, a pessoa transgênero desapega da 

sua identidade anterior, dos valores e atitudes relacionados aos marcadores de identidade, a fim 

de se desvincular desta (Baker; Hunt; Rittenburg, 2007). Um exemplo é o uso de roupas e 

acessórios que são marcadores da identidade de gênero: no caso das mulheres trans, elas 

substituem suas roupas por outras que ajudam a performar feminilidade. A realização de 

cirurgias de afirmação de gênero, como por exemplo o implante de silicone nas mamas, ajuda 

a pessoa a se reconhecer na sua nova identidade e amenizar o sentimento de estar vivendo no 

corpo errado. Durante esse período de transição o consumidor transgênero pode experimentar 

vulnerabilidade por conta de estados emocionais, como ansiedade, medo, vergonha. 

Com relação aos principais temas abordados nas pesquisas, Khare e Jain (2022) 

analisaram a literatura e apresentaram os temas básicos do campo, que são aqueles que possuem 
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bastante relevância para o campo, mas são pouco desenvolvidos. Exclusão de mercado, 

estratégias de enfrentamento, preconceito, base da pirâmide e pobreza foram alguns dos temas 

que não foram totalmente desenvolvidos e que apresentam potencial para futuras pesquisas. No 

que diz respeitos aos grupos de consumidores estudados, Riedel et al. (2021) identificaram em 

sua revisão da literatura que aqueles que experienciam dificuldades financeiras e idosos foram 

os que mais receberam atenção das pesquisas. Os autores descobriram que há muitos segmentos 

de consumidores que são sub-representados nas pesquisas, como aqueles que experienciam 

vulnerabilidade por conta de exploração sexual e gênero, que representam um número baixo de 

estudos.  

Estudos empíricos recentes trouxeram contribuições importantes para a análise das 

experiências de vulnerabilidade dos consumidores. Ndichu e Upadhyaya (2023) exploraram as 

experiências de vulnerabilidade no consumo de produtos menstruais em um país em 

desenvolvimento, o Quênia. Seus achados relevaram que consumidores desses produtos 

enfrentam barreiras estruturais, como práticas de marketing excludentes, que afetam de maneira 

negativa o bem-estar físico e emocional. A pesquisa identificou que existem diferenças nos 

níveis de qualidade dos produtos menstruais de empresas multinacionais para países em 

desenvolvimento em relação aos países desenvolvidos. Isso leva os consumidores a 

experiências de desconforto e estresse, causadas por uma exclusão de mercado. Esse estudo 

demonstra como o mercado é, muitas vezes, responsável pelas experiências de vulnerabilidade. 

Koppenhafer et al. (2023) examinaram como consumidores que experienciam 

vulnerabilidade financeira, especificamente uma comunidade de empreendedoras indígenas, 

podem obter empoderamento por meio de serviços transformadores. Os autores propuseram um 

modelo teórico de empoderamento de serviços, que segundo os autores consiste em um 

“processo colaborativo entre um indivíduo e uma organização para construir confiança, 

habilidades e autodesenvolvimento para diminuir a vulnerabilidade em mercados e ambientes 

de serviço” (p. 920), que ocorre em níveis macro, meso e micro. Além disso, a pesquisa adota 

um posicionamento baseado nos pontos fortes do consumidor, que atua como cocriador e 

colaborador em parceria com a organização de serviços, que fornece meios para aprimorar e 

desenvolver capacidades existentes.  

O’Loughlin, Gummerus e Kelleher (2023) investigaram a liminaridade persistente 

vivenciada por pais de crianças com condições para toda a vida, como por exemplo, transtorno 

do espectro autista e síndrome de Down, uma vez que estas não conseguem fazer a transição 

para adultos independentes, e os pais não deixam de atuar como cuidadores. Os achados 

demonstraram que a liminaridade persistente é “um ciclo pesado e interminável de esforço para 
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atender às necessidades complexas de recursos de seus filhos” (p. 13). Os autores enfatizaram 

que a liminaridade persistente estende a visão tradicional da liminaridade como um processo 

linear, individual, com um início e um fim definidos, pois a liminaridade persistente não apenas 

pode durar a vida inteira do cuidador, como também pode continuar com a próxima geração, 

quando os irmãos passam a ser cuidadores. Portanto, as descobertas levaram à compreensão da 

liminaridade como um ciclo dinâmico e interminável, que é experienciada coletivamente. 

Ng, Chuah e Nungsari (2022) se aprofundaram nas práticas de exclusão de serviços 

contra consumidores que experienciam vulnerabilidade, especificamente, refugiados que 

residem na Malásia. As autoras contribuíram com o campo indo além da descrição da exclusão 

de serviços como uma simples falta de acesso aos serviços. Pelo contrário, as descobertas 

mostraram a complexidade e as práticas de exclusão identificadas foram: discriminação, 

restrição, barreiras de custo, barreiras de idioma e tecnologia, serviço ruim, não 

responsabilização e não inclusão. Assim, o estudo apresentou a exclusão de serviços como um 

processo, demonstrando como os consumidores que experienciam vulnerabilidade estão sendo 

excluídos. 

Echeverri e Salomonson (2019) examinaram como os consumidores que experienciam 

vulnerabilidade lidam com interações de serviço. Esse estudo se concentrou nos consumidores 

com deficiência utilizando serviços de transporte. Os autores identificaram três formas de 

vulnerabilidade nesse contexto: o desconforto físico; a mercantilização, que corresponde à 

objetificação do indivíduo quando os motoristas tratam o cliente como um objeto sem 

sentimentos; e a desorientação, que ocorre quando uma pessoa com deficiência experiencia 

confusão com relação ao espaço ou quando é ignorada. Também foram identificadas estratégias 

de enfrentamento que os consumidores utilizam, que podem ser proativas, no intuito de prevenir 

a vulnerabilidade, ou reativas, que objetivam mitigar a vulnerabilidade. 

Rocha et al. (2024) buscaram entender o papel do estigma no consumo de vestuário 

íntimo por consumidores transgêneros. Os resultados confirmaram que os consumidores 

transgêneros veem as roupas íntimas como uma forma de expressar sua identidade de gênero, 

porém, eles enfrentam dificuldades com relação ao conforto e ajuste das peças, além de falta de 

disponibilidade e preços altos. A interação com vendedores no momento da compra foi outro 

fator negativo identificado, pois pode desencadear situações embaraçosas, afetando 

negativamente o bem-estar desses consumidores. Os autores chamam a atenção para a 

necessidade de treinamento para funcionários do varejo para lidar com consumidores 

transgêneros. 
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Sudbury-Riley et al. (2024) exploraram como as experiências de vulnerabilidade 

moldam as jornadas do consumidor, e como os companheiros de jornada influenciam na 

vulnerabilidade e na agência desse consumidor. A pesquisa foi realizada no contexto de serviços 

de cuidados de fim de vida. Foram investigadas várias formas de vulnerabilidade e como essas 

afetam os consumidores e seus cuidadores ao longo das suas jornadas. O estudo fornece o 

conceito de jornada social, argumentando que a vulnerabilidade não é uma experiência isolada, 

que os companheiros de jornada também experienciam vulnerabilidade. Uma vez que o 

interesse dessa pesquisa é compreender as experiências de vulnerabilidade de consumidores 

transgêneros em encontros de serviço, considero coerente trazer para este referencial teórico o 

tema jornada do consumidor, que será abordado a seguir. 

 

2.2 JORNADA DO CONSUMIDOR 

 

A jornada do consumidor é o processo que compreende a experiência do consumidor, 

no qual há vários pontos de contato (interações tangíveis e intangíveis) com a empresa, que 

impactam nas suas experiências (Sudbury-Riley et al., 2024; Hamilton; Price, 2019). Antes de 

abordar diretamente o tema jornada do consumidor, é necessário falar sobre a experiência do 

consumidor e experiência de serviço. Conforme pontuam Holmlid e Evenson (2008, p. 343), 

para entender e vivenciar a experiência do consumidor é necessário “andar com os sapatos dos 

consumidores”, colocar-se no lugar dele.  

Nos últimos anos, a experiência do consumidor se tornou um conceito-chave para as 

pesquisas de serviços, bem como para a prática de gestão (McColl-Kennedy et al., 2015). 

Apesar de o termo experiência do consumidor ter sido utilizado em diversas áreas (por exemplo, 

pesquisa do consumidor, marketing de serviços e lógica dominante do serviço), e sua literatura 

ter crescido consideravelmente na última década, ainda é um conceito mal compreendido 

(Tueanrat; Papagiannidis; Alamanos, 2021). Não há um consenso sobre o que constitui a 

experiência do consumidor, e o conhecimento acumulado sobre o tema é fragmentado (Becker; 

Jaakkola, 2020).  

É possível observar, a partir do desenvolvimento do tema, os motivos que levaram a um 

conceito fragmentado. Os estudos da década de 1960 relacionavam a experiência do 

consumidor ao processo de decisão de compra do consumidor, enquanto na década de 1970 

buscavam avaliar as percepções dos consumidores sobre a experiência de compra (Lemon; 

Verhoef, 2016). Holbrook e Hirschman (1982) chamaram a atenção para os aspectos 

experienciais do consumo, como fantasias, emoções, formando as bases para a visão hedônica 
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do consumo (Hirschman; Holbrook, 1982). No final da década de 1990 e início dos anos 2000, 

o marketing experiencial se consolida, e, diferentemente da perspectiva tradicional do 

marketing, passa a enxergar os consumidores como seres humanos racionais e emocionais que 

buscam por experiências prazerosas (Schmitt, 1999; Addis; Holbrook, 2001). Já a partir da 

década de 2010, o campo passou a reconhecer o papel dos consumidores na construção da sua 

experiência (Lemon; Verhoef, 2016). 

Alguns autores direcionaram seus esforços para sistematizar a literatura existente sobre 

jornada do consumidor (Følstad; Kvale, 2018; Tueanrat; Papagiannidis; Alamanos, 2021) e 

experiência do consumidor (Jain; Aagja; Bagdare, 2017; Kranzbühler et al., 2018; Becker; 

Jaakkola, 2020). A partir da análise da natureza do fenômeno e dos pressupostos ontológicos, 

epistemológicos e metodológicos de cada estudo, Becker e Jaakkola (2020) identificaram a 

existência duas tradições de pesquisa da experiência do consumidor: uma que enxerga a 

experiência do consumidor como respostas e reações aos estímulos gerenciais, e outra que vê a 

experiência do consumidor como respostas e reações aos processos de consumo (Becker; 

Jaakkola, 2020). 

A primeira tradição de pesquisa foca em investigar como os diferentes pontos de contato 

entre o consumidor e a empresa podem afetar a experiência do consumidor; a segunda tradição, 

por sua vez, aborda a experiência de maneira mais ampla, considerando qualquer estímulo 

durante todo o processo de consumo, não apenas os que estão sob o controle da empresa 

(Becker; Jaakkola, 2020). Nesse sentido, me posiciono na segunda corrente de pesquisa e 

considero a experiência do consumidor como “um conceito holístico, representando a soma 

total de sentimentos, percepções e atitudes criadas durante estágios sucessivos do processo de 

consumo como resultado do processo interativo” (Jain; Aagja; Bagdare, 2017, p. 658). 

Considerando que a presente pesquisa aborda o contexto de serviços, apresento a seguir 

o conceito de experiência de serviço. Os termos experiência do consumidor e experiência de 

serviço são amplamente utilizados nos estudos, muitas vezes como sinônimos (Jaakkola; 

Helkkula; Aarikka-Stenroos, 2015). Apesar de serem conceitos parecidos em alguns pontos 

(como por exemplo o fato de serem experiências internas, subjetivas e únicas), autores sugerem 

diferenças entre os dois termos. A experiência de serviço é considerada parte da experiência do 

consumidor, porém, a primeira acaba sendo mais afetada pelas interações diretas que ocorrem 

no encontro de serviço, entre provedores, clientes e outros atores (Jain; Aagja; Bagdare, 2017; 

Jaakkola; Helkkula; Aarikka-Stenroos, 2015). 

Assim como o conceito de experiência do consumidor, a experiência de serviço foi 

caracterizada na literatura de várias maneiras, o que levou a visões diferentes do mesmo 
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conceito (Helkkula, 2011). A revisão realizada por Helkkula (2011) identificou quatro campos 

que trazem abordagens diferentes da experiência de serviço: lógica dominante do serviço, teoria 

da cultura do consumidor, gestão de serviços e inovação e design de serviços. Jaakkola, 

Helkkula e Aarikka-Stenroos (2015) discutiram as contribuições de cada campo para a 

experiência de serviço. A lógica dominante do serviço ajudou a ampliar o conceito de 

experiência de percepções sobre o encontro de serviço imediato e isolado para incorporar 

dimensões passadas e futuras, vividas e imaginárias (Helkkula; Kelleher; Pihlström, 2012). 

Apesar de enxergar a experiência como individual, subjetiva e contextualizada, a lógica 

dominante do serviço trouxe uma dimensão social, visto que as experiências também são 

influenciadas pelas interações com outros indivíduos (Jaakkola; Helkkula; Aarikka-Stenroos, 

2015; Helkkula, 2011).  

A teoria da cultura do consumidor enfatiza os aspectos socioculturais e simbólicos das 

experiências (Arnould; Thompson, 2005), e enxerga os consumidores como parceiros, que 

criam experiências coletivamente (Cova; Dalli, 2009). Além disso, a perspectiva está 

interessada nas crenças e práticas dos consumidores, nas estruturas subjacentes e na formação 

das suas experiências, que vão além das experiências proporcionadas e controladas pelos 

provedores de serviços (Arnould; Thompson, 2005; Jaakkola; Helkkula; Aarikka-Stenroos, 

2015). A gestão de serviços se concentra em aspectos gerenciais da experiência, 

especificamente no contexto de encontros de serviço e em como a empresa pode cocriar 

experiências positivas com seus clientes, que vão impactar na satisfação, lealdade e boca a boca 

positivo (Klaus; Maklan, 2012). A cocriação dessas experiências é vista sob uma perspectiva 

diádica, e foca nas interações dos clientes com os funcionários, bem como na influência do 

ambiente na formação dessas experiências (Zomerdijk; Voss, 2010). 

A literatura de inovação e design de serviços entende que as experiências de serviços 

são cocriadas a partir das respostas dos consumidores aos elementos projetados pelo provedor 

do serviço (como o ambiente físico, pessoas - clientes e funcionários - e o processo de serviço) 

(Patrício et al., 2011). Essa cocriação tem sido abordada por duas perspectivas: envolvendo os 

consumidores na concepção de uma nova oferta de serviço; ou múltiplos provedores integrando 

recursos que formam o sistema de serviço (Teixeira et al., 2012). A partir da integração dessas 

diferentes perspectivas, Jaakkola, Helkkula e Aarikka-Stenroos (2015), consideram que a 

experiência de serviço acontece quando a resposta subjetiva de um ator, ou até mesmo a sua 

interpretação dos elementos do serviço, é influenciada pela interação interpessoal com outros 

atores (cliente, provedor(es) de serviço e outros clientes ou atores), e isso pode ocorrer dentro 

ou além do ambiente de serviço. Assim, “a experiência de serviço pode abranger experiências 
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vividas ou imaginárias no passado, presente ou futuro” (Jaakkola; Helkkula; Aarikka-Stenroos, 

2015, p. 193). 

Dessa forma, adoto essa concepção de experiência de serviço para o desenvolvimento 

dessa pesquisa. Acredito que essa definição, apesar de incluir diversos elementos-chave, me 

permitirá analisar a experiência de serviço a partir de uma perspectiva subjetiva da realidade, 

visto que as experiências são subjetivas e individuais, mas também abrangem um componente 

importante, a interação interpessoal, que lhe confere um aspecto relacional, social e 

intersubjetiva (Helkkula, 2011). A partir desse conceito poderemos compreender melhor como 

as experiências de vulnerabilidade dos consumidores transgêneros são interpretadas por eles e 

como são influenciadas por essas interações nos encontros de serviço. 

O termo jornada do consumidor é comumente usado para se referir a um processo, um 

caminho pelo qual o consumidor acessa um serviço (Følstad; Kvale, 2018). Por meio da 

compreensão desse processo é possível entender como os objetivos, as expectativas e os 

comportamentos do consumidor evoluem ao longo do tempo (Tueanrat; Papagiannidis; 

Alamanos, 2021). A perspectiva de jornada do consumidor foi desenvolvida inicialmente pelos 

profissionais de marketing e design de serviço, e não por meio de pesquisas acadêmicas. Os 

primeiros a trazerem essa perspectiva foram Parker e Heapy (2006), que desenvolveram um 

panfleto voltado para os praticantes de marketing. Os autores designaram à jornada o papel de 

lente para “ver os serviços como as pessoas os veem” (Parker; Heapy, 2006, p. 19).  

A partir de então, os acadêmicos se interessaram pelo tema, desenvolvendo estudos sob 

diversas perspectivas, o que levou a um corpo de conhecimento incoerente (Tueanrat; 

Papagiannidis; Alamanos, 2021). O foco dos estudos varia entre os processos de decisão dos 

consumidores e o processo de se tornar um cliente fiel (Følstad; Kvale, 2018). Os autores 

também divergem sobre o próprio processo, que pode ser predefinido, dividido em etapas como 

pré-compra, compra e pós-compra (Lemon; Verhoef, 2016), ou conscientização, familiaridade, 

consideração, compra e lealdade, enquanto outros defendem que o processo de jornada deve ser 

estruturado de acordo com o contexto específico que está sendo analisado, e não a partir de uma 

estrutura predefinida (Følstad; Kvale, 2018).  

Seguindo a proposta de Lemon e Verhoef (2016), a primeira etapa da jornada do 

consumidor, a pré-compra, envolve todos os aspectos das interações do consumidor com a 

empresa que ocorrem antes da compra (Fuller et al., 2023). Abrange a experiência do 

consumidor desde o reconhecimento da sua necessidade, até a busca pelo produto/serviço e a 

consideração de satisfazer essa necessidade com a compra (Lemon; Verhoef, 2016). Vale 

destacar que, ainda que seja um serviço comum ou rotineiro, o encontro de serviço sempre irá 
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resultar em uma experiência, mesmo que este não tenha sido desenhado com foco na 

experiência do consumidor (Halvorsrud; Kvale; Følstad, 2016). 

A segunda etapa, a compra, corresponde a todas as interações entre o consumidor e a 

empresa durante a compra. Por fim, a terceira etapa, o pós-compra, inclui as interações após a 

compra (por exemplo, o consumo, o feedback do cliente, a avaliação e os esforços de 

recuperação do serviço) e pode se estender desde a compra até o fim da vida do consumidor 

(Fuller et al., 2023; Lemon; Verhoef, 2016). Nesta etapa, o próprio produto ou serviço é um 

ponto de contato crítico, pois a satisfação do consumidor pode levar a lealdade e envolvimento 

do consumidor com a empresa, que pode se tornar um defensor (Lemon; Verhoef, 2016).  

Durante todo esse processo da jornada, o consumidor encontra vários pontos de contato, 

que impactam a sua experiência (Sudbury-Riley et al., 2024). Os pontos de contato 

correspondem aos momentos em que o cliente toca, interage com a oferta, que podem ser diretos 

(por exemplo, encontros de serviço físico) ou indiretos (por exemplo, anúncios) (Becker; 

Jaakkola, 2020). Essas interações, que podem ser verbais ou não-verbais, afetam as percepções 

do consumidor sobre o serviço e a empresa, afetando também a jornada do consumidor 

(Tueanrat; Papagiannidis; Alamanos, 2021). O contato humano, como uma conversa com um 

vendedor, ou uma reclamação sobre o serviço, é um dos principais pontos de contatos 

identificados por Aichner e Gruber (2017). 

Cada ponto de contato com o qual o consumidor interage pode trazer um impacto na sua 

experiência, podendo transformá-la em uma experiência positiva ou negativa (Cambra-Fierro 

Polo-Redondo; Trifu, 2021). Contudo, apenas alguns desses pontos de contato podem ser 

controlados pela empresa (Lemon; Verhoef, 2016). Dessa forma, conclui-se que é importante 

compreender cada interação com os pontos de contato, bem como identificar aqueles que a 

empresa controla e aqueles que não pode controlar (Hamilton; Price, 2019). 

Lemon e Verhoef (2016) identificaram quatro categorias de pontos de contato: 

propriedade da marca, propriedade do parceiro, propriedade do cliente e 

social/externo/independente. O pontos de contato de propriedade da marca são aqueles que 

estão sob o controle da empresa, como funcionários, publicidade, mix de marketing; os de 

propriedade do parceiro são controlados pela empresa e um ou mais parceiros, como  por 

exemplo, agências de marketing, parceiros de distribuição; os de propriedade do cliente são 

ações do cliente, portanto, a empresa não pode controlar, como refletir sobre suas necessidades 

na etapa de pré-compra; e os pontos de contato sociais/externos/independentes podem ser outros 

clientes, colegas (Cambra-Fierro; Polo-Redondo; Trifu, 2021), mídias sociais. A interação pode 

acontecer com cada uma dessas categorias de pontos de contato em cada etapa da jornada. 
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Dentro de cada categoria, existem pontos de contato que podem ser mais críticos que outros, a 

depender da natureza do serviço ou da jornada do consumidor (Lemon; Verhoef, 2016).  

Cada interação com os pontos de contato pode levar o consumidor a avaliar positivamente 

ou negativamente o serviço, dependendo das suas expectativas e do desempenho do serviço 

(Følstad; Kvale, 2018). A expectativa do consumidor consiste naquilo que ele acredita que o 

serviço deve lhe oferecer, baseando-se em suas experiências anteriores e ideias pré-concebidas, 

bem como na publicidade, no boca-a-boca, dentre outros fatores externos (Canfield; Basso, 

2016). Portanto, quando o consumidor interage com esses pontos de contato, ele carrega 

consigo um objetivo (Tueanrat; Papagiannidis; Alamanos, 2021) e suas expectativas.  

Investigar as expectativas e percepções dos consumidores é importante para compreender 

como a empresa pode melhorar o seu serviço, a partir da identificação de como os consumidores 

se sentem durante as interações com os pontos de contato (Canfield; Basso, 2016). A 

experiência atual do consumidor é influenciada pelas experiências anteriores, que 

consequentemente irá influenciar experiências futuras (Lemon; Verhoef, 2016). A Figura 2 

apresenta o processo de jornada do consumidor proposto por Lemon e Verhoef (2016). 

 

Figura 2 – Modelo conceitual de Jornada do Consumidor 

 
Fonte: Lemon e Verhoef (2016, p. 77). 

  

Enquanto Lemon e Verhoef (2016) trouxeram o processo de jornada de maneira mais 

ampla, Voorhees et al. (2017) focaram no contexto das experiências de serviço. Os autores 

chamam a atenção para a distinção que a literatura faz entre encontro de serviço e experiência 
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de serviço (Bitner; Wang, 2014). O encontro de serviço consiste em qualquer interação entre o 

consumidor e o provedor de serviço “relevante para uma oferta de serviço principal, incluindo 

a interação envolvendo o fornecimento da própria oferta de serviço principal” (Voorhees et al., 

2017, p. 270). Já a experiência de serviço engloba o período em que todos os encontros de 

serviço podem ocorrer, ou seja, ela compreende os períodos de encontro de serviço pré-

principal, principal e pós-principal (Voorhees et al., 2017).  

 O intervalo de tempo que corresponde a levar os consumidores ao envolvimento com o 

provedor no encontro de serviço principal é denominado por Voorhees et al. (2017) como 

encontro de serviço pré-principal. Neste período, podem acontecer vários encontros de serviço, 

em que os consumidores buscam informações sobre a empresa em avaliações online, ou fazem 

perguntas a funcionários da linha de frente, por exemplo. Essa etapa é importante pois ela molda 

as expectativas dos consumidores sobre o encontro de serviço principal (Vessal et al., 2024).  

O encontro de serviço principal é o intervalo de tempo em que o serviço é entregue ao 

consumidor, que busca atender sua necessidade, ou seja, é o motivo pelo qual ele se envolve 

com o provedor de serviço (Voorhees et al., 2017). Exemplos dessa etapa são atividades como 

a estadia em um hotel, ou comer em um restaurante. O encontro de serviço pós-principal 

corresponde ao intervalo de tempo em que os consumidores avaliam a sua experiência, o que 

inclui atividades da empresa, como solicitar que o consumidor responda a uma pesquisa, bem 

como atividades do próprio consumidor, como fazer uma reclamação, dar feedback sobre o 

serviço (Voorhees et al., 2017). Dessa forma, acredito que essa abordagem de jornada é mais 

coerente com a proposta dessa tese, que tem como foco os encontros de serviço. A Figura 3 

apresenta o modelo de experiência de serviço que compreende os encontros de serviço ao longo 

da jornada do consumidor. 
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Figura 3 – Modelo conceitual de encontros de serviço 

 

Fonte: Voorhees et al. (2017, p. 271). 

 

Crosier e Handford (2012) afirmam que compreender esse processo de jornada do 

consumidor é útil para identificar o que funciona bem, assim como as falhas no serviço. As 

falhas no serviço consistem em desvios ou interrupções, temporárias ou permanentes, da 

jornada regular do consumidor (Tueanrat; Papagiannidis; Alamanos, 2021). Essas falhas podem 

ocorrer em qualquer uma das etapas da jornada, como um website que não carrega quando o 

consumidor quer reservar um hotel (encontro de serviço pré-principal), quando o seu voo atrasa 

(encontro de serviço principal), ou ainda, quando não há uma boa comunicação no 

acompanhamento desse consumidor (encontro de serviço pós-principal) (Van Vaerenbergh et 

al., 2019). Podem ser consequência da falta de pontos de contato, de pontos de contato não 

planejados, ou de uma sequência de erros dos pontos de contato (Halvorsrud; Kvale; Følstad, 

2016).  

Essas falhas levam os consumidores a experimentarem sentimentos negativos, como 

ansiedade e raiva, e responderem às falhas do serviço utilizando estratégias de enfrentamento. 

Portanto, os consumidores podem procurar alguém para resolver o seu problema, escrever e-

mails ou tweets reclamando, ou buscar apoio de amigos. Ao lidar com as falhas de serviço, 

geralmente as empresas tratam-nas como um evento discreto, respondendo-as com ações 

pontuais (Tueanrat; Papagiannidis; Alamanos, 2021; Van Vaerenbergh et al., 2019). No 
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entanto, pesquisadores orientam que as empresas monitorem as experiências negativas para 

corrigi-las rapidamente (Tueanrat; Papagiannidis; Alamanos, 2021).  

Muitas vezes, nas experiências de serviço, os consumidores enfrentam situações de 

injustiça, que podem ocorrer pela falta de acesso aos serviços, ou até pela discriminação durante 

as interações de serviço (Fisk et al., 2018). Essas situações de injustiça são conceituadas como 

exclusão de serviço, que acontece quando os serviços “deliberadamente ou involuntariamente 

deixam de incluir ou de atender adequadamente os clientes de maneira justa” (Fisk et al., 2018, 

p. 834).  

Muitos consumidores possuem características estigmatizantes, como baixa renda, 

velhice, raça e deficiência (Anderson et al., 2013). Esses consumidores, que muitas vezes 

experienciam vulnerabilidade, merecem maior atenção por parte dos provedores de serviço. No 

entanto, o que ocorre muitas vezes, é que em vez de tratar esses consumidores com empatia, as 

organizações agem com discriminação ou ações predatórias (Baker; Gentry; Rittenburg, 2005). 

A discriminação que ocorre no mercado é o “tratamento diferenciado dos clientes no mercado 

com base nas características percebidas no nível do grupo que produzem resultados favoráveis 

aos ‘grupos internos’ e desfavoráveis aos ‘grupos externos’” (Crockett; Grier; Williams, 2003, 

p. 1). 

Nesse sentido, a vulnerabilidade pode surgir, ou se agravar, quando os consumidores, 

que possuem características que podem levar à estigmatização, estão em encontros de serviços 

(principalmente de varejo) que podem expor os consumidores a atividades discriminatórias 

(Rosenbaum; Seger-Guttmann; Giraldo; 2017; Basu; Kumar; Kumar, 2023). O cenário de 

serviços de varejo pode contribuir para a vulnerabilidade do consumidor quando elementos 

simbólicos “sinalizam que certos tipos de clientes não deveriam estar presentes, [...] são 

incompetentes e/ou não fazem parte do grupo de compradores” comunicando que esses clientes 

não são normais (Baker, 2006, p. 47). 

A exclusão de serviço ocorre, então, por conta de discriminações baseadas em 

características visíveis dos consumidores, como sexo, raça, idade, ou baseadas em 

características mais difíceis de identificar, como capacidade cognitiva, doenças, deficiências, 

vícios, religião e costumes. Assim, a exclusão pode assumir diversas formas, podendo ser 

direcionada a um indivíduo ou um grupo, pode ser velada ou explícita, direta ou indireta. Essas 

situações de exclusão causam um efeito negativo no bem-estar do consumidor (Fisk et al., 

2018). 

A exclusão de serviço pode ser reduzida quando os provedores de serviço se predispõem 

a projetar soluções de serviços que tenham como objetivo atender à diversidade. É importante, 



 
 

40 

ao criar uma solução de serviço inclusiva, que se leve em consideração a interseccionalidade 

(Crenshaw, 1989), ou seja, a forma como diferentes identidades sociais, como gênero, classe 

social, idade, sexualidade, raça, atuam para provocar múltiplas formas de exclusão e opressão 

(Fisk et al., 2018).  

Para solucionar os problemas causados pela exclusão de serviço, é necessário promover 

a inclusão de serviço, que se “refere a um sistema igualitário que oferece aos clientes (por 

exemplo, consumidores, clientes, frequentadores, cidadãos, pacientes e convidados) um acesso 

justo a um serviço, tratamento justo durante um serviço e oportunidade justa de sair de um 

serviço” (Fisk et al., 2018, p. 834). A inclusão de serviço, um conceito multifacetado, é 

fundamentada em quatro pilares: possibilitar oportunidades, oferecer escolha, aliviar o 

sofrimento e promover a felicidade. 

Para alcançar a inclusão de serviço por meio destes quatro pilares, é necessário 

desenvolver serviços inclusivos nos níveis individual e comunitário que afetem positivamente 

o bem-estar dos consumidores. Isso significa que todos os clientes têm a possibilidade de 

receber o mesmo valor em uma troca de serviço (Fisk et al., 2018). Por meio das práticas de 

inclusão de serviço os indivíduos podem participar da sociedade e as entidades de serviço 

podem contribuir para melhorar o bem-estar dessas pessoas (Davey et al., 2021). 

Dessa forma, acredito que adotar uma perspectiva de jornada do consumidor nessa 

pesquisa permitirá enxergar as experiências de serviço do ponto de vista dos consumidores, 

bem como obter insights que podem ajudar no desenvolvimento da empatia (Følstad; Kvale, 

2018) dos provedores de serviço, estimulando o desenho de serviços inclusivos. Conforme 

Crosier e Handford (2012), essa empatia é fundamental em alguns contextos, como é o caso 

dos serviços projetados para consumidores com necessidades especiais. 

O crescente interesse pelo tema fez com que a literatura sobre jornada do consumidor 

tenha apresentado relevante aumento de pesquisas nos últimos anos (Tueanrat; Papagiannidis; 

Alamanos, 2021). No entanto, observa-se que a maior parte das pesquisas sobre jornada do 

consumidor tem se dedicado a explorar as experiências do consumidor indiretamente por meio 

da qualidade do serviço (Halvorsrud; Kvale; Følstad, 2016), consideração da marca (Baxendale; 

MacDonald; Wilson, 2015) e satisfação do cliente (Canfield; Basso, 2016). Com isso, há uma 

escassez de estudos que acessem diretamente as experiências do consumidor, seus sentimentos, 

pensamentos e ações durante a jornada (Nakata et al., 2019).  

Uma limitação das pesquisas sobre a jornada do consumidor refere-se aos aspectos 

contextuais do consumo, visto que há um distanciamento dos consumidores das suas condições 

de vida, do local onde residem, da família, dos amigos, da situação econômica, da sua cultura 
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(Nakata et al., 2019). A maioria dessas pesquisas retrata o consumidor como alguém que toma 

decisões racionais, com poder de agência, cujas escolhas são baseadas em informações 

(Sudbury-Riley et al., 2024). Assim, boa parte da literatura de jornada do consumidor tem 

ignorado os consumidores que experienciam vulnerabilidade. 

Alguns estudos se debruçaram sobre a jornada de consumidores que experienciam 

vulnerabilidade: Crosier e Handford (2012) mapearam a jornada de compras de pessoas com 

deficiência visual, a fim de encorajar políticas públicas que melhorem a qualidade dos serviços; 

Torres e DeBerry-Spence (2019) examinaram como os pacientes oncológicos valorizam 

experiências traumáticas em jornadas de consumo de longo prazo; Nakata et al. (2019) 

investigaram a jornada de consumidores desfavorecidos que se esforçam para cumprir terapias 

medicamentosas para hipertensão crônica; Sudbury-Riley et al. (2024) exploraram como a 

vulnerabilidade molda as jornadas de pacientes de cuidados paliativos e de fim de vida. 

Apesar das contribuições importantes dos estudos anteriores, é necessário que mais 

pesquisadores investiguem as implicações das experiências de vulnerabilidade na jornada dos 

consumidores (Sudbury-Riley et al., 2024), em diferentes contextos. Compreender melhor a 

jornada desses consumidores especificamente é importante porque a jornada do consumidor 

também é uma narrativa da qual superar o medo e o fracasso fazem parte (Hamilton; Price, 

2019). Nesse sentido, busquei entender também as estratégias que os consumidores 

transgêneros utilizam para enfrentar tais experiências de vulnerabilidade durante a sua jornada. 

 

2.3 ESTRATÉGIAS DE ENFRENTAMENTO  

 

Os consumidores que experienciam vulnerabilidade utilizam diversos recursos e 

estratégias para lidar com essas experiências (Amine; Gatfaoui, 2019). Essas estratégias são 

definidas pela literatura como estratégias de enfrentamento, estratégias de coping, ou 

mecanismos de enfrentamento. Conceito oriundo da literatura de psicologia clínica, as 

estratégias de enfrentamentos são esforços e recursos “cognitivos e comportamentais em 

constante mudança para gerenciar demandas externas e/ou internas específicas” (Lazarus; 

Folkman, 1984, p. 141) que são criadas por situações de dano, ameaça ou perda (Echeverri; 

Salomonson, 2019). Os estudos sobre as estratégias de enfrentamento, derivados da literatura 

de estresse e processos adaptativos, começaram a tomar forma a partir do final da década de 

1960, com a publicação do seminal Psychological Stress and the Coping Process (Lazarus, 

1966). Nas décadas seguintes outros estudos foram desenvolvidos, como os escritos de Moos 

(1976), Pearlin e Schooler (1978) e Folkman e Lazarus (1980). 
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Apesar de ter suas raízes no movimento psicanalítico no final do século XIX, o 

enfrentamento só começou a ser visto como um processo a partir da década de 1970 e 1980. 

Frydenberg (2014) argumenta que os estudos sobre enfrentamento seguem duas principais 

correntes teóricas: a teoria transacional de Lazarus (1966) e a teoria da conservação de recursos 

de Hobfoll (1989). A primeira perspectiva enxerga o enfrentamento como um processo 

dinâmico, que muda ao longo do tempo, com o objetivo de “proteger a saúde mental e física 

dos efeitos nocivos do estresse” (Folkman, 2010, p. 453), e a partir de uma visão reativa. 

A perspectiva da teoria da conservação de recursos se baseia no princípio de que “os 

indivíduos se esforçam para obter, reter e proteger aquilo que valorizam” (Frydenberg, 2014, 

p. 84). Assim, o estresse é resultado da ameaça à perda desses recursos, ou da própria perda. Os 

recursos podem ser objetos, características pessoais (e.g., ser otimista), condições (e.g., 

emprego, estabilidade), ou relacionado ao status (e.g., poder, dinheiro, conhecimento), que 

permitem que o indivíduo obtenha outros recursos (Frydenberg, 2014). Dessa forma, essa 

perspectiva encara o enfrentamento com uma visão proativa, na qual o indivíduo utiliza recursos 

acumulados para formar estratégias a fim de evitar que situações de ameaçadoras surjam ou 

cresçam (Echeverri; Salomonson, 2019).  

Portanto, de acordo com a teoria da conservação de recursos, as pessoas não esperam 

algo ruim acontecer, elas investem e se esforçam para desenvolver recursos para se proteger de 

futuras perdas e prevenir o surgimento de situações adversas (Aspinwall; Taylor, 1997; 

Frydenberg, 2014). Segundo essa teoria, “os indivíduos podem mudar o foco da atenção da 

perda reinterpretando uma ameaça como um desafio, o que pode ser interpretado como um 

aspecto positivo do enfrentamento” (Frydenberg, 2014, p. 84). Hobfoll (1989) considera que 

essa perspectiva alinhada à psicologia positiva, e que contribui para a construção da resiliência. 

As estratégias de enfrentamento possuem duas funções principais: lidar com o problema 

que causa sofrimento e regular a emoção (Folkman et al., 1986). A teoria do estresse e 

enfrentamento distingue duas categorias de estratégias: enfrentamento focado na emoção e 

enfrentamento focado no problema (Folkman, 2010). No entanto, as duas categorias de 

enfrentamento são complementares e estão inter-relacionadas (Lazarus, 2006). As estratégias 

focadas no problema estão relacionadas à causa do estresse e correspondem a “tentativas 

cognitivas e comportamentais de remover o evento ameaçador ou diminuir seu impacto” 

(Hutton, 2015, p. 254), como por exemplo planejamento, ação direta, busca de assistência. As 

estratégias focadas na emoção são esforços para regular emoções negativas ou reduzi-las, à 

medida que surgem como respostas às ameaças, como evitação, distanciamento, busca de apoio 

emocional (Echeverri; Salomonson, 2019; Hutton, 2015). 
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 Estratégias de enfrentamento focadas no problema geralmente ocorrem por meio da 

mudança no comportamento (Billings; Cronkite; Moos, 1983), e refletem comportamentos 

ativos, adaptativos e orientados para a realidade (Lancaster, 2005), caracterizando-se como um 

coping ativo. O coping ativo divide-se em três subdimensões: ação, pensamento racional e 

pensamento positivo. Estratégias de enfrentamento focadas na emoção geralmente envolvem 

comportamentos mais passivos, que são caracterizadas como coping de evitação (Mayer, 2019). 

O coping de evitação envolve negar e evitar a ameaça (Billings; Moos, 1981).  

O tipo de estratégia que será adotada pelo indivíduo depende da forma como ele enxerga 

a ameaça (Folkman et al., 1987), mas as pessoas geralmente utilizam as duas formas de 

enfrentamento (Folkman et al., 1986). Folkman et al. (1986) observaram que as pessoas 

utilizaram mais o enfrentamento confrontativo, o autocontrole ou a fuga quando a sua 

autoestima estava em jogo; quando a situação envolvia objetivos no trabalho, as pessoas 

utilizavam um enfrentamento baseado na solução de problemas mais planejado do que quando 

não envolvia. Como o enfrentamento tem caráter dinâmico, ele varia de indivíduo para 

indivíduo, de acordo com suas características individuais, e uma mesma pessoa pode ter 

diferentes formas de enfrentamento que irão se alterar ao longo da sua vida, conforme ela se 

desenvolve (Lazarus; Folkman, 1984). 

Folkman (2008) trouxe o enfrentamento focado no significado, que se baseia nas crenças 

(e.g., crenças religiosas), valores e objetivos existenciais (e.g., propósito de vida) “para motivar 

e sustentar o enfrentamento e o bem-estar durante um período difícil” (Folkman, 2008, p. 6). 

Essa estratégia de enfrentamento regula as emoções positivas que ajudam na recuperação dos 

recursos para enfrentar as situações adversas. Diferentemente das estratégias de enfrentamento 

focada nas emoções (que regula emoções negativas), o enfrentamento focado no significado 

tem relação com as emoções positivas, como por exemplo, o foco nas forças adquiridas com a 

experiência de vida (Folkman, 2010). 

No domínio da pesquisa do comportamento do consumidor, os estudos de Mick e 

Fournier (1998) e Luce (1998) foram os percursores das estratégias de enfrentamento do 

consumidor. Mick e Fournier (1988) identificaram como os consumidores gerenciam a 

ansiedade relacionada à tecnologia, enquanto Luce (1998) investigou como os consumidores 

lidam com emoções negativas no contexto da decisão de compra. Desde então, diversos estudos 

foram desenvolvidos sobre estratégias de enfrentamento no campo do comportamento do 

consumidor, em vários contextos. Alguns estudos se concentraram em explorar como os 

consumidores lidam com emoções negativas em encontros de serviço (Duhachek, 2005; 

Menon; Dubé, 2007; Miller; Kahn; Luce, 2008), e com falhas de serviço (Taylor et al., 2020; 
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Tsarenko; Strizhakova, 2013). Outros, relacionaram o enfrentamento à marca (Fetscherin; 

Sampedro, 2019; Weijo et al., 2019; Seth; Soch, 2024; Xiao; Lee, 2014).  

Yi e Baumgartner (2004) investigaram como os consumidores lidam com experiências 

de compra emocionalmente estressantes. Whiting (2009) identificaram as estratégias de 

enfrentamento do consumidor em lojas de varejo lotadas. Hamilton e Hassan (2010) exploraram 

como os consumidores lidam com a desaprovação social causada por escolhas de consumo 

arriscadas, neste caso, fumar. Bingen, Sage e Sirieix (2011) abordaram as estratégias de 

enfrentamento de consumidores com restrições na compra e preparação de alimentos. 

Os estudos sobre enfrentamento do consumidor também abordaram contextos em que 

os consumidores experienciam vulnerabilidade. Crockett, Grier e Williams (2003) buscaram 

entender como os consumidores lidam com discriminação (racismo) no mercado. Pavia e 

Mason (2004) investigaram as estratégias de enfrentamento e o papel do consumo para lidar 

com o diagnóstico de câncer de mama. Viswanathan, Rosa e Harris (2005) focaram em 

consumidores analfabetos funcionais, enquanto Hamilton (2012) abordou como famílias de 

baixa renda lidam com a pobreza. Machin et al. (2019) exploraram o papel do mercado como 

recurso de enfrentamento aos estressores relacionados a transtornos mentais. Estudos recentes 

também abordaram o contexto de serviços de saúde (Keeling; De Ruyter; Laing, 2022), da 

pandemia da Covid-19 (Carsten; Peters; Lawson, 2024; Zhang; Amir, 2023), e como 

consumidores lidam com ameaças à privacidade e violação de dados (Baskaran; Mathew, 2024; 

Labrecque et al., 2021). 

Partow, Cook e McDonald (2021) realizaram uma revisão sistemática da literatura para 

identificar as formas de enfrentamento das pessoas que enfrentam estigmatização baseadas na 

raça, orientação sexual, gênero, doenças, peso e migração. A estigmatização corresponde a 

“algum atributo ou característica que transmite uma identidade social que é desvalorizada em 

um determinado contexto social” (Crocker; Major; Steele, 1998, p. 505). Estudos anteriores 

identificaram que ser alvo de estigmatização e discriminação pode causar estresse, impactando 

o bem-estar e a saúde mental, e a forma como as pessoas lidam com esse estresse pode amenizar 

ou aumentar o impacto negativo da estigmatização e discriminação na sua saúde mental. Além 

dos efeitos diretos na saúde e desempenho desses indivíduos, a estigmatização pode ter diversas 

consequências negativas indiretas, como por exemplo, limitar o acesso a recursos (como 

moradia e educação), ou ainda sofrimento psicológico e baixa autoestima (Partow; Cook; 

McDonald, 2021).  

Algumas das estratégias de enfrentamento para lidar com estigmatização e 

discriminação identificadas pelos estudos analisados por Partow, Cook e McDonald (2021) 
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foram: busca de apoio social (Mcneil; Fincham; Beach, 2014), alimentação emocional 

(Brownlow et al., 2019), evitação (Hoggard et al., 2015), e de maneira mais específica, 

indivíduos que sofrem com discriminação podem alterar a sua autoapresentação e melhorar as 

suas habilidades sociais, usando o humor ou sendo amigável (Ilic et al., 2012), confrontar 

aqueles que estigmatizam (Hoggard et al., 2015), educar ou defender, ou ainda, se retrair 

socialmente, a fim de evitar situações estigmatizantes (Link; Phelan, 2014). No entanto, os 

autores destacam que lidar com situações de estigmatização e discriminação depende do 

contexto e é complexo, e identificar as formas e estratégias de enfrentamento utilizadas por 

essas pessoas é um importante campo de pesquisa (Partow; Cook; McDonald, 2021).  

Trazendo o debate das estratégias de enfrentamento para as minorias, Sang et al. (2020) 

identificaram as estratégias utilizadas por jovens de minorias sexuais e de gênero para lidar com 

bullying. Seu estudo identificou estratégias de enfrentamento com foco na emoção: ruminação, 

automutilação e considerar ou tentar suicídio, busca de apoio social e emocional, engajamento 

em esforços criativos; autoaceitação e conexão com a comunidade; e estratégias com foco no 

problema: denunciar o agressor, confrontar o agressor, ocultar orientação, ignorar o bullying e 

mudar de ambiente (evitação). Os participantes informaram que enfrentar as situações de 

bullying e discriminação afetou a sua autoestima e que puderam crescer e amadurecer a partir 

dessas experiências. As estratégias também variaram conforme os participantes lidaram com as 

situações ao longo do tempo (Sang et al., 2020).  

Estudos recentes investigaram as estratégias de enfrentamento empregadas 

especificamente por homens e mulheres transgêneros para lidar com a disforia de gênero 

(Lindley; Pulice-Farrow; Budge, 2023) e transfobia no contexto do trabalho (Mizock et al., 

2017), por exemplo. De maneira geral, as estratégias de enfrentamento identificadas pelos 

estudos se assemelham as estratégias utilizadas por outras minorias sexuais e de gênero: 

evitação, busca de apoio social, uso de álcool e substâncias, aceitação da sua identidade e 

comportamentos de autoproteção. 

Ao utilizar as estratégias de enfrentamento para lidar com situações de exclusão e 

discriminação por conta das suas identidades de gênero estigmatizadas (Rocha et al., 2024), 

pessoas trans podem responder a essas experiências de maneira ativa, utilizando-as como 

catalizadoras para reinterpretar a si mesmo positivamente, superar barreiras e empoderar-se 

(Henry; Caldwell, 2006), tornando-se resilientes. 

A resiliência é definida como um “processo intrapsíquico de vivenciar estresse e 

adversidade, mas passar pelo evento estressante como um sobrevivente e, muitas vezes, um 

sobrevivente que de fato prospera” (Austin et al., 2020, p. 35). Assim como o enfrentamento, a 
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resiliência atenua o impacto negativo do estresse na saúde, mas os dois conceitos são diferentes: 

o enfrentamento refere-se aos esforços que o indivíduo faz para se adaptar ao estresse, mas isso 

não significa que a adaptação seja bem-sucedida; já a resiliência indica sucesso (Meyer, 2015). 

O enfrentamento é parte do processo de construção da resiliência (Gorman et al., 2020). 

Goffman (1963) explica que as pessoas que sofrem com estigmas podem usar suas 

experiências de sofrimento para ensinar aos outros sobre a vida. Desse modo, é importante 

elucidar que não enxergo as formas que pessoas trans utilizam para lidar com suas experiências 

de vulnerabilidade como algo que as leva a um estado de impotência. Pelo contrário, minha 

intenção é evidenciar como apesar das adversidades essas pessoas resistem, lutam pelos seus 

direitos e constroem resiliência. 

Diante disso, o presente estudo visa contribuir para uma melhor compreensão do tema, 

identificando como consumidores transgêneros lidam com situações de transfobia e exclusão 

em encontros de serviço. As estratégias de enfrentamento utilizadas durante as interações entre 

consumidor e provedores de serviço são importantes tanto para a experiência do consumidor, 

quanto para que os profissionais de marketing e provedores de serviço possam desenvolver 

estratégias (Echeverri; Salomonson, 2019) que minimizem a possibilidade de tais situações 

ocorrerem.  

A partir das discussões teóricas apresentadas nesse capítulo, identifiquei algumas 

lacunas que merecem a atenção dos pesquisadores. Primeiramente, as experiências de 

vulnerabilidade durante interações de serviço têm recebido pouca atenção. Faltam explicações 

detalhadas de como ocorre esse processo, de como essas experiências de vulnerabilidade 

emergem a partir das interações nos encontros de serviço, e das formas sob as quais essa 

vulnerabilidade se manifesta (Echeverri; Salomonson, 2019). Em segundo lugar, a jornada de 

consumidores que experienciam vulnerabilidade é pouco explorada. A maior parte das 

pesquisas sobre jornada do consumidor foca em aspectos relacionados à compra e em 

consumidores como seres tomadores de decisões racionais e que fazem ótimas escolhas 

(Sudbury-Riley et al., 2024). Considerando que a literatura foca em consumidores que fazem 

parte do mainstream (Nakata et al., 2019), esse estudo buscou preencher essa lacuna ao explorar 

a jornada de consumidores que experienciam vulnerabilidade. 

Em terceiro lugar, conforme Khare e Jain (2022) identificaram, as estratégias de 

enfrentamento constituem um tema básico do campo de consumidores que experienciam 

vulnerabilidade, porém, pouco desenvolvido. Os estudos empíricos que analisaram as 

estratégias de enfrentamento utilizadas por consumidores que experienciam vulnerabilidade no 

domínio do marketing de serviços identificados foram: Amine e Gatfaoui (2019); Beudaert, 
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Gorge, Herbert (2017); Min e Joireman (2021); Bruce e Banister (2020); Echeverri e 

Salomonson (2019); Falchetti, Ponchio e Botelho (2016); Zourrig e El Hedhli (2023). Isso 

sugere que ainda há descobertas a serem feitas sobre a forma que os consumidores lidam com 

suas experiências de vulnerabilidade. Dessa forma, argumento que há uma compreensão 

limitada na literatura sobre as estratégias de enfrentamento que esses consumidores utilizam 

para lidar com as situações de vulnerabilidade (Echeverri; Salomonson, 2019).  

E, por fim, conforme os achados de Riedel et al. (2021), alguns grupos de consumidores 

têm sido sub-representados nas pesquisas do campo, como é o caso dos consumidores 

transgêneros. Rocha et al. (2024) corroboram com esse entendimento ao afirmarem que são 

necessárias mais pesquisas sobre as experiências de consumidores transgêneros. Portanto, 

considero que a presente pesquisa preenche as lacunas existentes na literatura ao aprofundar na 

compreensão sobre as jornadas de consumidores que experienciam vulnerabilidade, 

especificamente dos consumidores transgêneros, em encontros de serviços de varejo. Busquei 

entender como os consumidores transgêneros vivenciam e lidam com suas experiências de 

vulnerabilidade, a partir de uma abordagem baseada nos pontos fortes, destacando as 

capacidades e potenciais dos consumidores em vez de focar na falta de controle e impotência.  

 

2.4 QUADRO ANALÍTICO DA PESQUISA 

  

 A fim de gerar uma contribuição teórica efetiva, Sutton e Staw (2003) recomendam que 

o pesquisador explique os conceitos adotados a partir das referências que utilizou e como eles 

se relacionam com a tese que está sendo defendida. Dessa forma, os eixos teóricos que 

sustentam a tese são: (i) Consumidores que experienciam vulnerabilidade, (ii) Jornada do 

consumidor, e (iii) Estratégias de enfrentamento.  

O ponto de partida são as experiências de vulnerabilidade de consumidores transgêneros 

em encontros de serviços de varejo. Porém, para apoiar a tese defendida, utilizei como plano de 

fundo a jornada do consumidor. A lógica que fundamenta essa decisão teórica é o fato de que 

a jornada do consumidor consiste no processo que compreende a experiência do consumidor. 

Neste sentido, posiciono as experiências de vulnerabilidade de consumidores transgêneros 

dentro da perspectiva da jornada. Portanto, o objetivo não foi mapear a jornada ou os pontos de 

contato, mas sim, identificar as experiências de vulnerabilidade ao longo das etapas que 

compõem a jornada do consumidor. 

A partir do foco em serviços de varejo, adotei o modelo de experiência de serviço de 

Voorhees et al. (2017), que compreende os encontros de serviço ao longo da jornada do 
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consumidor. Além disso, busquei entender como os consumidores transgêneros lidam com suas 

experiências de vulnerabilidade, que podem levar a exclusão no serviço. Para tanto, utilizei as 

estratégias de enfrentamento para fundamentar o argumento de que consumidores transgêneros 

empregam diferentes estratégias para lidar com a discriminação e a exclusão. 

Ao interagir nos encontros de serviço com os diversos pontos de contato (e.g., ofertas, 

processos, funcionários, outros consumidores), os consumidores transgêneros estão sujeitos a 

situações de transfobia e exclusão. Para lidar com tais situações, os consumidores transgêneros 

recorrem a estratégias de enfrentamento, que podem ajudar na redução nas suas 

vulnerabilidades. A Figura 4 ilustra a linha de pensamento perseguida no argumento de tese 

defendido:  

Experiências de vulnerabilidade permeiam as jornadas de consumidores 

transgêneros; interações em encontros de serviço de varejo são potenciais gatilhos para 

que ocorram situações de transfobia e exclusão no serviço; para lidar com tais 

experiências, os consumidores transgêneros empregam estratégias de enfrentamento, 

construindo resiliência. 
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Figura 4 – Argumento de tese 

 

Fonte: Elaboração própria.
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A seguir, o Quadro 1 apresenta os principais conceitos que nortearam as discussões 

realizadas nesta tese. 

 

Quadro 1 – Principais conceitos adotados na tese 

Conceito Definição 

Transgênero 
Pessoas que “vivenciam uma falta de congruência entre sua identidade de gênero e 

seu sexo biológico” (Ruvio; Belk, 2018, p. 102). 

Identidade de gênero 

“O senso interno de um indivíduo de ser homem, mulher, ambos, nenhum ou outra 

coisa. A identidade de gênero de alguém pode ser a mesma ou diferente do sexo 

atribuído ao nascer” (McKeage; Crosby; Rittenburg, 2018, p. 86). 

Expressão de gênero 

“Como alguém expressa gênero por meio de apresentação externa e comportamento. 

Geralmente é uma extensão da nossa identidade de gênero. Isso inclui, por exemplo, 

o nome, a roupa, o penteado, a linguagem corporal e os maneirismos de uma pessoa” 

(McKeage; Crosby; Rittenburg, 2018, p. 86).  

Transfobia 
“Nojo emocional ou repulsa em relação a indivíduos que não estão de acordo com as 

expectativas de gênero da sociedade” (Robinson; Van Esch.; Bilimoria, 2017, p. 301) 

Experiências de 

vulnerabilidade 

“Percepções subjetivas de suscetibilidade, que fazem parte da condição humana e 

que podem acontecer com o passar do tempo, estimular a introspecção e dar origem 

a maior força e resiliência” (Raciti; Russell-Bennett; Letheren., 2022, p. 1165). 

Jornada do 

consumidor 

Processo que compreende a experiência do consumidor, no qual há vários pontos de 

contato (interações tangíveis e intangíveis) com a empresa, que impactam nas suas 

experiências (Sudbury-Riley et al., 2024; Hamilton; Price, 2019). 

Experiência do 

consumidor 

“A soma total de sentimentos, percepções e atitudes criadas durante estágios 

sucessivos do processo de consumo como resultado do processo interativo” (Jain; 

Aagja; Bagdare, 2017, p. 658). 

Encontros de serviço 

Qualquer interação entre o consumidor e o provedor de serviço “relevante para uma 

oferta de serviço principal, incluindo a interação envolvendo o fornecimento da 

própria oferta de serviço principal” (Voorhees et al., 2017, p. 270). 

Exclusão de serviço 

“Quando os serviços (prestadores de serviços ou sistemas de serviços) falham, 

deliberada ou involuntariamente, em incluir ou servir adequadamente os clientes de 

uma forma justa” (Fisk et al., 2018, p. 838). 

Falha de serviço 

As falhas no serviço consistem em desvios ou interrupções, temporárias ou 

permanentes, da jornada regular do consumidor (Tueanrat; Papagiannidis; 

Alamanos., 2021). 

Recuperação do 

serviço 

“A recuperação do serviço representa o conjunto de ações que uma organização toma 

para restabelecer a satisfação e a fidelidade do cliente após uma falha no serviço, 

para garantir que os incidentes de falha incentivem o aprendizado organizacional e 

as melhorias de processo, e para treinar e recompensar os funcionários para esse 

propósito” (Van Vaerenbergh; Orsingher, 2016, p. 7). 

Estratégias de 

enfrentamento 

Esforços e recursos “cognitivos e comportamentais em constante mudança para 

gerenciar demandas externas e/ou internas específicas” (Lazarus; Folkman, 1984, p. 

141) que são criadas por situações de dano, ameaça ou perda (Echeverri; 

Salomonson, 2019). 

Resiliência 

“processo intrapsíquico de vivenciar estresse e adversidade, mas passar pelo evento 

estressante como um sobrevivente e, muitas vezes, um sobrevivente que de fato 

prospera” (Meyer, 2015, p. 35). 

Fonte: Elaboração Própria. 

 

No próximo capítulo é apresentado o percurso metodológico adotado por essa tese. 
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3 PERCURSO METODOLÓGICO 

 

Todos os pesquisadores em ciências sociais são guiados por suposições e crenças, sejam 

elas explícitas ou implícitas, sobre a natureza do mundo social e a maneira pela qual o seu tema 

pode ser pesquisado. Tais sistema de crenças e suposições sobre como o conhecimento é 

desenvolvido constituem a dimensão filosófica da pesquisa, que orienta os posicionamentos 

ontológicos e epistemológicos do pesquisador (Burrell; Morgan, 1979; Saunders; Lewis; 

Thornhill, 2019). Seguindo uma orientação construtivista, a ontologia e epistemologia adotas 

por essa tese compreendem que as realidades e o conhecimento são socialmente construídos 

(Silva; Neto, 2010). 

A presente pesquisa se orienta pelo paradigma interpretativista que “procura explicação 

dentro do domínio da consciência individual e da subjetividade, dentro da estrutura de 

referência do participante em oposição ao observador da ação” (Burrel; Morgan, 1979, p. 28). 

As suposições ontológicas do interpretativismo consideram que a realidade social não existe 

em termos concretos, ela é construída socialmente a partir das experiências subjetivas dos 

indivíduos e dos significados intersubjetivamente compartilhados. Com relação à 

epistemologia, o conhecimento a partir da perspectiva interpretativista é construído a partir das 

interpretações, percepções, narrativas e histórias dos indivíduos (Saunders; Lewis; Thornhill, 

2019; Burrel; Morgan, 1979). 

Considero que o paradigma interpretativista é adequado para compreender as 

experiências de vulnerabilidade de consumidores transgêneros, uma vez que estas experiências 

são únicas e subjetivas e de natureza socialmente construída (Dunnett; Hamilton; Piacentini, 

2018). Além disso, o paradigma interpretativista pressupõe que a realidade seja analisada a 

partir da perspectiva dos sujeitos (Silva; Neto, 2010). A abordagem qualitativa foi adotada, pois 

ela permitiu “explorar e compreender o significado de indivíduos ou grupos atribuem a um 

problema social ou humano” (Creswell; Creswell, 2018, p. 41). Além disso, a abordagem 

qualitativa se adequa à perspectiva teórica adotada, uma vez que o tema abordado carece da 

profundidade inerente à pesquisa qualitativa, pois envolvem tópicos difíceis e experiências que 

muitas vezes são dolorosas para os participantes (Azzari; Baker, 2020). 

  

3.1 HISTÓRIA ORAL 

 

Essa pesquisa foi realizada por meio do método história oral. A história oral é um 

“método de coleta de narrativas de indivíduos para fins de pesquisa” (Leavy, 2011, p. 4). 
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Ichikawa e Santos (2010, p. 182) definem a história oral como “a história do tempo presente, 

pois implica a percepção do passado como algo que tem continuidade hoje”. A história oral 

também é entendida como uma conversa deliberada e planejada sobre um evento ou aspecto do 

passado considerado significativo pelo pesquisador e participante. Desse modo, o seu cerne é o 

diálogo e as narrativas construídas são influenciadas pelo contexto (Shopes, 2011). 

A história oral busca um entendimento aprofundado das experiências humanas em 

diversos contextos (Mulvihill; Swaminathan, 2021). O método da história oral é uma 

ferramenta útil para compreender fenômenos ou acontecimentos que envolvem subjetividade e 

é ideal para analisar, a partir da perspectiva dos indivíduos que participam do fenômeno, uma 

realidade construída socialmente (Sacramento; Figueireido; Teixeira, 2017). A escolha por este 

método justifica-se, portanto, pela compreensão de que as experiências de vulnerabilidade dos 

consumidores transgêneros devem ser analisadas a partir da perspectiva desses próprios atores. 

As “histórias podem fornecer uma forma de proximidade com a experiência vivida que pode 

não ser alcançável por outros meios” (Dunnett; Hamilton; Piacentini, 2018, p. 368). 

Por meio da história oral o pesquisador ajuda o participante a cocriar histórias e 

experiências. É um método útil para compreender experiências de grupos marginalizados da 

sociedade (Mulvihill; Swaminathan, 2021), bem como experiências de uma significativa 

transição de vida (Janesick, 2007). As narrativas de vida dos indivíduos permitem compreender 

memórias das pessoas sobre o seu passado e como estas impactam o seu presente (Elliott; 

Davies, 2007). Nessa pesquisa utilizei a história oral temática (Meihy, 2002) cujo objetivo é 

compreender um tema baseado em uma questão central, geralmente realizada com um grupo 

específico de pessoas. O papel do pesquisador é mais ativo, controlando para que as falas do 

entrevistado estejam articuladas ao tema abordado (Sacramento; Figueireido; Teixeira, 2017). 

Tendo em vista garantir a qualidade e rigor da pesquisa, alguns critérios foram adotados 

a fim de assegurar a sua validade e confiabilidade. A validade está relacionada à capacidade dos 

métodos utilizados pelo pesquisador em possibilitar o alcance dos seus objetivos, enquanto a 

confiabilidade está relacionada à garantia de que se outro pesquisador realizar uma pesquisa 

semelhante, ele chegará a resultados próximos, ou seja, os resultados são replicáveis. Existem 

diversos critérios que os pesquisadores podem utilizar para garantir a validade e confiabilidade 

da pesquisa, mas nesta pesquisa os critérios utilizados foram: reflexividade; construção do 

corpus de pesquisa, descrição clara, rica e detalhada; e feedback dos informantes ou validação 

comunicativa (Paiva Júnior; Leão; Mello, 2011). 

A pesquisa qualitativa tem natureza interpretativa, logo o pesquisador está envolvido no 

processo de pesquisa, o que implica em diversas questões éticas. O pesquisador traz uma série 



 
 

53 

de suposições, como seus preconceitos, valores, cultura, status socioeconômico, que interferem 

e moldam as suas interpretações. O critério de reflexividade requer que o pesquisador explicite 

suas experiências passadas com o problema abordado na pesquisa, com os participantes ou 

ainda com o cenário, e como essas experiências têm o potencial de moldar as interpretações do 

pesquisador durante a pesquisa (Creswell; Creswell, 2018). Nesse sentido, utilizei esse critério 

de qualidade por meio de notas sobre as experiências, dilemas, dificuldades encontradas durante 

o processo de pesquisa, além de preocupações com as reações dos participantes, que estão 

presentes nesta tese. 

Com relação à construção do corpus de pesquisa, ou seja, o material que foi analisado, 

o critério de saturação dos dados foi adotado para definir a quantidade de participantes da 

pesquisa. A saturação dos dados ocorre quando o pesquisador “começa a ver e ouvir as mesmas 

coisas o tempo todo sem que nenhuma nova informação surja enquanto se coleta mais dados” 

(Merriam, 2009, p. 219). Outro critério de qualidade utilizado por esta pesquisa é a clareza nos 

procedimentos e o detalhamento na descrição, com o intuito de possibilitar que outros 

pesquisadores possam replicar a pesquisa em contextos diferentes.  

O critério da validação comunicativa preconiza que o pesquisador deve, antes de 

compartilhar os relatos baseados nos dados confirmar que as interpretações feitas na tese 

refletem as experiências dos participantes da pesquisa, além de perguntar se eles recomendam 

alguma alteração, a fim de garantir a autenticidade dos relatos. Autenticidade neste caso 

“significa oferecer um relato justo, honesto e equilibrado da vida social do ponto de vista das 

pessoas que vivem diariamente” (Neuman, 2014, p. 103). Tal critério foi adotado por essa 

pesquisa ao enviar para os participantes os códigos identificados e as suas falas relacionadas.  

Ao pesquisar contextos que envolvem experiências de vulnerabilidade do consumidor 

são necessários alguns cuidados para abordar um tópico que é considerado sensível, a fim de 

minimizar os riscos potenciais, tanto para o pesquisado, quanto para o pesquisador (Downey; 

Hamilton; Catterall, 2007). Tópicos sensíveis tem o potencial de representar “uma ameaça 

substancial, cuja emergência torna a problemática para o pesquisador e/ou pesquisado a coleta, 

manutenção e/ou disseminação de dados de pesquisa (Lee; Renzetti, 1993, p. 5). Nesse sentido, 

o pesquisador precisa seguir alguns princípios que garantam a ética da pesquisa.  

 

3.2 QUESTÕES ÉTICAS DA PESQUISA 

 

Dentre os princípios de ética da pesquisa sugeridos por Lichtman (2014) destacam-se: 

não causar danos, privacidade e anonimato do participante, confidencialidade, consentimento 
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informado, não intrusão por parte do pesquisador. Com relação ao princípio de não causar dano, 

o pesquisador deve agir com beneficência, requisito para amenizar os riscos da pesquisa. O 

pesquisador precisa avaliar os possíveis danos que a pesquisa pode causar ao participante 

(Turley, 2016). Para tanto, a presente pesquisa foi submetida ao Comitê de Ética em Pesquisa 

da Universidade Federal de Pernambuco, seguindo as exigências determinadas pela Resolução 

nº 466/2012, do Ministério da Saúde, que regulamenta as pesquisas realizadas com seres 

humanos. Além disso, disponibilizei para os participantes o meu contato, caso eles sentissem a 

necessidade de buscar apoio após a realização das entrevistas (Sang et al., 2020). 

A privacidade e o anonimato do participante, bem como a confidencialidade são outros 

princípios de uma pesquisa ética. A privacidade e a confidencialidade estão relacionadas: 

enquanto a privacidade diz respeito às pessoas que participam da pesquisa, a confidencialidade 

corresponde aos dados (Hill, 1995). Para garantir a privacidade dos entrevistados, resguardei 

as suas identidades por meio do anonimato. Não quis utilizar rótulos como “Entrevistado 1”, 

pois considero que os participantes já sofrem um processo de desumanização pela sociedade e 

que seria falta de sensibilidade da minha parte nomeá-los com números. Dessa forma, solicitei 

aos participantes que escolhessem um codinome para representá-los. A confidencialidade dos 

dados diz respeito à utilização exclusiva dos dados para fins acadêmicos. Conforme exige a 

Resolução nº 466 e o CEP-UFPE, os dados coletados nesta pesquisa ficarão armazenados em 

computador pessoal do pesquisador pelo período de mínimo 5 anos.  

O pesquisador deve garantir que o participante entenda o significado do consentimento 

e que esteja disposto e capaz de consentir com a realização da pesquisa (Azzari; Baker, 2020). 

Seguindo a resolução nº 510/2016 do CEP/CONEP, os participantes deram consentimento por 

meio do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE), que apresenta uma descrição do 

estudo e deixa claro os riscos do envolvimento com a pesquisa (Apêndice A). Ao participante 

foi garantido o direito de desistir da pesquisa a qualquer momento, caso assim desejasse, bem 

como pular perguntas caso não se sentissem à vontade para responder. O áudio das entrevistas 

foi gravado mediante o consentimento dos participantes. 

Estudos que invadem a esfera privada da vida das pessoas podem apresentar a ameaça 

de intrusão. O pesquisador deve então permanecer vigilante na condução da entrevista, para 

identificar qualquer reação adversa às questões abordadas e usar de perguntas como “Você está 

feliz em continuar?”, lembrá-los que podem desistir da pesquisa, e caso necessário, dar uma 

pausa ou mudar de assunto (Turley, 2016, p. 60). Nesse sentido, conduzi as entrevistas de modo 

que o participante se sentisse à vontade, perguntando se estava tudo bem com o participante e 
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se desejava continuar com a entrevista. Essa conduta foi primordial para uma pesquisa ética e 

com respeito ao participante. 

O pesquisador não deve realizar julgamentos ou avaliações sobre a vida dos 

participantes, ele deve relatar as experiências através das suas histórias, as emoções e os 

significados. Por meio das narrativas, o pesquisador pode compreender as experiências do 

consumidor e como estas podem ajudar a resolver problemas de maneira empática e inspirar 

novas práticas e políticas públicas. Soluções criadas a partir da percepção das pessoas que 

vivenciam os problemas tendem a ser mais eficazes e empáticas (Azzari; Baker, 2020).  

Adotar uma postura empática é fundamental para a análise de grupos marginalizados no 

contexto do consumo, e facilita a exploração do tema e construção do conhecimento. Assim, a 

pesquisa com pessoas que experienciam vulnerabilidade pode tornar o pesquisador mais 

sensível às demandas dos indivíduos estudados. O pesquisador também deve adotar uma 

linguagem neutralizada, a fim de evitar ofensas e mal-entendidos. O cuidado na relação 

pesquisador-participante é, portanto, fundamental para que os sujeitos não sejam revitimizados 

ou romantizados (Downey; Hamilton; Catterall, 2007). Nesse sentido, tive cuidado para não 

errar os pronomes dos participantes ou fazer perguntas que fossem invasivas, deixando-os à 

vontade para contar suas histórias e experiências de vulnerabilidade. Também mantive contato 

com os participantes, enviando mensagens pelo WhatsApp para perguntar se estava tudo bem, 

se precisavam de alguma coisa, sempre me disponibilizando para conversar, caso precisassem. 

 

3.3 CONSTRUÇÃO DO CORPUS DA PESQUISA 

 

As entrevistas consistem em uma reunião entre entrevistador e entrevistado, na qual há 

uma construção de significados a respeito de determinado tema (Sampieri; Callado; Lucio, 

2013). Por meio da entrevista qualitativa o pesquisador consegue acessar atitudes e valores dos 

indivíduos que não podem ser acessados a partir de observação, como os significados que os 

sujeitos dão às próprias experiências. Portanto, com as entrevistas é possível obter 

representações e os significados atribuídos às experiências de vulnerabilidade dos 

consumidores transgêneros (Silverman, 2009). 

As entrevistas realizadas em história oral dependem da memória dos entrevistados e da 

relação de colaboração contínua entre pesquisador e participante, o que faz com que as 

narrativas sejam cocriadas. O pesquisador e narrador possuem papeis igualmente importantes, 

e embora o pesquisador conduza o processo, o narrador também pode conduzir a entrevista para 

determinada direção a partir do relato das experiências que consideram relevantes e 
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significativas. Portanto, as entrevistas de história oral são centradas na interação pesquisador-

participante, e a reciprocidade e o relacionamento construído entre os sujeitos é importante 

(Mulvihill; Swaminathan, 2021). 

Para a condução das entrevistas, elaborei um roteiro semiestruturado (Apêndice B), 

levando em consideração o protocolo de pesquisa (Apêndice C) e a revisão de literatura 

realizada. Em um roteiro semiestruturado, “as questões seguem uma formulação flexível, e a 

sequência e as minúcias ficam por conta do discurso dos sujeitos e da dinâmica que acontece 

naturalmente” (Rosa; Arnoldi, 2006, p. 31). No roteiro das entrevistas não estava prevista 

nenhuma pergunta sobre a transição de gênero, pois tive receio de ser invasiva. Porém alguns 

dos participantes sentiram-se mais à vontade e compartilharam comigo suas experiências, o que 

permitiu insights importantes para a pesquisa. Embora a ideia inicial tenha sido focar em 

serviços de varejo como lojas de roupas e acessórios, farmácias, restaurantes e supermercados, 

os dados trouxeram elementos de outros tipos de serviço, os quais considerei relevante incluir, 

como serviços de saúde, shopping, academia, serviços financeiros e de educação. 

A primeira entrevista foi realizada no dia 19 de janeiro de 2024 e a última foi realizada 

no dia 13 de novembro de 2024. O contato com o primeiro participante aconteceu de maneira 

inusitada. Eu estava tendo dificuldades para definir uma estratégia de convidar pessoas para 

participarem da pesquisa. Um dia, caminhando no shopping, encontrei um rapaz e na hora 

percebi que ele era trans e que estava em processo de transição. Esse rapaz me abordou, pedindo 

para que eu respondesse uma pesquisa. Respondi a pesquisa para ajudá-lo, pois esse era o 

trabalho que ele estava exercendo naquele momento, mas deixei claro a minha intenção de que 

ele também me ajudasse com a minha pesquisa. Ele aceitou e poucos dias depois realizamos a 

entrevista presencialmente. Essa foi a única entrevista realizada de forma presencial, as demais 

aconteceram por vídeo chamada no Google Meet.  

Após essa primeira entrevista continuei tendo dificuldade de abordar pessoas trans, pois 

não queria ser intrusiva a ponto de identificar que uma pessoa era trans pelos estereótipos, 

agindo assim com preconceito. Eu precisava pensar em uma estratégia para conseguir mais 

participantes. Então, comecei a pedir a amigos que conhecessem pessoas trans que fizessem a 

ponte para que pudessem participar da minha pesquisa, caso tivessem interesse. Assim eu 

comecei a contatar diferentes pessoas, dentre as quais muitas aceitaram participar, mas depois 

não me responderam, desistiram, ou ainda não conseguimos marcar uma data para realizar a 

entrevista. Outra estratégia que utilizei foi participar de um encontro de pessoas trans na 

Universidade Federal de Sergipe, que aconteceu no mês de agosto de 2024. Na ocasião tentei 

ao máximo não invadir o espaço das pessoas que participavam do encontro. Ao final, pedi a 
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palavra e expliquei a minha pesquisa e convidei quem se sentisse à vontade para compartilhar 

suas histórias. Dois participantes desse encontro foram entrevistados, além de outras pessoas 

que foram indicadas por esses participantes. 

Nesse sentido, os participantes da pesquisa foram selecionados por meio da técnica bola 

de neve, que acontece por meio de indicações de “amigos, parentes, contatos pessoais e 

conhecidos” (Godoi; Mattos, 2010, p. 309). Os participantes foram indicando outros potenciais 

participantes até atingir o ponto de saturação, que foi o critério adotado para delimitar a 

quantidade de entrevistas a serem realizadas. Com bastante persistência, consegui realizar 20 

entrevistas com homens e mulheres trans, chegando à saturação teórica. O quadro 2 apresenta 

o perfil dos participantes desse estudo em ordem alfabética dos codinomes adotados. 

 

Quadro 2 – Perfil dos participantes 

Nome Idade Gênero Ocupação Etnia 
Retificação dos 

documentos 

Cirurgia de 

afirmação de 

gênero 

Apolo 18  Homem trans 
Assistente de 

vendas 
Preto Sim Não 

Arthur 21  Homem trans 
Professor de 

Inglês e Estudante  
Pardo Não Não 

Bruna 25  Mulher trans Assessora Branca Sim Não 

Bernardo 20  Homem trans Estudante  Branco Sim Não 

Caio 28  Homem trans Publicitário Branco Sim Não 

Cleo 22  Mulher trans Estudante Preta Sim Não 

Eduarda 21 Mulher trans Autônoma Parda Sim Não 

Fabiana 19 Mulher trans Cabelereira Parda Sim Não 

Hugo 37 Homem trans Estudante Branco Não Não 

Jessica 18 Mulher trans Estudante Branca Não Não 

Jorge 31 Homem trans Analista de TI Branco Sim Sim 

Jubs 21 Homem trans 
Artista plástico e 

Estudante  
Branco Sim Sim 

Letícia 41 Mulher trans 
Professora da 

educação básica 
Branca Sim Sim 

Lucas 30  Homem trans Gerente Preto Sim Sim 

Luiza 21 Mulher trans Estudante Parda Sim Não 

Monica 26 Mulher trans 
Professora e 

pesquisadora 
Branca Sim Sim 

Rafaela 21  Mulher trans Estudante  Branca Sim Não 

Sandra 46  Mulher trans 
Produtora de 

conteúdo adulto 
Branca Sim Sim 

Toffe 27 Homem trans Artista e artesão Preto Sim Não 

Yuri 32  Homem trans 
Professor e 

Pesquisador 
Branco Sim Sim 

Fonte: Elaboração própria. 

 

A principal dificuldade que encontrei nessa jornada foi conseguir acessar essas pessoas. 

Assim como Ruvio e Belk (2018), não foi fácil obter acesso ao meio social de pessoas trans, 

que é fechado. Como são pessoas que sofrem transfobia nos diversos espaços que frequentam, 
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acabam se fechando emocionalmente, tornando-se introspectivos. Por conta disso, busquei dar 

atenção a essas pessoas e ser empática com as suas dores. Alguns participantes se demonstraram 

mais tímidos, falando menos, enquanto outros não tiveram dificuldade para compartilharem 

suas experiências. Assim, as entrevistas duraram entre 25 e 90 minutos e somaram mais de 17 

horas de áudio. A transcrições dos áudios foram realizadas com o serviço de transcrição por 

meio da ferramenta TurboScribe (versão paga), totalizando 397 páginas de transcrição.  

 

3.4 ANÁLISE E INTERPRETAÇÃO DOS DADOS 

 

Para a análise e interpretação dos dados construídos, realizei uma análise temática 

reflexiva, seguindo as orientações de Braun e Clarke (2022), que busca desenvolver, analisar e 

interpretar padrões existentes em um conjunto de dados qualitativos, por meio de processos de 

codificação que levam ao desenvolvimento de temas. As autoras destacam que adicionaram o 

adjetivo reflexiva a sua abordagem de análise temática, pois um pesquisador reflexivo, crítico 

sobre o seu papel e sobre o processo da sua pesquisa, é uma característica fundamental para 

executar a análise temática (Braun; Clarke, 2019). A análise temática reflexiva segue 6 fases 

descritas no Quadro 3. 

 

Quadro 3 – Fases da análise temática reflexiva segundo Braun e Clarke (2022) 

Fase Descrição do processo 

Fase 1:  

Familiarizando-se 

com o conjunto  

de dados 

O pesquisador se familiariza profunda e intimamente com o conteúdo do seu conjunto 

de dados, por meio de um processo de imersão. Na prática, isso envolve ler e reler os 

dados e fazer (breves) anotações sobre quaisquer ideias ou insights analíticos que possa 

ter, ambos relacionados a cada item de dados e ao conjunto de dados como um todo. 

Fase 2:  

Codificação 

O pesquisador identifica segmentos de dados que parecem potencialmente interessantes, 

relevantes ou significativos para sua questão de pesquisa e aplica descrições concisas e 

analiticamente significativas (rótulos de código) a eles. O foco é específico e detalhado, 

com codificação voltada para capturar significados ou conceitos únicos.  

Fase 3: 

Geração de temas 

iniciais 

O pesquisador começa a identificar significados padronizados compartilhados em todo 

o conjunto de dados, compilando grupos de códigos que parecem compartilhar uma ideia 

ou conceito central e que podem fornecer uma "resposta" significativa para sua pergunta 

de pesquisa. Os temas são construídos pelo pesquisador, com base nos dados, nas 

perguntas de pesquisa e no conhecimento e insights do pesquisador.  

Fase 4: 

Desenvolvimento e 

revisão de temas 

O desenvolvimento e a revisão envolvem verificar se os temas fazem sentido em relação 

aos extratos codificados e, em seguida, ao conjunto de dados completo. O pesquisador 

também precisa começar a considerar a relação entre os temas e o conhecimento 

existente em seu campo de pesquisa e o contexto mais amplo de sua pesquisa. 

Fase 5: Refinando, 

definindo e 

nomeando temas 

O pesquisador ajusta a análise – garantindo que cada tema esteja claramente demarcado 

e seja construído em torno de um forte conceito ou essência central. As principais 

atividades nesta fase envolvem escrever uma breve sinopse de cada tema. 

Fase 6:  

Escrita 

A escrita analítica formal tem como objetivo tecer uma narrativa analítica e compelir 

extratos de dados convincentes e vívidos, para contar ao leitor uma história coerente e 

persuasiva sobre o conjunto de dados que aborda a questão de pesquisa.  

Fonte: Braun e Clarke (2022). 
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Após a transcrição dos áudios das entrevistas documentadas em formato pdf, realizei 

inicialmente uma leitura para me familiarizar com os dados (Fase 1). Durante esse processo fui 

destacando nos pdfs o que eram apenas falas dos participantes, a fim de isolar das minhas falas 

para focar no que realmente interessava. Após ler todas as entrevistas e destacar as falas, realizei 

uma nova leitura, desta vez anotando, nos próprios pdfs, os códigos que identifiquei, 

começando o processo de codificação (Fase 2). 

A codificação consiste em organizar e agrupar os dados que apresentam semelhanças, 

por compartilharem alguma característica, a fim de consolidar o significado desses dados 

(Saldaña, 2015). Para auxiliar na identificação dos códigos, reorganizei e refinei as questões 

norteadoras da pesquisa e as anotações permaneceram próximas a mim enquanto realizava a 

codificação, que foi feita manualmente. Os códigos, segundo Braun e Clarke (2022, p. 53), são 

“uma ideia, conceito ou significado analiticamente interessante associado a segmentos 

específicos de dados”. 

Nesse sentido, o método de codificação que adotei foi a codificação in vivo, que busca 

extrair termos e conceitos a partir das próprias palavras dos participantes, capturando os 

significados das experiencias das pessoas (Stringer, 2014), e preservando as suas visões e ações 

(Charmaz, 2014). Assim, fui atribuindo rótulos aos códigos a cada entrevista, e conforme fui 

avançando na codificação e capturando as repetições de significados, os códigos foram 

refinados. Dado o grande intervalo de tempo em que as entrevistas foram realizadas, esse 

processo de codificação ocorreu de forma iterativa. Seguindo as recomendações de Braun e 

Clarke (2022), realizei duas rodadas de codificação, que foram suficientes para atingir os 

objetivos e prosseguir com as análises. 

Nas etapas seguinte, agrupei os códigos em temas (Fase 3), que tem como objetivo trazer 

significado a uma experiência que é recorrente e as suas diferentes manifestações (Saldaña, 

2015). Os temas emergiram dos dados a partir do agrupamento dos códigos relacionados à cada 

questão norteadora. Com os temas definidos (Fase 4), selecionei as sentenças que 

representavam cada um e os organizei em um arquivo word, com o codinome de cada 

participante, a fim de facilitar a busca por trechos das falas que estivessem mais coerentes com 

a discussão dos resultados. O processo de revisão e nomeação dos temas (Fase 5) foi feito de 

forma manual, em que as descrições do que significava cada tema foram escritas à mão em um 

caderno e transferidas para um documento word em seguida. Finalmente, a escrita (Fase 6) e a 

discussão dos resultados encerra o processo de análise descrito.  

Para ilustrar o percurso analítico, desde a codificação inicial até a formulação dos temas 

finais, a Figura 5 apresenta um esquema visual do processo, a partir de um exemplo focado no 
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tema “Práticas excludentes: Restrição”. O diagrama demonstra como uma fala específica de um 

participante (dado bruto) é segmentada em códigos iniciais (Fase 2), que por sua vez são 

agrupados para gerar conceitos analíticos mais amplos (Fases 3 e 4), culminando na sua 

contribuição para um tema central que responde às questões de pesquisa (Fases 5 e 6).  

 

Figura 5 – Processo de codificação e análise temática reflexiva

 

Fonte: Elaboração própria. 

 

O processo de codificação, especialmente ao utilizar a abordagem in vivo, gera 

inicialmente um grande volume de códigos que são muito próximos aos dados brutos, 

capturando a riqueza da linguagem dos participantes. A segunda rodada de codificação, 

portanto, foi necessária para iniciar o processo de abstração. Nesta fase, os códigos in vivo que 
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compartilhavam um significado semelhante foram agrupados e, em muitos casos, renomeados 

com um rótulo mais analítico, que ainda assim se mantinha fiel à ideia central. Por exemplo, 

falas distintas sobre a inadequação de produtos ou a negação de acesso a espaços foram 

agrupadas sob códigos refinados. Foi a partir do mapeamento e da análise desses grupos de 

códigos que os temas mais amplos da pesquisa começaram a emergir, funcionando como 

conceitos centrais que organizavam os padrões de significado identificados nos dados. A Figura 

6 apresenta um mapa temático, elaborado com todos os temas identificados na análise, que 

orientaram a apresentação dos resultados desta tese.  

 

Figura 6 – Mapa temático 

 

Fonte: Elaboração própria. 

 

 

 Dessa forma, os dados foram analisados e interpretados à luz da codificação proposta 

por Saldaña (2015) e análise temática reflexiva de Braun e Clarke (2022), gerando temas que 

me permitiram chegar às respostas para as minhas questões de pesquisa apresentadas na 

introdução desta tese.  A Figura 7, a seguir, ilustra o percurso metodológico percorrido nesta 

tese. Em seguida, no capítulo seguinte, apresento os resultados desse percurso e a discussão dos 

achados.
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Figura 7 – Percurso metodológico da tese 

 

Fonte: Elaboração própria.
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4 APRESENTAÇÃO E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 

 

Considerando o objetivo de compreender como as experiências de vulnerabilidade 

são vivenciadas e enfrentadas por consumidores transgêneros ao longo das suas jornadas 

em encontros de serviço de varejo, neste capítulo são apresentação e discutidos os resultados 

obtidos, que estão organizados em quatro seções: (i) experiências de vulnerabilidade no 

processo de transição; (ii) jornada de consumidores transgêneros em encontros de serviço; (iii) 

enfrentando as vulnerabilidades experienciadas; e, (iv) construindo resiliência. 

 

4.1 EXPERIÊNCIAS DE VULNERABILIDADE NO PROCESSO DE TRANSIÇÃO 

 

“O início da transição é um processo muito mais difícil, porque você ir pra rua 

performando a sua identidade de gênero, você fica com o olhar de autocobrança, 

porque você fica assim: ‘caraca, eu tô dentro dos padrões? as pessoas estão me 

observando? as pessoas estão me olhando?’” (Letícia, mulher trans, 41 anos). 

 

 Ao me deparar com os dados construídos ao longo da pesquisa, pude entender que a 

jornada de pessoas trans é permeada por experiências de vulnerabilidade que vão além daquelas 

vivenciadas nos encontros de serviço. Assim, considerando importante lançar um olhar atento 

para o processo de transição, apresento neste tópico os achados que levaram à constatação de 

que as experiências de vulnerabilidade vivenciadas por pessoas trans, desde quando se 

entendem como trans até alcançar a autoaceitação, passam por diferentes níveis de intensidade. 

É importante destacar que os relatos que trago, não cobrem todas as experiências que pessoas 

trans podem viver no processo de transição, são na verdade um apanhado das experiências 

compartilhadas pelos participantes da pesquisa. 

Embora existam pontos comuns nas suas trajetórias, a experiência de se reconhecer 

como pessoa trans é única. Cada indivíduo tem o seu processo, e as experiências variam de 

acordo com o contexto. O gênero é, a partir da concepção hegemônica de uma sociedade 

ocidental (Patel, 2017), considerado imutável, e quando pessoas trans tentam ultrapassar os 

limites de gênero e usar objetos que são considerados incongruentes, elas recebem uma resposta 

de familiares, professores, colegas, no sentido de corrigir seu comportamento (Diamond; Pardo; 

Butterworth, 2011). Yuri é professor e pesquisador, tem 32 anos e é um homem trans. Antes de 

entender que era trans, ele sentia que havia algo de errado com ele. 
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[...] a sociedade me via como mulher e atrelava a mim o papel de, por exemplo, mulher 

lésbica [...] eu não tinha essa consciência que eu era trans, né? Eu sentia algo, assim, 

ah, eu achava que tinha alguma coisa errada comigo, porque eu não gostava, por 

exemplo, de ser uma lésbica [...] eu achava que não tinha a ver comigo, mas também 

eu não sabia o que era, entendeu? (Yuri, homem trans, 32 anos). 

 

O relato de Yuri demonstra que havia naquele período uma consciência de que sua 

identidade de gênero e a configuração física do seu corpo eram incongruentes, o que causou um 

desconforto, mas ele ainda não sabia o que isso significava (Ruvio; Belk, 2013). Descobrir-se 

e revelar-se trans para os outros é um processo longo, que pode trazer confusão e até mesmo 

traumas, mas que pode trazer também o sentimento de liberdade (Vanderburgh, 2014). Jubs tem 

21 anos, é artista plástico e cursa graduação de artes visuais. Ele conta que se reconheceu como 

homem trans quando ainda estava cursando o ensino médio, em um momento pré-pandêmico, 

em que passou por diversos conflitos internos. 

 

“[...] foi (sic) acontecendo uns conflitos, tipo, meu Deus, eu sou isso mesmo? Nossa, 

que sensação estranha, mas que libertador também. Foi um processo muito 

interessante, porque ao mesmo tempo que eu estava sozinho, porque foi uma 

pandemia [...] foi um processo de autoconhecimento muito solitário” (Jubs, homem 

trans, 21 anos). 

 

 Jubs se entendeu como pessoa trans na adolescência e maior parte do seu processo de 

autoconhecimento aconteceu durante a pandemia da Covid-19. Por conta do isolamento social, 

ele conta que essa fase foi solitária, mas que apesar dos conflitos, a descoberta foi algo 

libertador. Esses conflitos de identidade de gênero fazem parte da jornada de pessoas trans, que 

desde muito jovens enfrentam desafios por não se conformarem às expectativas de gênero e não 

entender o motivo de se sentir diferente dos outros (Ruvio; Belk, 2018).  

 Ruvio e Belk (2013) consideram que a revelação é como uma faca de dois gumes, pois 

ao mesmo tempo em que traz o alívio de resolver seu conflito de identidade, traz também o 

peso de fazer parte de um grupo estigmatizado. Para uma mulher trans, o processo de 

reconhecer-se e revelar-se também traz diversos desafios. Letícia tem 41 anos, é professora, 

recém-transicionada e passou por transfobia quando teve sua identidade de gênero revelada 

forçadamente por outra pessoa. 

 

“Foi um processo um pouco doloroso, porque foi um processo transfóbico que eu 

sofri. E foi muito doloroso, porque foi vazamento de foto, eles expuseram a minha 

identidade. Eu acabei a partir disso, tomando a devida coragem para me assumir como 

uma mulher trans” (Letícia, mulher trans, 41 anos). 
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 O processo de revelar para si mesmo que é uma pessoa trans e depois para os outros traz 

confusão e, principalmente, o medo de ser abandonada, rejeitada, e de assumir uma identidade 

estigmatizada (Bockting; Coleman, 2016). Além dos conflitos internos, de sentir como se 

houvesse algo errado consigo, é necessário lidar com o processo de se revelar para as outras 

pessoas. As normas sociais impõem que pessoas trans se enquadrem no padrão binário de 

gênero, revelando seu verdadeiro eu. Funk e Funk (2016, p. 886) afirmam que pessoas trans 

são obrigadas a expor sua identidade de gênero para pessoas cisgênero/heterossexuais 

“aceitarem, rejeitarem, abominarem ou apoiarem”. É como se Letícia estivesse vivendo uma 

mentira, enganando as pessoas ao seu redor, e ao “assumir” que é uma mulher, estaria falando 

a verdade sobre quem ela é. 

 Não basta se reconhecer como pessoa trans, o transgênero também passa de uma 

categoria de gênero para outra (considerando a lógica binária de gênero), de forma temporária 

ou permanente (Ruvio, Belk, 2013). Assim, o indivíduo começa a se envolver em 

comportamentos para descobrir a forma mais confortável para expressar sua identidade de 

gênero (Bockting; Coleman, 2016). Isso envolve assumir comportamentos estereotipados de 

gênero, usar acessórios e roupas que ajudem a performar a masculinidade ou feminilidade, de 

uma forma que sua identidade de gênero seja socialmente aceitável (Butler, 1993). 

 O processo de transição consiste na mudança do gênero associado ao sexo que a pessoa 

nasceu para outro gênero diferente e abrange três etapas: transição social, transição médica e 

transição cirúrgica. Na etapa de transição social a pessoa utiliza roupas, maquiagem, acessórios 

e se comportam de acordo com sua identidade de gênero; a transição médica, ocorre por meio 

de tratamentos hormonais e outros produtos para alterar sua aparência física; e a transição 

cirúrgica, quando a pessoa passa por cirurgias de afirmação de gênero (Hennekam; Dumazert, 

2023, Rocha et al., 2024). Apolo tem 18 anos e começou a terapia hormonal recentemente. Ele 

me confessou que quando alguém erra seu pronome, isso ativa sua ansiedade para que o 

tratamento hormonal comece a fazer efeito, deixando-o com características físicas masculinas. 

 

“Eu preciso fazer isso: uma mastectomia e tomar hormônio. Só isso que passa na 

minha cabeça. Muito ansioso para que... Para que... Para que funcione logo. E o pior 

não é nada. É que eu nem dá para perceber. Eu não consigo perceber a diferença. Se 

tem alguma diferença. O que eu acho da minha voz. Não consigo. Algumas pessoas 

falam que está do mesmo jeito. As pessoas falam que já está mais grossa. Não sei” 

(Apolo, homem trans, 18 anos). 

 

Essa fase inicial do processo de transição é atravessada por sentimentos de vergonha e 

medo. O corpo transgênero não corresponde às expectativas do que seria um corpo “normal” 
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do ponto de vista do imaginário cisgênero, e frequentemente é abominado ou fetichizado, mas 

dificilmente compreendido como um ser humano autônomo (Funk; Funk, 2016). É comum que 

no início da transição pessoas trans apresentem uma aparência andrógina, ou seja, que possui 

características masculinas e femininas. Monica é uma mulher trans de 26 anos que relatou ter 

passado por essa fase e como isso a deixou suscetível a sofrer transfobia. 

 

“Quando eu comecei lá em 2016, né, pra 2017, tinha toda essa questão, né, no início 

do processo, o fato de ter uma aparência que seria lida como meio, andrógina, né, e 

dos olhares que eu recebia ali no início” (Monica, mulher trans, 26 anos). 

 

Ser “lida” neste caso significa ser reconhecida como pessoa trans (Erickson-Schroth, 

2014). Por conta das suas características ambíguas, pessoas cisgênero não conseguem “ler” a 

pessoa trans como homem, nem como mulher.  Este estágio pode ser caracterizado como um 

período de identidade liminar. Durante esse período de transição, os indivíduos transgêneros se 

desvinculam de sua identidade, valores e atitudes anteriores relacionados aos marcadores de 

identidade, a fim de se desassociarem dela (Baker; Hunt; Rittenburg, 2007). Dessa forma, 

pessoas trans entram em um espaço liminar, que “produz um estado temporário de ambiguidade 

e paradoxo antes da transição para um novo papel com as suas convenções” (Nakata et al., 

2019, p. 16), e que as tornam mais vulneráveis (Sudbury-Riley et al., 2024). Nessa fase, “não 

estão nem aqui, nem ali” (Turner, 1966, p. 95), são feminilizados demais para serem 

considerados homens e masculinizadas demais para serem vistas como mulheres pela 

sociedade, como afirma Yuri. 

 

“[...] já tinha começado a transição, mas eu ainda tava no meio... Sabe quando tá no 

fluido ali e a gente não sabe? Não tá direito no masculino, nem no feminino, mas tá 

no meio” (Yuri, homem trans, 32 anos). 

 

Desviar, não estar conforme a “norma binária é marcado como incomodo, enquanto 

poder e privilégio são concedidos àqueles que se conformam” (Bockting et al., 2020, p. 162). 

Diante disso, homens e mulheres trans sacrificam seus corpos na tentativa de esconder o seu 

sexo de nascimento e expressar sua identidade de gênero. Caio tem 28 anos, é um homem trans 

que ainda não fez a mastectomia (cirurgia para a retirada dos seios), e por isso usa o binder 

(peça de vestuário que permite amarrar os seios para comprimi-los, e nesse caso, escondê-los). 

 

“[...] por exemplo, eu não tenho a mastectomia. Mas eu uso o Binder [...] às vezes, o 

volume do peito, ele entrega um pouco, assim, sabe? E aí é mais uma coisa de quem 

realmente para e presta atenção naquilo” (Caio, homem trans, 28 anos).  
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 O processo de amarrar os seios causa um desconforto físico, ao mesmo tempo em que 

traz a sensação de estar de acordo com a sua identidade de gênero. A mesma coisa acontece 

com mulheres trans, que precisam esconder seus órgãos genitais em um processo chamado de 

acoendação (Tuking, em inglês), em que a mulher trans reorganiza “o pênis e os testículos de 

uma forma que evita o aparecimento de uma protuberância” (Erickson-Schroth, 2014, p. 620).  

A discrepância percebida entre o sexo e sua identidade de gênero causa ansiedade para 

resolvê-la (Bockting; Coleman, 2016). Essa angústia que acompanha a incongruência entre o 

gênero que vivencia ou expressa e o gênero que lhe é atribuído, é chamada de disforia de gênero 

(American Psychiatric Association, 2013). A maioria dos participantes da pesquisa relatou ter 

enfrentado ou ainda enfrenta disforia de gênero, principalmente aqueles que se encontram nos 

estágios iniciais da transição. Letícia, que começou seu processo de transição já na idade adulta, 

comentou sobre a disforia vivenciada. 

 

“Nesse processo de transição [...] esse processo disfórico é muito acentuado. Você vai 

colocar roupas que você não se identifica, por exemplo. Ou mesmo alguns traços do 

seu corpo que você não gosta [...]” (Letícia, mulher trans, 41 anos). 

  

 Como afirmou Letícia, o tratamento da disforia de gênero inclui terapia hormonal e 

cirurgias de afirmação de gênero, o que pode trazer um alívio para pessoas trans (Eyler, 2016). 

A desvantagem de iniciar esse processo na idade adulta é que o corpo já passou por vários anos 

de masculinização ou feminização hormonal, e o tratamento com hormônios não garante a 

eliminação dessas características sexuais natais por completo (Gooren, 2016). Para mulheres 

trans, procedimentos cirúrgicos incluem mamoplastia, rinoplastia, otoplastia (cirurgia nas 

orelhas), lipoaspiração do abdômen e cintura, cirurgia feminilizante maxilofacial (redução dos 

ângulos da mandíbula), genioplastia (redução de queixo), cirurgia de rejuvenescimento facial e 

cirurgias para a modificação de voz, dentre outros (Colebunders et al., 2016). Sandra, uma 

mulher trans de 46 anos, começou a transição tardiamente e as cirurgias de afirmação de gênero 

melhoraram o seu bem-estar e a sua autoestima. 

 

“[...] quando eu tinha 30, foi que eu comecei a minha transição. [...] Aí, eu fui 

começando já fazendo tudo. Era peito, era cirurgia, era bunda, quadril, o rosto. Fiz 

tudo rápido. [...] Agora eu me sinto melhor, me sinto bem. [...] Mas, no começo, eu 

era horrível” (Sandra, mulher trans, 46 anos).  

 

Submeter-se a cirurgias de afirmação de gênero, como implantes mamários, ajuda a 

mulher trans a se reconhecer em sua nova identidade e a aliviar a sensação de viver no corpo 

errado. A mamoplastia confere à mulher trans o sentimento de feminilidade e proporciona bem-
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estar psicossocial tanto logo após a cirurgia, como a longo prazo (Colebunders et al., 2016). No 

caso de homens trans os procedimentos cirúrgicos consistem em masculinização facial, 

mastectomia, histerectomia (remoção do útero), dentre outros procedimentos.  

Há também as cirurgias de redesignação de sexo para homens e mulheres trans. Porém, 

essa não é uma etapa do processo de transição necessária para que a pessoa se sinta satisfeita 

com seu corpo. Não existe uma regra: algumas pessoas passam por cirurgias de reconstrução 

genital, outras preferem apenas tomar hormônios; há ainda aquelas que utilizam objetos 

marcadores de gênero para performar sua identidade, sem fazer nenhuma alteração no corpo 

(Ruvio; Belk, 2013). Caso opte por esses procedimentos, é importante que a pessoa tenha em 

mente que existem limites do que os tratamentos hormonais e cirúrgicos podem alcançar. Nesse 

sentido, expectativas irrealistas podem causar sofrimento. Bruna é uma mulher trans de 25 anos, 

e entende que as expectativas cisnormativas sobre o que é ser uma mulher são inatingíveis. 

 

“[...] ah, mas você não tem peito para ser mulher, ah, mas você não tem útero, ah, mas 

você não tem vulva, ah, mas você... Aí mesmo que a mulher trans se submeta a todos 

os procedimentos estéticos, construam a vulva, ah, mas você não tem útero, ah, mas 

tem mulheres que não tem útero, mas nunca vai ser o suficiente” (Bruna, mulher trans, 

25 anos). 

 

Para algumas pessoas trans, o objetivo de se vestir de maneira adequada com a sua 

identidade de gênero, fazer tratamento hormonal e cirúrgicos, é conseguir “passar” como sendo 

uma pessoa do outro sexo. Estar/ser “passável” significa que a pessoa trans pode passar 

despercebida em uma sociedade cis-heteronormativa, evitando sofrer agressões verbais e físicas 

(O’Shea, 2020a). Assim, “passar” reflete as práticas que uma pessoa com uma identidade de 

gênero estigmatizada emprega para “manipular o significado social e a impressão que os outros 

têm de sua autoidentidade como ‘normal’ ou não desviante” (Ruvio; Belk, 2013, p. 145). Alguns 

dos participantes afirmaram já ter atingido a passabilidade, como Yuri e Jorge. 

 

“Hoje eu não tenho mais essas inseguranças, porque eu comecei o processo de 

transição tem três anos, vai fazer quatro agora. Então, eu já estou no que a gente chama 

de passabilidade, já tenho uma passabilidade muito boa” (Yuri, homem trans, 32 

anos). 

 

“[...] hoje, pelo tempo de harmonização e tudo, não tem mais nenhum tipo de... 

Ninguém me acua mais, entendeu? Não tem mais nenhum tipo de olhar. Já tem esse 

lance da passabilidade que faz ninguém questionar mais” (Jorge, homem trans, 31 

anos). 

 

 Vale ressaltar que, nem todas as pessoas trans desejam a passabilidade, ou seja, nem 

todas querem se conformar às expectativas binárias de gênero e serem lidas como homem cis 
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ou mulher cis; algumas não se encaixam na matriz binária de gênero e não se consideram nem 

homem, nem mulher, mas sim não-binários (O’Shea, 2020b). Para aqueles que buscam atingir 

a passabilidade, conforme o processo de transição vai acontecendo, esta já não é mais um 

problema, pois a sua nova identidade agora é considerada autêntica (Ruvio; Belk, 2018). 

 

“Dá pra você ter mais autoconfiança, assim, na medida que você vai frequentando os 

espaços, você vai pra rua, você vai para os locais públicos, você... As pessoas não 

falam sobre você, não notam a sua presença. [...] Então, você entrou no local, saiu, 

ninguém te julgou, você tá tranquila. Na medida que você vai repetindo, assim, dia 

após dia, você vai diminuindo um pouco desse sentimento de julgamento das pessoas” 

(Letícia, mulher trans, 41 anos). 

 

 O processo de transição confere à pessoa trans a possibilidade de viver sua identidade 

de gênero de forma “invisível”. Ela não é mais movida pela necessidade de provar sua 

identidade (Ruvio; Belk, 2013). E essa busca pela passabilidade não é apenas para ser vista 

como pessoa de gênero diferente do que foi atribuído ao nascer, mas a própria vida das pessoas 

depende dessa capacidade de passar (O’Shea, 2020a). Ao chegarem nesse estágio, a vergonha 

que sentiam no início da transição se transforma em orgulho, que pode ser expresso por meio 

do ativismo junto à comunidade trans (Bockting; Coleman, 2016). Estudos identificaram que 

a transição está associada à felicidade, alívio, empoderamento (Brewster et al., 2014), satisfação 

com a vida e bem-estar mental. Isso se deve ao fato de que a transição de gênero reduz o 

sofrimento psicológico que as pessoas trans enfrentam por conta das incongruências entre sua 

identidade e a expressão de gênero (Hennekam; Dumazert, 2023). 

 Diante do exposto, pude perceber que para os participantes as experiências de 

vulnerabilidade oscilaram de acordo com as diferentes fases da transição de gênero em que 

estavam. Suas falas permitiram identificar que os estágios iniciais da transição são marcados 

por uma maior vulnerabilidade em comparação aos estágios finais, como mostra a Figura 8. É 

importante destacar que o objetivo da figura é apenas ilustrar, pois as experiências de 

vulnerabilidade são influenciadas por diversos fatores além do processo de transição (e.g., 

condições socioeconômicas, discriminação, dentre outros). 
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Figura 8 – Vulnerabilidades experienciadas na jornada de transição de gênero 

 
Fonte: Elaboração própria.
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 Antes de fazer a transição, a pessoa trans não atende às expectativas de gênero que a 

sociedade impõe. Por isso, sente-se como se houvesse algo errado, diferente daqueles que se 

conformam ao gênero que lhes é atribuído ao nascer. Muitos podem perceber essa diferença 

ainda na infância, mas geralmente na adolescência é que começam a entender o que causa a 

angústia de sentir que “vivem em um corpo errado”. Na fase de descoberta, as experiências de 

vulnerabilidade são originadas por conflitos internos, podendo haver sofrimento psíquico, 

porém, em um grau menor do que nas etapas posteriores. Além disso, os participantes relataram 

que antes de se reconhecerem como trans, já sofriam homofobia por expressarem sua identidade 

de gênero e serem lidos como homossexuais. 

 Após essa fase da descoberta, vem o início da transição, geralmente a transição social, 

com a mudança de nome e pronomes, utilização de vestimentas que expressem sua verdadeira 

identidade, penteados, acessórios, maquiagem, além de comportamentos estereotipados do 

gênero que se identifica. Um dos participantes destacou que não pode agir educadamente ao 

falar com as pessoas em público, pois tem sua identidade invalidada; ele afirmou que precisa 

ser agressivo na sua maneira de falar para que assim seja lido como homem. Os homens trans 

que já utilizavam roupas “masculinas”, agora passam a utilizar o binder para esconder suas 

características sexuais secundárias, nesse caso, os seios.  

Devido à conspicuidade da expressão de gênero, ou seja, imediatamente notável em 

interações sociais (Rocha et al., 2024), pessoas trans no início da sua transição podem ser 

identificadas por conta das suas características do gênero oposto. Assim, ao interagir com outros 

indivíduos, o grau das experiências de vulnerabilidade pode aumentar com relação à fase 

anterior, dependendo do quanto a pessoa se expõe a interações sociais.  

Dando continuidade ao processo de transição, a próxima etapa corresponde a transição 

médica, em que a pessoa trans começa o tratamento com hormônios, a fim de desenvolver 

características físicas do gênero com o qual se identifica. Porém, o tratamento é demorado, o 

que faz com que a pessoa tenha características dos dois gêneros. Nesse estágio, a pessoa entra 

em um estado de liminaridade, pois a sociedade orientada pela lógica binária de gênero não 

consegue identificá-la como homem, nem como mulher. Uma participante que se encontrava 

nessa fase declarou se sentir em um limbo. As experiências de vulnerabilidade atingem o ápice 

nessa etapa, e podem ser prolongadas, uma vez que o processo pode ser muito longo (McKeage; 

Crosby; Rittenburg, 2018). 

Conforme o tratamento com hormônios começa a trazer os resultados esperados, a 

pessoa trans vai se sentindo mais confortável com as suas características físicas. Algumas 

passam para a próxima etapa, a transição cirúrgica, em que fazem cirurgias de afirmação de 
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gênero, o que lhes confere ainda mais confiança. Ao atingir a passabilidade, as experiências 

de vulnerabilidade são reduzidas. Os participantes que já atingiram a passabilidade revelaram 

que se sentiam mais vulneráveis durante a transição. Não há como afirmar que a vulnerabilidade 

deixa de existir, visto que a população trans enfrenta dificuldades como altas taxas de 

desemprego, falta de moradia, dentre outras (Hennekam; Dumazert, 2023), que dificultam o 

acesso aos tratamentos.  

É importante ressaltar que nem todas as pessoas trans atingem a passabilidade apenas 

com a transição cirúrgica. Além disso, nem todos desejam passar pelo processo de transição, o 

que segundo McKeage, Crosby e Rittenburg (2018) pode transformar a vulnerabilidade em uma 

experiência longa ou até mesmo perpétua. Assim, compartilho do entendimento dos autores, de 

que enquanto o gênero for considerado algo fixo, imutável, separado em duas categorias, as 

experiencias de vulnerabilidade para pessoas que não se conformam às normas sociais 

continuarão a existir.  

Paralelamente a essa jornada em busca do autoconhecimento, os consumidores 

transgêneros experienciam diversas vulnerabilidades, principalmente em encontros de serviço 

de varejo. Os espaços de varejo e a maioria dos produtos neles são demasiadamente 

generificados, e acabam reproduzindo a lógica binaria de gênero e não oferecendo espaço para 

pessoas que não estão em conformidade com essa lógica (McKeage; Crosby; Rittenburg, 2018). 

A partir desse entendimento, a seguir são discutidas as experiências de vulnerabilidade na 

jornada de consumidores transgêneros. 

 

4.2 JORNADA DE CONSUMIDORES TRANSGÊNEROS EM ENCONTROS DE SERVIÇO 

 

 Ao longo da jornada de consumidores transgêneros em encontros de serviços, 

identifiquei tipos diferentes de vulnerabilidade e exclusão. Neste tópico, apresento as 

experiências de vulnerabilidade de cada etapa da jornada, considerando a classificação de 

Voorhees et al. (2017): (i) encontro de serviço pré-principal, que corresponde à preparação para 

ir ao encontro principal; (ii) encontro de serviço principal, que abrange o período em que o 

consumidor está no ambiente de serviço; e, (iii) encontro de serviço pós-principal, que trata das 

implicações do que ocorre durante o encontro de serviço principal. O Quadro 4 apresenta os 

temas que emergiram em cada etapa da jornada de consumidores transgêneros, que serão 

discutidos a seguir. 
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Quadro 4 – Experiências de vulnerabilidade na jornada de consumidores transgêneros 

Encontro de serviço pré-principal 

Tema Definição 

Estabelecendo 

expectativas 

Expectativas que os consumidores transgêneros definem sobre o encontro de 

serviço principal, a partir das suas vivências anteriores, em relação ao atendimento 

e o tratamento que receberão por parte dos funcionários e outros consumidores. 

Gerenciando a 

autoapresentação 

Comportamentos que envolvem utilizar recursos que afirmem sua identidade de 

gênero, como usar barba (homens trans) e maquiagem (mulheres trans). 

Comunicação com o 

provedor de serviços 

Comunicação que antecede o encontro de serviço principal, como o contato com 

anúncios da empresa. 

Encontro de serviço principal 

Práticas excludentes 

Práticas dos provedores de serviço que provocam exclusão dos consumidores 

transgêneros, que incluem: atendimento precário, discriminação, restrição e 

barreiras de custos. 

Falhas de serviço 

Falhas que acontecem durante a prestação do serviço, como quando os funcionários 

chamam o consumidor pelo seu nome morto, quando não sabem como proceder na 

execução do serviço, e quando os consumidores transgêneros não têm acesso ao 

serviço. 

Interações com outros 

consumidores e 

funcionários 

As interações que ocorrem com outros consumidores e outros funcionários (aqueles 

que não interagem diretamente com a pessoa trans), expondo o consumidor 

transgênero a situações constrangedoras, como assédio, piadas e olhares. 

Encontro de serviço pós-principal 

Reações à transfobia e 

exclusão no serviço 

Reações dos consumidores transgêneros à transfobia e exclusão que enfrentam no 

encontro de serviço, que podem ser negativas (como reclamar, desistir da compra, 

não voltar a frequentar o espaço) ou positivas (como recomendar e fidelizar). 

Esforços de recuperação 

do serviço 
Esforços do provedor de serviço para recuperar e corrigir a falha do serviço. 

Fonte: Elaboração Própria. 

 

4.2.1 Encontro de Serviço Pré-principal  

 

 O início da jornada de consumidores transgêneros é marcado pelas expectativas 

baseadas nas suas vivências anteriores. Nessa primeira eta, os temas que emergiram dos dados 

foram: estabelecendo expectativas, gerenciando a autoapresentação, e comunicação com o 

provedor de serviços. Quando necessitam ir a um ambiente de varejo, como por exemplo 

supermercado, loja, farmácia, os consumidores transgêneros estabelecem expectativas com 

relação ao atendimento daquele ambiente, à reação dos funcionários e outros consumidores 

sobre sua autoapresentação, à possíveis situações de transfobia que podem sofrer. Um dos 

participantes destacou uma expectativa positiva, pois como havia retificado seus documentos 

recentemente, esperava que, ao frequentar uma farmácia na qual possuía cadastro, aparecesse 

seu nome atualizado. 

 

“[...] eu tinha retificado. Só que tava (sic) muito recente. Aí eu fui na... Fui na drogasil 

aqui embaixo, eles pediram o meu CPF, né? Eu todo animadozinho, achando que ia 

aparecer [meu nome]. Aí apareceu o [nome morto]. Nossa, aquilo... Me derrubou de 

jeito” (Apolo, homem trans, 18 anos). 
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 Dessa forma, a expectativa de Apolo foi frustrada ao aparecer o seu nome morto. Diante 

disso, ele passa a esperar que isso aconteça novamente em outros encontros, o que contribui 

para formar expectativas sobre encontros de serviço futuros, baseando-se nas experiencias 

passadas (Canfield; Basso, 2016). Outra expectativa que os consumidores transgêneros têm é 

de que não serão bem tratados pelos funcionários, que estes irão errar seus pronomes, ou ficarão 

confusos sobre o seu gênero. 

 

“Mas, mesmo assim eu preciso desses serviços. Então eu ainda vou nesses locais, mas 

sempre na defensiva, sabe? Sempre com esse pensamento de que eu não vou ser bem 

tratada” (Luiza, mulher trans, 21 anos). 

 

“[...] eu sempre espero uma confusão vindo dessas pessoas, que é o que geralmente 

eu recebo, no sentido de ‘ah, não sei se é um homem, não sei se é uma mulher’” 

(Rafaela, mulher trans, 21 anos). 

 

O uso de pronomes incorretos para se referir a uma pessoa trans (misgendering, em 

inglês) pode ser considerado uma violência simbólica, pois a pessoa que está cometendo esse 

erro está negando a humanidade da pessoa trans (Duncan-Shepherd; Hamilton, 2022; Jones, 

2020). Acostumados a enfrentar situações como essa com frequência, os consumidores 

transgéneros criam essa expectativa antes de sair de casa e consumir determinado serviço. As 

expectativas também abordam o fato de que alguns serviços, como bares e restaurantes, por 

exemplo, não possuem banheiros adequados para o público trans. Nesse sentido, quando pensa 

em ir ao encontro de serviço nesses ambientes, os consumidores transgêneros se preocupam se 

terão suas necessidades atendias ou não. 

 

“[...] eu sempre penso quando eu vou pra... esse tipo de serviço é em relação ao 

banheiro. É a primeira coisa que me deixa assim, num estado de alerta. Mas, assim, 

toda vez que eu vou em algum lugar, por exemplo, restaurante, eu sempre penso em 

banheiro” (Jorge, homem trans, 31 anos). 

 

 O acesso a banheiros, assim como questões relacionadas à educação, saúde, emprego, 

moradia e violência, faz parte das preocupações de pessoas trans (Jones; Slater, 2020). Jorge 

assim como outros participantes, se preocupa se no ambiente que irá frequentar existe banheiro 

disponível e se esse banheiro será adequado ao seu uso: o banheiro possui apenas mictórios? 

Ou possui cabines individuais? As portas das cabines podem ser trancadas? Estão em boas 

condições para promover privacidade? Essas são apenas algumas das questões que 

consumidores transgêneros enfrentam ao frequentar um espaço público.  

Outros participantes afirmaram que sentem medo ao pensar em frequentar um ambiente 

de serviço que nunca frequentou, pois não sabem o que esperar daquele encontro. Alguns 
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afirmaram até que evitam ir a ambientes de serviço desconhecidos, frequentando apenas aqueles 

que já conhecem e tiveram uma boa experiência. Além disso, o medo de serem julgados e de 

serem percebidos como pessoas estranhas também fazem parte das expectativas criadas. 

 

“[...] a questão de as pessoas te olharem estranho, assim... sei lá, você acabar se 

destacando porque você é meio esquisito comparado com as outras pessoas” 

(Bernardo, homem trans, 20 anos). 

 

 As expectativas estabelecidas por consumidores transgêneros são formadas a partir das 

suas experiencias cotidianas, em que se deparam frequentemente com transfobia e outras 

formas de preconceito (Bockting et al., 2020; Rocha et al., 2024). Baseados em interações 

anteriores, eles supõem que serão tratados com hostilidade, tanto por funcionários, como por 

outros consumidores, que podem ficar confusos com a apresentação de gênero ambígua, e lhes 

atribuir um gênero que não corresponde a sua identidade, causando um desconforto e uma 

experiência traumática (McKeage; Crosby; Rittenburg, 2018).  

Dessa forma, as expectativas estabelecidas levam os consumidores transgêneros a um 

estado de vulnerabilidade esperada, por meio do estigma antecipado. O estigma antecipado está 

relacionado às expectativas e à ansiedade que o indivíduo sente quando acredita que irá 

vivenciar uma experiência estigmatizante e que outras pessoas irão lhes conferir atributos 

negativos (Verbeek et al., 2020). Assim, para evitar essa experiência de vulnerabilidade 

esperada, consumidores transgêneros são motivados pelo estigma antecipado a utilizar 

estratégias para gerenciar a sua autoapresentação (Chaudoir; Quinn, 2016). 

 O comportamento de gerenciar a autoapresentação acontece quando o consumidor 

está se preparando para ir ao encontro de serviço principal. Nesse sentido, os consumidores 

transgêneros desenvolvem diversas atividades para ficarem o mais próximo do que a sociedade 

considera como a figura de um homem e de uma mulher. Os participantes relataram 

comportamentos que se assemelham a um ritual (Butler, 1999) que realizam para se adequar 

aos padrões da cisnormatividade, que também são usados como forma de se autodefenderem 

das possíveis transfobias nos encontros de serviço.  

 

“[...] por mais que eu queira sair menos arrumada, isso não é uma opção. Porque eu 

preciso sempre estar em um nível muito alto [...] de arrumação, tanto de pele quanto 

roupa etc., para que eu tenha o mínimo de respeito. [...] situações em que eu ia menos 

arrumada [...] eu recebia algum tipo de desrespeito, sabe? Me chamavam no 

masculino” (Luiza, mulher trans, 21 anos). 
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 O relato de Luiza demonstra como ela sente a necessidade de gerenciar sua 

autoapresentação por meio de roupas e acessórios que reafirmem sua identidade de gênero, para 

que assim ela consiga ter sua dignidade respeitada. Para pessoas trans, conseguir expressar sua 

identidade de gênero e serem lidas e aceitas pelos outros está relacionado a sua própria 

segurança (McKeage; Crosby; Rittenburg, 2018). Se apresentar de maneira ambígua, não 

conforme a lógica binária de gênero, pode levar os consumidores transgêneros a situações de 

hostilidade (Duncan-Shepherd; Hamilton, 2022). É isso que Luiza deseja evitar quando afirma 

que precisa estar arrumada para sair de casa. De maneira semelhante, Bruna revela que precisa 

estar bem arrumada e maquiada para sair. 

 

“Eu sempre saio muito bem arrumada e maquiada. Eu vivo maquiada 24 horas. Porque 

eu acredito que a maquiagem, pra mim, é [...] como se fosse uma acoendação, um 

escudo pra que a sociedade me enxergue um pouco mais encaixada no padrão. [...] eu 

preciso me caracterizar [...] de uma maneira que me deixe mais feminina possível, pra 

que eu evite sofrer qualquer tipo de preconceito. Quando eu estou maquiada, as 

pessoas conseguem me associar ao feminino. Quando eu não estou maquiada, ainda 

gera um tipo de dúvida. Eu vou ter que viver a minha vida inteira montada, maquiada 

pras pessoas? Caracterizada?” (Bruna, mulher trans, 25 anos). 

 

 Assim como Luiza e outras mulheres trans, Bruna aprendeu que em algumas situações 

é necessário se apresentar da forma mais “passável” possível. Essa percepção é vital para 

pessoas trans fugirem de ameaças de violência física, e permite que elas tornem o “status 

transgênero invisível para ou outros em interações sociais” (Marques, 2019, p. 212). Todo esse 

trabalho engendrado para “passar” deixa Bruna refém da autoapresentação para ter sua 

identidade de gênero validada. Porém, a pressão que a sociedade coloca sobre Bruna, para que 

ela esteja conforme os padrões cisgêneros, perpetua e enquadra a transgeneridade nos limites 

da cisnormatividade (Anderson, 2024). 

 A comunicação com o provedor de serviço encerra essa primeira etapa da jornada dos 

consumidores transgêneros em encontros de serviço. A comunicação inicial entre o consumidor 

e o provedor de serviço é crucial para moldar as expectativas sobre o serviço (Vessal et al., 

2024). Esse contato com o consumidor pode ocorrer de diversas formas, mas o caso ilustrado a 

seguir me chamou à atenção. Monica afirmou não ser cliente de um banco, mas que a equipe 

de marketing deste banco lhe enviava e-mails, a fim de captá-la como cliente. Porém, o banco 

acabava criando um constrangimento e desconforto na cliente em potencial, ao se referir a ela 

utilizando o seu nome morto.  
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“Um banco, tipo o Itaú, que eu nunca tinha criado nenhuma conta, eles me mandavam 

[...] e-mails com o nome morto, mesmo eu tendo retificado [...]. E como que isso 

promove um afastamento, entendeu? Como que eu vou querer [...] ter uma conta num 

banco desse?” (Monica, mulher trans, 26 anos). 

 

 Essa comunicação anterior ao encontro de serviço principal é importante, pois se bem-

sucedida pode levar o consumidor a próxima etapa da jornada. Porém, como bem afirmou 

Monica, a falha nessa comunicação provoca um afastamento do consumidor, que ao considerar 

abrir uma conta em um banco, provavelmente não irá escolher aquele que cometeu transfobia 

(ainda que de maneira não-intencional). É válido notar que as expectativas estabelecidas e o 

gerenciamento da autoapresentação varia de acordo com a fase da transição em que a pessoa 

trans se encontra: aqueles que estão no início da transição terão que empregar maiores esforços 

para se tornarem “passáveis” do que aqueles que já transicionaram; da mesma forma, as 

expectativas de serem tratados com transfobia mudam conforme se atinge a passabilidade. 

 

4.2.2 Encontro de Serviço Principal 

 

 Na segunda etapa da jornada, durante o encontro de serviço principal, os consumidores 

transgêneros enfrentam diversas experiências que contribuem para aumentar a vulnerabilidade 

e prejudicar o seu bem-estar. Os temas que emergiram sobre as experiências de vulnerabilidade 

nesta etapa foram: práticas excludentes, falhas de serviço e interações com outros 

consumidores e funcionários. As práticas excludentes identificadas dizem respeito ao 

atendimento precário, discriminação, restrição e barreiras de custo (Ng; Chuah; Nungsari, 

2022). O Quadro 5 fornece as definições de cada prática excludente, que são discutidas a seguir. 

 

Quadro 5 – Práticas excludentes dos provedores de serviço 

Prática excludente Definição 

Atendimento 

precário 

O atendimento precário que os consumidores transgêneros recebem por parte dos 

funcionários, como quando erram os seus pronomes, falam seus nomes mortos, ou 

quando os atendem mal. 

Discriminação  

Tratamento injusto que os consumidores transgêneros recebem, do provedor de serviço 

ou de outros consumidores, nos encontros de serviço, que envolvem transfobia e outros 

preconceitos. 

Restrição 

Limites ou controles impostos pelos provedores de serviço experienciados pelos 

consumidores transgêneros, manifestados por meio da falta de produtos adequados 

(roupas, calçados), restrições arquitetônicas, tecnológicas e em regras institucionais 

que negam o acesso e a plena participação dos consumidores ao serviço. 

Barreiras de custos 

Os altos custos definidos pelos prestadores de serviços em relação aos níveis de renda 

dos consumidores transgêneros, que os impedem de consumirem, como por exemplo 

o preço dos hormônios, acompanhamento psicológico, cirurgias. 

Fonte: Baseado em Ng, Chuah e Nungsari. (2022). 
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Com relação ao atendimento precário, as práticas excludentes identificadas giram em 

torno de funcionários que atendem mal, ou nem atendem os consumidores transgêneros. 

Quando estão em um encontro de serviço principal, os consumidores transgêneros se deparam 

com diversas práticas dos provedores de serviço que levam ao sentimento de exclusão. Uma 

prática recorrente com relação ao atendimento reforçada pelos participantes é ser mal atendido 

ou não ser atendido, como mostram as falas de Arthur e Toffe. 

 

“[...] tipo, ser gentil com todo mundo que estava no supermercado na fila, menos 

comigo. Comigo não responder nem um bom dia. Sempre acontecem essas coisas” 

(Arthur, homem trans, 21 anos). 

 

“O atendente nunca me atendia bem. Às vezes eu tinha que ir atrás do atendente [...] 

e a pessoa me atender com a maior cara feia, a pessoa fugir de mim às vezes, não 

querendo me atender” (Toffe, homem trans, 27 anos). 

 

 Consumidores transgêneros experienciam vulnerabilidade de diversas formas em 

encontros de serviço, e a interação com funcionários é uma delas (McKeage; Crosby; 

Rittenburg, 2018). O atendimento precário pode levar os consumidores transgêneros a 

enfrentarem situações de hostilidade, podendo escalar para agressões verbais ou físicas (Ng; 

Chuah; Nungsari, 2022). Embora os participantes não tenham relatado casos de agressões 

físicas, as narrativas explicitam que as expectativas criadas no momento do encontro de serviço 

pré-principal se confirmaram quando os consumidores transgêneros se envolveram em 

encontros de serviço principal. Assim, a vulnerabilidade esperada é transformada em uma 

experiência de vulnerabilidade de fato.  

No que diz respeito à discriminação, as práticas excludentes identificadas ilustram casos 

em que os funcionários erram o pronome, são corrigidos, e mesmo assim continuam a usar o 

pronome errado. A utilização intencional de pronomes inapropriados invalida a identidade de 

gênero do consumidor trans (Gupta, 2020). A fala de Caio mostra a sua indignação de não 

receber um atendimento respeitoso, em que mesmo corrigindo o funcionário sobre o seu 

pronome, ele insiste em falar errado. No caso descrito, Caio perdeu a paciência, não finalizou 

suas compras, e foi embora da loja chateado pelo péssimo atendimento. 

 
“A pessoa [funcionário] insistia em me tratar no feminino. Eu repreendi, ela insistia. 

Eu simplesmente largo as compras lá [...] e saio. Porque [...] eu tô gastando dinheiro 

aqui. E nem o mínimo de respeito a pessoa consegue ter [...] se você não quer me 

atender bem [...] tudo bem. Tem alguém ali na frente que vai me atender bem” (Caio, 

homem trans, 28 anos). 
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 O estudo de McKeage, Crosby e Rittenburg (2018) corrobora com os resultados dessa 

pesquisa, visto que os participantes relataram que vendedores geralmente os tratam mal, 

olhando, rindo deles, e até mesmo os xingando por não se conformarem aos ideais de gênero 

da sociedade. Para pessoas trans, a discriminação ocorre para além da transfobia. Outras 

práticas discriminatórias relatadas estão relacionadas ao comportamento de alguns 

funcionários, que ao ver o consumidor transgênero, começam a persegui-lo. Algumas das 

pessoas que entrevistei relataram ter passado por desconforto com essa situação, e associaram 

esse comportamento dos funcionários ao preconceito de supor que irão roubar algo da loja. 

Bruna ressalta que percebe que esse tratamento que recebe agora, após a transição de gênero, 

não acontecia antes. 

 

“Eu cheguei na loja e... Todo mundo ficava tentando me acompanhar. E eu, gente... O 

que tá acontecendo? Porque uma parte da sociedade associa a gente, mulher trans, ao 

roubo, à criminalidade. E eu sinto que toda vez que eu entro em alguma loja, alguém 

precisa estar de olho em mim. Eu fico até incomodada se eu estiver com a bolsa. Antes 

da minha transição, eu não passava por isso. Ninguém vinha atrás de mim em uma 

loja, ficava me seguindo como se eu fosse furtar alguma coisa. Hoje, acontece. Eu me 

vejo como se eu fosse uma criminosa na rua. O jeito que as pessoas me olham dentro 

dos lugares de lojas, dentro de shopping, na rua mesmo, é como se eu fosse uma 

criminosa” (Bruna, mulher trans, 25 anos). 

  

As práticas excludentes que correspondem à restrição identificadas foram: restrições ao 

acesso a serviços por conta do gênero; indisponibilidade de produtos adequados, como roupas 

e calçados; inexistência de banheiros/provadores adequados nos ambientes de serviço, bem 

como a restrição ao uso desses espaços. O relato de Jorge exemplifica uma barreira que muitos 

consumidores transgêneros enfrentam quando procuram serviços de saúde. Os funcionários da 

linha de frente não sabem como lidar com o fato de que homens trans que possuem órgãos 

genitais femininos, e, portanto, necessitam fazer exames adequados. A situação narrada mostra 

como o padrão cisnormativo exclui pessoas trans em eventos do seu cotidiano, como cuidar da 

sua saúde. 

 

“[...] fui fazer um exame, fazer uma ultrassom pélvica, e aí eu... o atendente, disse que 

eu não podia fazer a ultrassom pélvica, porque não é permitido essa ultrassom para 

ver os órgãos femininos se eu for um homem. [...] aí eles barraram, eu entrei em 

contato com a Unimed, eles falaram que não podia liberar [...] aí a moça da Unimed 

falou pra mim: ‘ah, o sistema não reconhece’. [...] aí eu falei: ‘olha, mas eu trabalho 

com sistemas, o sistema, ele é feito por pessoas, ele não se fez sozinho não, então a 

pessoa que fez o sistema, o sistema é transfóbico, quem fez o sistema é transfóbico’” 

(Jorge, homem trans, 31 anos). 
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 O relato demonstra a falta de preparo de funcionários para lidar com questões 

relacionadas às necessidades particulares de pessoas trans. Bockting et al. (2020) atenta para 

as barreiras que consumidores transgêneros enfrentam com relação ao acesso a cuidados de 

saúde, bem como à falta de profissionais de saúde treinados. Os participantes afirmaram 

reiteradamente sofrer transfobia em interações de serviços de saúde. Rocha et al. (2024) 

também identificaram reclamações sobre interações com funcionários que não foram treinados 

para lidar com diversidade de gênero.  

Ainda relacionado à restrição, uma reclamação frequente nos achados foi o fato de que 

muitas lojas não ofertam produtos de vestuário adequados aos corpos dos consumidores 

transgêneros. Tanto homens como mulheres trans afirmaram ter dificuldade de acesso a roupas, 

calçados e peças íntimas. No caso dos homens trans, as roupas e calçados produzidos para 

homens cis são grandes demais, como demonstram as falas de Bernardo e Toffe. 

 

“[...] eu sou pequeno, aí achar uma calça do meu tamanho já é um milagre e tal. E 

além dela ser do meu tamanho, ela tem que servir bem no meu corpo, meu cérebro 

tem que achar que aquilo serve bem, que eu vou ser passável com aquela roupa, 

entendeu?” (Bernardo, homem trans, 20 anos). 

 

“[...] tipo calçado, eu tenho dificuldade pelo tamanho, porque o pé dos homens cis, 

são muito grandes. Eu acho um chinelo legal, mas aí só tem 42, 43, e o meu pé é 37. 

Aí é muito grande o chinelo. Roupa também, as roupas são muito grandes. As roupas 

que eu gosto. E aí fica tudo gigante em mim. Então tenho dificuldade de achar (Toffe, 

homem trans, 27 anos). 

 

Os participantes relataram dificuldades de encontrar peças que se adequem aos seus 

corpos, alguns, inclusive, acabam tendo que comprar peças na seção juvenil, pois são as peças 

que chegam mais próximo do tamanho que seria ideal. Porém, nem sempre as peças para jovens 

atendem essa necessidade, visto que podem ter um design ou estampa infantil. Além do 

tamanho, homens trans que não fizeram a mastectomia precisam encontrar camisas que não 

fiquem justas, principalmente na parte do busto, o que evidencia as mamas que eles se esforçam 

tanto para esconder. Ao não encontrar os produtos adequados, os consumidores transgêneros 

enfrentam limitação na forma como expressam sua identidade, o que indica uma rejeição da 

identidade de gênero não conforme pelo mercado e pela sociedade (McKeage; Crosby; 

Rittenburg, 2018). 

 De maneira semelhante, as mulheres trans enfrentam o desafio de encontrar calçados do 

seu tamanho, visto que os calçados produzidos para as mulheres cis geralmente vão até a 

numeração 39. Além disso, a dificuldade de encontrar roupas que as façam se sentirem seguras 

com seu corpo é recorrente nas falas. O mercado da moda marginaliza consumidores que 
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apresentam características corporais diferentes do que é considerado padrão, uma forma de 

expressar que esses corpos não são aceitáveis (Rocha et al., 2024; Scaraboto; Fischer, 2013). 

As participantes declararam que procuram por blusas que não evidenciem os seus ombros e 

outros traços considerados masculinos do seu corpo. A maioria das peças produzidas para 

mulheres cis ficam curtas em mulheres trans. Luiza e Bruna explicaram suas dificuldades com 

relação a roupas e calçados. 

 

“Eu acho que especialmente calçados é uma coisa que me prejudica muito porque é o 

principal problema que eu vejo aqui. Quando eu vou procurar tênis, por exemplo tênis, 

outro tipo de sapatos do meu tamanho, especificamente do meu tamanho, que é 42, 

no modelo feminino essa junção dessas duas coisas é muito difícil, sabe? É muito 

difícil encontrar, é muito difícil ter algum exemplar. E quando tem é um modelo muito 

apertado. Então pra mim é como... hoje em dia eu só tenho dois pares de sapatos, 

porque é realmente muito difícil de encontrar” (Luiza, mulher trans, 21 anos). 

 

“Com relação a blusa, eu tenho muita dificuldade de encontrar blusa que seja 

adequada ao meu corpo, porque pelo meu corpo ser um corpo com alguns traços 

masculinos, mesmo que não todos, porque eu treino já faz alguns anos, e aí eu 

consegui mudar o meu corpo através de treino, de dieta e tudo mais, pra um corpo um 

pouco mais – eu sempre botando entre aspas – feminino, pra poder me encaixar e tudo 

mais. Só que o meu tronco ainda é meio triangular, eu tenho os ombros largos [...] 

Então, pra encontrar uma blusa que seja um tamanho adequado, é muito difícil” 

(Bruna, mulher trans, 25 anos). 

 

 As necessidades de mulheres trans são diferentes das mulheres cis. Por exemplo, no que 

diz respeito a roupas intimas, mulheres trans precisam utilizar calcinhas específicas, mas a 

maioria dos modelos disponíveis são feitos para os corpos de mulheres cis; mesmo quando 

encontram modelos específicos para mulheres trans, estes são caros, o que dificulta o acesso 

(Rocha et al., 2024). Os consumidores trans também enfrentam restrições para usar provadores, 

seja pela inexistência de provador para o seu gênero na loja, ou pela proibição de usá-lo, como 

relataram alguns participantes. Isso reforça a ideia de que estes consumidores não são bem-

vindos e que “são excluídos por não se conformarem com as normas sociais” (Carlini; 

Robertson, 2022, p. 216). Toffe e Bruna descreveram situações em que os vendedores os 

proibiram de usar o provador. 

 

“Ah, nossa, eu já tive problema para experimentar em alguns lugares, porque, assim, 

tem lugar que só tem provador feminino, que a camisa, assim, se você for homem, 

você tem que tirar a camisa, e botar. Aí eu fico assim, moça, e se eu não puder tirar a 

camisa?” (Toffe, homem trans, 27 anos). 

 

“Eu já fui em lojas que, mesmo tendo vestiários lá, recusaram que eu usasse o 

provador de roupa. E eu sei que não foi por uma questão... Eu sei que foi por 

preconceito. Eu acredito que foi por preconceito, que não tinha outra explicação da 

pessoa recusar que eu não tivesse provado a roupa” (Bruna, mulher trans, 25 anos). 
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 Esses achados são similares aos de McKeage, Crosby e Rittenburg (2018), cujos 

participantes afirmaram que os vendedores os proibiram de usar o provador. De maneira 

semelhante ao que ocorre com os provadores, alguns ambientes de serviço, como restaurantes 

e bares, por exemplo, não possuem estrutura adequada em seus banheiros para atender os 

consumidores transgêneros, principalmente homens trans. Alguns banheiros masculinos 

possuem apenas mictórios, o que impossibilita o uso por homens trans. Outros, não permitem 

que a pessoa tenha privacidade, assim como demonstra a fala de Jorge sobre o banheiro da 

academia que frequenta. 

 

“[...] lá eu não uso o banheiro deles, porque eu já fiz, inclusive, dei um feedback, já 

fiz uma reclamação lá pra eles. E aí, eu uso o banheiro do supermercado, que fica, 

tipo, no subsolo. Porque o banheiro deles, tipo, a porta tem tipo um adesivo, sabe, 

assim, só que o adesivo tá descascado. Ou seja, dá pra você ver, entendeu, o que tá do 

outro lado. Aí, geralmente, os caras, quando eles vão utilizar, eles vão usar, tipo, vão 

fazer xixi em pé. [...] e aí tem uma fresta muito grande, sabe, a porta ela não encosta 

toda [...] e aí fica um pouco desconfortável de usar lá. Então, tipo, já aconteceu, 

inclusive, de eu, tipo, interromper o treino, ou parar o treino, porque eu não tinha 

condições de ir ao banheiro” (Jorge, homem trans, 31 anos). 

 

 Apesar de existir o banheiro na academia, ele não oferece conforto suficiente para que 

homens trans sintam-se à vontade. Soma-se a isso, a falta de segurança, visto que a porta não 

tranca. Existe, então, o medo de sofrer alguma violência ou agressão física, de ter sua identidade 

de gênero exposta em um ambiente que é, muitas vezes, hostil para pessoas trans. A restrição 

de usar o banheiro também acontece quando funcionários ou até mesmo outros clientes os 

impedem de usar, ou deixam explicito que aquele banheiro não é para eles. Essas restrições 

impostas pelos provedores de serviço são “uma forma de preconceito sistêmico” (Ng; Chuah; 

Nungsari, 2022, p. 999). Arthur relatou uma experiência em uma clínica, em que um funcionário 

não o deixou entrar e usar o banheiro. 

 

“[...] teve uma vez que eu estava numa clínica, fui fazer uma consulta... E... Eu fui 

entrar no banheiro masculino e um moço da limpeza apareceu e disse que eu não podia 

entrar lá. E eu perguntei, por quê? Ele falou, porque está em limpeza. Vá no feminino 

[...]. Eu estava vendo que o banheiro não estava em limpeza. Claramente não estava 

em limpeza, não tinha ninguém lá dentro. O cara saiu de outra porta, não tinha nada 

dentro. Aí eu falei, não, mas... Se fosse algum outro homem ali, você ia mandar ir no 

banheiro feminino? Ele, não, mas é diferente. Aí eu perguntei, como é diferente? Ele, 

não, mas está em limpeza. Ele só continuou assim. Aí eu só saí” (Arthur, homem trans, 

21 anos). 

 

 O acesso (ou melhor, a falta de acesso) de pessoas trans a banheiros públicos se tornou 

uma questão de discussão internacional a partir de 2016, quando o estado da Carolina do Norte 

nos Estados Unidos, aprovou uma lei cujo objetivo era proibir que pessoas trans usem banheiros 
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públicos que não correspondem ao sexo designado no seu nascimento (Jones; Slater, 2020; 

Patel, 2017). Segundo os defensores das chamadas “leis de banheiros”, compartilhar os 

banheiros com mulheres trans oferece riscos às mulheres e crianças cisgênero (Rudin et al., 

2023). Rafaela, por exemplo, teve o direito ao acesso ao banheiro negado em uma escola, com 

a justificativa de “use somente quando não tiver crianças ao redor”, associando Rafaela, uma 

mulher trans, a um risco à integridade das crianças. 

Porém, tal argumento não possui comprovação científica, são medos irracionais, pois 

mulheres e homens trans são as vítimas de violência masculina, e não os perpetradores como 

afirmam os defensores desses projetos de lei (Ahmed, 2016). A negação dos banheiros às 

pessoas trans é a negação do espaço público, uma vez que o acesso a banheiros é condição para 

que alguém seja capaz de realizar suas atividades na esfera pública com sucesso (Murib, 2019). 

Não se trata de proteger mulheres e crianças cisgênero, mas sim de negar o direito de pessoas 

trans existirem (Jones; Slater, 2020). 

Esses encontros de serviço considerados insatisfatórios são denominados pela literatura 

como momentos de dor (Tueanrat; Papagiannidis; Alamanos, 2021). Provadores e banheiros 

sinalizados de acordo com a lógica binária de gênero são elementos simbólicos do ambiente de 

serviço, que expressam a estigmatização e repressão dos consumidores transgêneros, que 

precisam estar sempre negociando e lutando por suas identidades (Baker, 2006). Aspectos 

simbólicos são fatores críticos para a percepção do consumidor que impactam a sua experiência 

(Tueanrat; Papagiannidis; Alamanos, 2021). Dessa forma, o cenário físico dos serviços, bem 

como o cenário social resultaram em experiências negativas, levando os consumidores 

transgêneros a experienciar uma maior vulnerabilidade (Sudbury-Riley et al., 2024). 

As práticas excludentes correspondentes às barreiras de custo identificadas foram os 

altos custos para manter os tratamentos hormonais, e outros cuidados com a saúde, além do alto 

custo das cirurgias de afirmação de gênero. Essas práticas se tornam ainda mais excludentes 

quando consideramos que a população trans está sujeita a altas taxas de desemprego e 

rendimentos baixos (Hennekam; Dumazert, 2023). Toffe e Hugo expuseram as barreiras que 

encontram para dar continuidade ao seu tratamento hormonal. 

 

“No início do tratamento, os hormônios tinham um preço mais acessível. Só que de 

um tempo pra cá, eles têm ficado num preço cada vez mais abusivo. [...] E aí um 

hormônio que custava 50 reais, 30 reais, passou a custar 300, sabe? Então, é... Tá 

inacessível” (Toffe, homem trans, 27 anos). 

 
“E o hormônio é muito caro. E a gente paga do nosso bolso. Se a gente não quiser 

pagar do nosso bolso, ou a gente tem que judicializar. Fazer um processo, né? Pra 

conseguir pelo SUS. Ou a gente precisa tá lá brigando com o ambulatório. Inclusive, 



84 
 

o ambulatório tá com hormônios e não tá entregando pra gente” (Hugo, homem trans, 

37 anos). 

 

 Seja de forma deliberada ou não, essas barreiras impedem que pessoas trans tenham 

acesso ao tratamento médico que têm direito (Ng; Chuah; Nungsari, 2022). Os movimentos 

antitrans não necessariamente visam afetar diretamente as próprias pessoas trans, mas sim afetar 

as coisas que tornam possíveis pessoas trans existirem (Owen, 2022). Além dessa barreira para 

acessar os hormônios necessários, os participantes afirmaram ter dificuldades para cuidar da 

sua saúde mental, por não terem dinheiro para pagar terapia. Outra dificuldade encontrada diz 

respeito à retificação dos seus documentos. Na época em que realizei a entrevista com Arthur, 

ele estava tentando retificar sua certidão de nascimento e enfrentava dificuldades por conta dos 

custos.  

 

“Eu tô tentando retificar a sua certidão de nascimento agora, que é um processo caro, 

né, então eu tava esperando a oportunidade de fazer através de algum apoio, e agora 

eu tô conseguindo, mas é um processo um pouco demorado, né” (Arhtur, homem 

trans, 21 anos). 

 

Continuando com as análises acerca das experiências de vulnerabilidade no encontro de 

serviço principal, foram identificadas algumas falhas de serviço que contribuem para 

vulnerabilizar ainda mais os consumidores transgêneros. As falhas de serviço identificadas 

ocorreram quando os provedores de serviço cometem erros como aparecer o nome morto nas 

bases de dados da empresa, quando não sabem como proceder durante a prestação do serviço, 

e ainda, quando os consumidores trans não conseguem acessar esses serviços. Monica e 

Bernardo compartilharam suas experiências com bancos, em que a sua identidade foi 

questionada por conta da confusão com o nome morto. 

 

“[...] em relação a essa questão dos serviços de banco [...] eu passei por isso, quando 

fiz a retificação, de tipo, você chegar lá e mostrar o seu documento e dizerem que 

você não é você, entendeu? Ter a sua identidade questionada e tudo, como se você 

estivesse se passando por outra pessoa. Então, isso é algo, né, que é muito difícil pra 

gente, que sempre gera, né, não importa, ou gera uma tensão, uma certa apreensão 

também em você não saber como que as pessoas vão se comportar” (Monica, mulher 

trans, 26 anos). 

 
“[...] eu fui criar uma conta num banco, num banco digital, acho que foi no Nubank, 

ou foi no Inter, que eu coloquei lá meu CPF e tava o nome errado” (Bernardo, homem 

trans, 20 anos). 

 

 As experiências relatadas mostram que os consumidores transgêneros sentem 

constrangimento quando se deparam com situações em que têm a sua identidade negada e o seu 
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nome morto exposto. Esses achados corroboram o que Rocha et al. (2024) destacaram no seu 

estudo, que algumas empresas exigem que os consumidores preencham algum cadastro ou 

mostrem sua identidade, algo que os incomoda, e ao serem obrigados a mostrar esse documento 

sem retificação, o bem-estar dos consumidores transgêneros é prejudicado (Ruvio; Belk, 2013). 

Ter o seu nome questionado os faz sentir como se fossem mentirosos, como se o seu gênero não 

fosse real (O’Shea, 2020a). Isso os deixa ainda mais vulneráveis. Alguns participantes relataram 

que ainda não fizeram a retificação dos seus documentos e não gostam de ter que se identificar, 

pois, muitas vezes, eles precisam se explicar sobre sua identidade de gênero.  

 Os exemplos de constrangimentos com o nome morto relatados pelos participantes 

acontecem em diversos tipos de serviço, de bancos a lojas de roupa, farmácias, e serviços de 

saúde. Além disso, o fato de as empresas não estarem preparadas para prestar serviços para esse 

público é evidente nas falas dos participantes. A maioria relatou ter problemas com relação a 

serviços de saúde, como Yuri, que percebeu que os profissionais não sabiam o que fazer para 

realizar um exame em um homem trans. 

 

“Eu tava fazendo uns exames pra fazer a cirurgia, pra tirar o peito, né e aí nessa época, 

eu tive que fazer um ultrassom, e aí quando eu cheguei lá... eles trocaram já o meu 

gênero dentro do plano de saúde [...] então o pessoal não sabia, né, que eu era trans. 

Aí, eles acharam estranho o que eu tava fazendo, eu acho que era ultrassom pélvica, 

não era de peito não. Enfim, era ultrassom pélvica. [...] O médico ficou sem saber o 

que fazer, a assistente ficou sem saber o que fazer. [...] o médico não fez nada, ficou 

parado [...] ninguém sabia o que fazer [...] ela pegou tão rápido que ela baixou minha 

calça [...] que parece que ela tava com medo, sabe, de quebrar...” (Yuri, homem trans, 

32 anos). 

 

 Muitas reclamações sobre a dificuldade de acesso a serviços versaram sobre os serviços 

de saúde prestados pelo Sistema Único de Saúde (SUS). Embora tenham direto a realizar 

tratamentos e cirurgias sem custo, os participantes enfrentam dificuldades para conseguir 

acesso. As falas apresentadas a seguir demonstram a indignação dos participantes com as 

barreiras impostas para pessoas trans. 

 

“Mas quando você diz que é uma pessoa trans e quer fazer a cirurgia, não vai pra 

frente. Você entra numa fila de espera que não existe, entendeu? Que não anda... Que 

não existe médico pra ser chamado. Enfim, não funciona. Ninguém nunca foi e fez 

cirurgia por essa fila. Aí, pra você fazer, você tem que fingir que é homem cis e que 

vai fazer a ginecomastia. Que é quando o homem cis tem um peitinho, sabe? E vai 

fazer a cirurgia. Aí você tem que fingir que é homem cis e fazer a cirurgia. Se passando 

por um cara cis, entendeu? Sim. Você não pode dizer que é trans. Quando você diz 

que é trans, você não consegue nem passar pelo cirurgião plástico, pô. Você não passa. 

Você entra numa fila que...” (Toffe, homem trans, 27 anos). 
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“É muito difícil, porque você tem que assinar vários papéis e você não sabe se você 

vai receber ou não. Mesma coisa que a mastectomia, né? Que é a cirurgia de mama 

masculinizadora. Você não sabe quanto tempo você vai ter esse... É, você assina os 

papéis lá, faz tudo certinho e daqui a 10 anos você pode fazer essa cirurgia. Tem um 

amigo, que [...] ele falou que o médico fez a cirurgia, mas deixou o mamilo dele maior 

que uma moeda de R$1,00, sabe? Que não é o recomendado. Fez a cirurgia totalmente 

horrível, tipo, a cicatriz ficou horrível. E aí, como é que a gente fica? Cadê? Por que 

pra gente tem que demorar? [...] Isso não é uma questão estética, isso é uma questão 

de saúde, de bem-estar. E aí, ficam negligenciando a gente, como é que a gente vive, 

sabe?” (Jubs, homem trans, 21 anos). 

 

Dificultar os acessos de pessoas trans à serviços de saúde parece ser uma tendência 

mundial. Nos Estados unidos, diversos estados aprovaram medidas para limitar ou proibir o 

acesso a tratamentos de afirmação de gênero para jovens trans; os cuidados de saúde que 

afirmam a identidade de gênero foram comparados aos experimentos do médico nazista Josef 

Mengele (Owen, 2022). Essas ações são as implicações dos discursos desumanizantes que 

tratam pessoas trans como monstros (Pearce; Gupta; Moon, 2020) e das agendas antitrans, que 

também estão em andamento no Brasil (Passos; Simakawa, 2022). 

O tema interações com outros consumidores e funcionários aborda experiências em 

que os consumidores transgêneros sofreram assédio de funcionários, e passaram por 

constrangimentos por conta de piadas e olhares de outros consumidores. Com relação a 

interações interpessoais, pessoas trans costumam relatar altas taxas de assédio e abuso verbal 

por conta da sua identidade de gênero (Bockting et al. 2013; Bockting et al., 2020). Yuri sofreu 

assédio por parte de um funcionário durante um encontro de serviço em um petshop na época 

em que ainda estava no processo de transição, e Bruna relatou uma situação em que sofreu 

transfobia por parte de outros consumidores em um banheiro de um shopping. 

 

“[...] eu fui a um pet shop, comprar ração pro meu cachorro, e aí, o vendedor, ele me 

perguntou: ‘Ei, você é trans?’ [...]Aí, eu falei, sou. Aí, ele começou a falar umas coisas 

assim, sabe? ‘Ai, você é hétero ou você é gay?’. Eu nunca vi esse cara na minha vida, 

mas ele... ‘Ai, reconheci, porque às vezes dá pra perceber, sabe?’ [...] aí eu falei, não, 

eu sou hétero. Por quê? ‘Ah, porque eu tô procurando um homem transgênero. Você 

conhece? Porque eu fiz uma vez uma relação sexual com um homem transgênero e eu 

achei o máximo e foi o melhor sexo da minha vida, [...], então eu queria achar outros, 

e blá, blá, blá’. Na época eu não sabia muito bem o que eu ia fazer diante disso. [...] 

Como é que ele chega numa pessoa, ainda mais sendo o vendedor da loja. Eu poderia 

denunciar ele pro chefe dele, mas não fiz” (Yuri, homem trans, 32 anos). 

 
“[Já passei por uma] situação desagradável, geralmente, com mulheres. Dentro do 

banheiro. Piadinhas, situações constrangedoras. De eu entrar com outra mulher trans. 

E aí, a gente tá usando o banheiro. E depois de usar o banheiro, a gente tá se olhando 

no espelho. E aí, sai uma mulher e falou: ‘Ai, que susto’. Aí, ela ficou toda 

desconfortável. Ficou olhando pra gente percebendo que ela tava desconfortável com 

a nossa presença. Aí, ela: ‘Eu acho tão engraçado vocês. Eu aqui, doida pra fazer xixi 

em pé no banheiro público. E vocês aqui, no banheiro feminino’” (Bruna, mulher 

trans, 25 anos). 



87 
 

No encontro de serviço principal, os participantes relataram situações de transfobia que 

sofreram, como quando funcionários erraram seu pronome ou utilizaram seu nome morto, bem 

como as práticas excludentes dos provedores de serviço que limitam o acesso a produtos e 

serviços. Relatos de exclusão e proibição de frequentar o banheiro de acordo com sua identidade 

de gênero demonstram a face desumana do preconceito. Exclusão, por sua vez, leva à 

marginalização, intensificando os sentimentos de vulnerabilidade (Hamilton; Dunnett; 

Piacentini, 2016). 

As situações relatadas pelos participantes e apresentadas aqui não envolvem violência 

explícita (agressão verbal ou física), pelo contrário, a maioria das situações que os participantes 

afirmaram vivenciar acontece sob a forma de transfobia velada, algo mais sutil e difícil de 

identificar, mas, ainda se trata de violência. Por meio de aspectos simbólicos, os consumidores 

transgêneros têm a sua identidade de gênero invalidada, como quando corrigem as pessoas que 

erram seu pronome e, mesmo assim, elas continuam errando. Assim, os consumidores 

transgêneros experienciam vulnerabilidade que é multiplicada por diversos fatores – como a 

violência estrutural, que impede o acesso a emprego, moradia, cuidados de saúde – que operam 

simultaneamente por meio de políticas discriminatórias (Duncan-Shepherd; Hamilton, 2022).  

 

4.2.3 Encontro de Serviço Pós-principal 

 

 A terceira etapa da jornada, o encontro de serviço pós-principal os consumidores 

transgêneros reagem de diversas formas à transfobia e exclusão que enfrentaram no encontro 

de serviço principal. Os provedores de serviço também podem reagir tentando corrigir suas 

falhas a partir de esforços de recuperação do serviço. As reações à transfobia e exclusão no 

serviço identificadas foram: reclamação, não voltar a frequentar o espaço, não finalizar a 

compra, fidelizar e recomendar. Alguns participantes afirmaram que quando passam por 

alguma situação de transfobia, procuram a gerência do estabelecimento para fazer uma 

reclamação. Outros participantes afirmaram que deixam de frequentar espaços por conta de 

transfobia que sofreu em experiências anteriores. Também é comum desistir da compra ao 

passar por algum constrangimento no ambiente de serviço. 

 

“Não, eu não deixo passar, não deixo. Dependendo do local, né, assim, quando é local 

público, ou se é um local privado, tem algum responsável pelo estabelecimento do 

lugar, vou procurar as instâncias superiores, um funcionário, né, agir contra a 

discriminação, vou chamar a chefia dele e vou buscar meus direitos, sim” (Letícia, 

mulher trans, 41 anos). 
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“Loja de roupas, acessórios. Já deixei de frequentar por conta de atos transfóbicos de 

funcionários” (Cleo, mulher trans, 22 anos). 

 

“[...] como eu não tenho essa postura [...] de combater, de falar alto, de discutir [...] eu 

acabei, né, meio que, simplesmente desistindo, né, de fazer, de realizar [a compra], 

porque eu não me senti confortável naquele espaço” (Monica, mulher trans, 26 anos). 

 

 Esses resultados se assemelham aos achados de Minton et al. (2017), que identificou 

que os consumidores LGBTQIAPN+ que sofreram ameaça de identidade respondem à 

discriminação no ambiente de serviço buscando recurso legal ou escolhendo outro provedor de 

serviço. Porém, os dados não revelaram que os participantes decidiram buscar seus direitos 

processando os provedores de serviço. Alguns afirmaram procurar o gerente da empresa e fazer 

reclamação, mas notei que eles evitam ao máximo criar confusão ou brigar, ainda que seja por 

vias legais. Um participante, por exemplo, afirmou que sofreu transfobia por parte de um 

médico, o que acabou levando-o a desistir de fazer a mastectomia. No entanto, ele relatou que 

tem vontade de processá-lo, mas só de imaginar reviver toda a situação ele se sente mal. Assim, 

na maioria das situações que enfrentam transfobia e exclusão, consumidores transgêneros 

respondem se retirando do espaço, pois temem sofrer mais transfobia e até mesmo agressão 

física.  

Por outro lado, quando têm uma experiência positiva com o serviço, os consumidores 

transgêneros reagem tornando-se fiéis e recomendando o serviço a outros amigos trans. Para 

pessoas trans é importante reconhecer e apoiar empresas que incluem identidades de gênero 

não conformes (McKeage; Crosby; Rittenburg, 2018). Assim como no estudo de Rocha et al. 

(2024), os participantes afirmaram que recomendam as lojas onde encontram produtos 

apropriados e são bem tratados para os seus amigos. A fala de Jorge demonstra como ser bem 

tratado contribui para a construção da fidelidade. O relato de Monica ilustra como além de 

voltar a frequentar a loja, ela incentiva seus amigos a frequentarem também. 

 

“[...] depois que eu encontro também um serviço que eu gosto, eu meio que me apego 

a ele. Tipo, poxa, eu não fico trocando, sabe, eu não fico experimentando. Eu vou, 

tipo, naquele e fico. É... por exemplo, eu sempre tomo, faço aplicação dos meus 

hormônios e compro na Drogasil, porque lá eu sou bem atendido. E aí, tipo, assim, eu 

já tive alguns impasses com a Pague Menos. Tipo, eu fui comprar o hormônio lá, e aí, 

tipo, eu levei a receita, e aí o pessoal da Pague Menos tinha o hormônio, mas eles 

diziam que não tinha. [...] eu só uso a Drogasil. A mesma Drogasil” (Jorge, homem 

trans, 31 anos). 

 

“[...] a gente fica feliz em saber que a gente quer compartilhar. Por exemplo, quando 

eu descobri uma loja que vende calçados 42 em Copacabana no Rio de Janeiro. [...] a 

loja tem essa preocupação de ter um setor de calçados até a numeração 42 que é o que 

é difícil de você ver e acaba se diferenciando [...]” (Monica, mulher trans, 26 anos). 
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 Os provedores de serviço podem tentar corrigir as falhas de serviço a partir da 

recuperação do serviço. A literatura de falha de serviço sugere que quando a recuperação do 

serviço é bem-sucedida, a empresa pode reverter a crise e aumentar a fidelidade do cliente 

(Tueanrat; Papagiannidis; Alamanos, 2021). Porém, é importante fazer uma ressalva: as 

situações enfrentadas pelos consumidores transgêneros geralmente envolvem transfobia, e já 

provocou prejuízos ao bem-estar desses consumidores. Para exemplificar, trago os relatos de 

Yuri, que compartilhou como foi a recuperação do serviço quando no sistema da loja apareceu 

o seu nome morto, e de Monica, sobre a sua experiência em um bar “LGBT friendly”, no qual 

presenciou seu amigo passar por uma situação de transfobia publicamente. 

 

“A mulher não sabia nada sobre isso, né? Era nítido na cara dela. [...] Você percebia 

que a pessoa não tava preparada pra lidar com isso. E aí ela saiu, pegou, a identidade 

e saiu. Só que aí ela já voltou, acho que ela foi falar com alguém, né? Ela já voltou 

com outro posicionamento. ‘Tá, vamos refazer o cadastro, não sei o quê...’. Eu acho 

que alguém disse alguma coisa pra ela lá dentro. Mas foi uma coisa muito 

desconfortável, né? Toda vez que você tem que relembrar o nome, seu nome antigo, 

não é uma coisa confortável” (Yuri, homem trans, 32 anos). 

 

“[...] e aí a gente conversou com o gerente lá, e ele meio que sugeriu isso [que a pessoa 

que cometeu transfobia se retratasse]. Só que isso não iria tirar a dor, o desconforto 

que ele [amigo] estava sentindo. Aí ele [gerente] disse que não precisaria pagar, 

ofereceu coisa para ele, tipo, um voucher, alguma coisa para consumir gratuitamente. 

Só que ele não quis, sabe? Ele falou que nunca mais iria voltar naquele espaço. E 

assim, era um ambiente que se dizia LGBT friendly [...], mas de amigável não tinha 

nada” (Monica, mulher trans, 26 anos). 

 

Pensar em recuperação do serviço em casos que envolvem discriminação e transfobia 

requer que profissionais de marketing e provedores de serviço tenham sensibilidade para que 

os esforços de recuperação sejam suficientes para compensar o preconceito percebido pelos 

consumidores (Baker; Hunt; Rittenburg, 2007). A literatura de recuperação do serviço indica 

diversas formas de recuperar um serviço: por meio de compensação tangível, como oferecer 

um desconto, voucher, troca do produto/reexecução do serviço, devolver o dinheiro; ou até 

mesmo uma compensação psicológica, como pedir desculpas (Cummings; Seitchik, 2020). No 

entanto, diferentemente de outros tipos de falhas de serviço, quando a transfobia acontece, 

imediatamente provoca efeitos negativos no bem-estar do consumidor transgênero, pois a 

discriminação percebida em interações de serviço pode ser estressante (Ro; Olson, 2020). 

Tentativas de recuperar o serviço como a mencionada por Monica podem não surtir o efeito 

desejado porque o sofrimento já foi causado. Oferecer um voucher ou pedir desculpas apenas 

não vão apagar o constrangimento e o sentimento de ter sua identidade invalidada. 
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Dessa forma, é preciso agir diferentemente da recuperação de serviço de uma falha 

comum. As organizações de serviço devem, antes de tudo, prevenir que a discriminação 

aconteça nos encontros de serviço. Isso pode ser feito a partir do treinamento dos funcionários 

para que não tratem os consumidores transgêneros com discriminação, e percebam que pessoas 

trans merecem ser bem tratadas, assim como qualquer pessoa (Cummings; Seitchik, 2020). 

Além disso, a escuta empática, ou seja, fornecer atenção de forma individualizada e atenciosa 

aos consumidores, é uma habilidade que o provedor de serviço deve estimular nos funcionários 

por meio de treinamento e mentoria (Min; Joireman, 2021). Atuar na prevenção da 

descriminação também traz uma vantagem econômica para a organização, pois pode evitar um 

processo judicial (Cummings; Seitchik, 2020). 

Ao enfrentar os desafios trazidos pela discriminação e exclusão no serviço, os 

consumidores adotam algumas estratégias de enfrentamento a fim de reestabelecer o seu 

equilíbrio emocional (Cenophat et al., 2024). Nesse sentido, a seguir são apresentadas as 

estratégias de enfrentamento que os consumidores transgêneros utilizam para lidar com as suas 

experiências de vulnerabilidade. Vale ressaltar, que as estratégias identificadas incluem tanto 

aquelas que são utilizadas durante os encontros de serviço, como também estratégias que se 

estendem por sua jornada como um todo. 

 

4.3 ENFRENTANDO AS VULNERABILIDADES EXPERIENCIADAS 

 

As respostas dos consumidores às experiências vulnerabilidade causadas pelo mercado 

e pelos profissionais de marketing podem ser passivas, como o afastamento do ambiente, ou 

ativas, no sentido de apoiar e promover o desenvolvimento de produtos e espaços sem gênero 

(Duncan-Shepherd; Hamilton, 2022). As estratégias de enfrentamento passivas podem 

contribuir para potencializar os sentimentos de inadequação e valorização, enquanto agir 

ativamente contra os estigmas e os julgamentos sociais pode levar ao empoderamento (Adkins; 

Jae, 2010).  

A análise das narrativas dos participantes revelou um repertório de estratégias de 

enfrentamento, que foram posteriormente categorizadas em dois eixos principais. Uma gama 

de estratégias é empregada para garantir a autopreservação, incluindo a evitação de espaços e 

interações, ignorando microagressões, o isolamento social, a adoção de comportamentos de 

autoproteção, a distração e a busca por validação externa. Além disso, estratégias que 

priorizam a mudança e a afirmação incluem o confronto direto, a educação de outras 

pessoas, a prática de comportamentos de afirmação de gênero, a busca por apoio social e 
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assistência profissional, o desenvolvimento da autoafirmação e o engajamento com a causa 

trans. 

Para indivíduos cisgêneros, atividades como visitar uma loja para comprar roupas 

podem ser consideradas mundanas. No entanto, para indivíduos transgêneros, essas ações 

podem ser desafiadoras (McKeage; Crosby; Rittenburg, 2018). Devido à frequente hostilidade 

encontrada em ambientes de serviço, os participantes indicaram uma tendência a evitar tais 

interações e ambientes. A evitação emergiu como a estratégia de enfrentamento passiva 

predominante, manifestando-se de diversas formas, mas com um objetivo comum: minimizar a 

exposição à hostilidade e à violência potencial. Dessa forma, foi possível formular uma 

taxonomia de táticas de evitação, classificando-as em três domínios principais, conforme 

delineado no Quadro 6. 

 

Quadro 6 – Domínios de estratégia de evitação 

Estratégia de 

evitação 
Descrição Narrativa ilustrativa 

Evitação de 

espaços de 

gênero 

Recusa em utilizar ambientes com 

demarcação de gênero, como provadores e 

banheiros, transformando um simples ato 

de consumo em um cálculo de risco. 

“Então, eu compro sem experimentar, guardo 

a nota, experimento em casa, se não couber 

eu volto, para mim é mais confortável fazer 

isso do que experimentar lá” (Arthur). 

Evitação de 

cuidados e 

serviços 

Adiar ou recusar interações essenciais, 

como consultas médicas e serviços diários, 

em antecipação ao estresse de uma 

interação potencialmente transfóbica. 

“Na semana anterior eu estava doente e evitei 

ir ao hospital para não passar estresse [...] de 

que provavelmente me tratariam com 

transfobia” (Caio). 

Evitação de 

interação social 

Táticas para evitar diálogos em encontros 

de serviço, como com motoristas de 

aplicativos, por medo de que as 

características da voz possam gerar 

perguntas e invalidar a identidade. 

“[...] eu evitava falar. Uber, por exemplo. Às 

vezes ele puxa um assunto, né? [...] e eu 

falava o básico. Pra não... Ele ia descobrir e 

começar a ter toda uma novela, sabe?” (Yuri). 

Fonte: Elaboração Própria. 
 

As repercussões dessa evitação se manifestam na forma de danos diretos à saúde. 

Consistente com os achados de Gorman et al. (2020), os resultados deste estudo indicam que a 

evitação constitui uma estratégia central, porém multifacetada, com consequências 

significativas para a saúde e o bem-estar dos sujeitos. Evitar eventos sociais e banheiros 

públicos é uma estratégia empregada para autoproteção devido ao potencial de transfobia e 

violência, nas quais pessoas trans podem ter sua identidade de gênero invalidada. Embora essa 

estratégia possa oferecer uma salvaguarda contra a violência, ela também pode ter 

consequências não intencionais, particularmente no que diz respeito à utilização de banheiros. 

Os participantes relataram táticas extremas, como abster-se de beber líquidos para evitar o uso 

de banheiros públicos. O relato de Caio exemplifica as consequências deletérias dessa 

estratégia, que culminou no aparecimento de complicações crônicas de saúde. 
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“E eu tenho problemas de infecção urinária justamente porque eu evito usar o banheiro 

na rua. [...] Se eu vou em um local e ele tem um banheiro pra PCD [...] eu prefiro ir 

ao banheiro PCD. [...] O uso do banheiro é uma das coisas que eu acho que eu diria 

que é o mais complicado hoje em dia, assim, sabe? De tudo, assim, de rotina, como 

uma pessoa trans” (Caio, homem trans, 28 anos). 

 

As declarações de Caio revelam uma faceta da sua resiliência emocional: um mecanismo 

de autoproteção que funciona como uma contramedida contra a agressão social, manifestando-

se, em última análise, como uma forma de dano físico autoinfligido. A predileção pelo banheiro 

PCD não é motivada por conveniência; em vez disso, é um esforço estratégico para garantir um 

espaço caracterizado por risco mínimo de assédio sexual e julgamento, um fenômeno 

particularmente evidente em banheiros masculinos e femininos. Conforme indicado por outros 

relatos de participantes, a decisão de renunciar a consultas médicas é frequentemente 

influenciada pela antecipação de estresse e transfobia (Gorman et al., 2020). Esse fenômeno 

também foi observado em outros tipos de serviços: Lucas revelou que, no início de sua 

transição, evitava deliberadamente visitas a farmácias e estabelecimentos de varejo porque 

sabia que as interações com os funcionários poderiam resultar em circunstâncias humilhantes. 

Conforme indicado por Budge et al. (2018), indivíduos transgêneros que empregaram a 

evitação como mecanismo de enfrentamento apresentaram níveis elevados de sofrimento. 

Apesar do consenso acadêmico predominante considerar a evitação uma estratégia ineficaz, ela 

pode servir como um meio de salvaguardar o bem-estar físico e emocional de indivíduos que 

lutam contra uma identidade estigmatizada (Gorman et al., 2020), como no caso dos sujeitos 

deste estudo. A evitação demonstrada pelas narrativas parece estar mais intimamente associada 

a medidas de autoproteção do que a uma evasão deliberada da situação. Vale ressaltar que, em 

certas circunstâncias, os participantes que já passaram pelo processo de transição apresentam 

uma tendência a utilizar a estratégia de evitação em menor grau do que aqueles que ainda estão 

nos estágios iniciais do processo. 

Em casos em que a evitação não é uma opção viável, a segunda linha de defesa é adotar 

uma postura de não engajamento, ignorando efetivamente a agressão. Essa abordagem é um 

método estratégico para evitar o confronto direto e a escalada da violência. A decisão de ignorar, 

portanto, atua como uma estratégia deliberada para gerenciar a saúde mental, como Arthur e 

Cleo elucidam. 

 

“Minha resposta geralmente é ignorar, fingir que nada está acontecendo. [...] Eu vou 

ignorando até a minha próxima sessão com o psicólogo” (Arthur, homem trans, 21 

anos). 
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“É meio... Desgastante. Principalmente psicologicamente. Então, hoje, eu... Eu... 

Procuro não ligar. Porque se você ligar, você adoece. Você nunca se sente bem consigo 

mesma. Então, eu procuro não ligar mais, sabe? Não ligar, porque quem adoece sou 

eu, né?” (Cleo, mulher trans, 22 anos). 

 

O ato de desconsiderar ou fingir indiferença à ocorrência em questão pode ser 

conceituado como uma forma de evitação emocional (Budge et al., 2018). Um exame 

minucioso dessas afirmações revela uma tensão fundamental. Enquanto Arthur reconhece as 

consequências prejudiciais de adiar a expressão de seu desconforto e optar por uma intervenção 

terapêutica, Cleo reformula o ato de ignorá-lo como um mecanismo de proteção ativo (“quem 

adoece sou eu, né?”). No entanto, ambas as afirmações ressaltam o impacto psicológico da 

transfobia e a necessidade de preservar os recursos emocionais para garantir a sobrevivência. 

Como os comportamentos de evitação resultam em exclusão do mercado, o efeito dessa 

exclusão é a marginalização e o isolamento, que intensificam e perpetuam a vulnerabilidade 

(Hamilton; Dunnett; Piacentini, 2016). A evitação de espaços físicos frequentemente se 

desdobra em uma forma mais profunda de retraimento, caracterizada pelo isolamento social. 

Em um esforço para se proteger da hostilidade do ambiente externo, alguns participantes 

constroem uma espécie de fortaleza interna. Paradoxalmente, essa fortaleza pode se tornar uma 

prisão. Essa estratégia, embora ofereça consolo imediato, tem um custo elevado ao longo do 

tempo, impedindo a socialização e exacerbando sentimentos de solidão, como evidenciam as 

narrativas de Caio e Jorge. 

 

“Minha socialização já era meio complicada [...] e aí eu diria que piorou um pouco. 

[...] Eu sou uma pessoa muito mais reservada. Depois da transição, eu fiquei ainda 

mais...” (Caio, homem trans, 28 anos). 

 

“[...] Eu fiquei mais fechado, sabe? Tanto como mecanismo de defesa, né? Pra evitar 

esse tipo de desconforto, como por uma questão de cara, eu não preciso disso, sabe?” 
(Jorge, homem trans, 31 anos). 

 

As declarações revelam como o isolamento funciona como um mecanismo de defesa 

aprendido. No entanto, como indica a literatura existente, essa estratégia pode exacerbar 

sentimentos de depressão e rejeição (Mizock et al., 2017; Oorthuys et al., 2023). Essa dinâmica 

perpetua um ciclo de sofrimento psicológico e da alienação social. Um fenômeno intimamente 

relacionado é a gestão ativa da própria visibilidade, que também está associada a sentimentos 

de isolamento. Os participantes descreveram uma série de comportamentos destinados a evitar 

que o outro perceba que eles são pessoas trans, e, consequentemente, evitar respostas 

agressivas. Essa prática de discrição envolve um planejamento do que vestir, dos gestos e do 

tom de voz, metamorfoseando assim a autoapresentação em um esforço deliberado. Sandra 
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fornece a seguinte descrição de seu comportamento em um banheiro: “Eu acho que se você for 

discreto, falar baixo, não olhar para as pessoas... Eu nem olho para as pessoas [...] Acho que 

você pode passar mais despercebida”. Rafaela acrescenta, sobre sua escolha de roupas: “Vou 

pensar muito mais, primeiro primeiramente, onde eu vou, com quem eu estou, para depois 

decidir como que eu vou. Como que eu vou me portar lá, como que eu vou estar lá”. 

As narrativas ilustram como, particularmente para mulheres trans, ser reconhecida como 

transgênero pode ser equiparado a perigo (Sherman et al., 2022). Nesse contexto, a 

autoproteção pode ser definida como uma forma de invisibilidade voluntária, definida como 

uma tentativa de se misturar à paisagem cisnormativa para garantir a própria segurança (Budge 

et al., 2018).  

Em um esforço para lidar com o sofrimento emocional desencadeado por experiências 

de exclusão e transfobia, os participantes se envolvem em uma série de atividades de distração, 

incluindo escrever, dançar e praticar hobbies. Cleo, por exemplo, se dedica a atividades 

acadêmicas, à música e à dança. Toffe utiliza crochê e pintura como meios de distração. Durante 

o seu período de transição, ele se dedicava à composição de textos escritos como meio de 

expressão emocional. Ao alocar suas energias para essas atividades de distração, indivíduos 

transgêneros experimentam uma sensação de bem-estar a curto prazo (Craig et al., 2020).  

Um ponto importante que merece atenção é a tendência das atividades descritas a serem 

predominantemente solitárias por natureza. Essa observação, conforme apresentada por Bry et 

al. (2018), serve para acentuar ainda mais comportamentos caracterizados por introspecção e 

isolamento. Durante o curso das entrevistas, tornou-se evidente que esse fenômeno é recorrente 

entre indivíduos transgêneros, que parecem relutar em sobrecarregar seus amigos e apoiadores 

com os desafios que encontram. Consequentemente, os participantes indicaram uma preferência 

por abordar seus problemas sozinhos. 

Os sujeitos desta pesquisa também relataram experimentar emoções positivas quando 

estranhos validavam sua identidade. A experiência de Yuri com a validação externa da 

identidade de gênero ocorreu quando ele estava em um banheiro feminino e foi confundido com 

um homem. Pesquisas indicam que a validação de colegas e estranhos pode promover uma 

sensação de segurança e autoconfiança em indivíduos transgêneros em relação às suas 

características físicas (Oorthuys et al., 2023). Embora não tenha buscado essa validação 

externa, Yuri experimentou uma resposta emocional positiva quando ela ocorreu. O Quadro 7 

apresenta as estratégias de enfrentamento empregadas pelos participantes para gerenciar o 

impacto emocional das experiências de vulnerabilidade e controlar sua exposição social. 

 



95 
 

Quadro 7 – Estratégias de autopreservação emocional e social 

Estratégias de 

enfrentamento 
Descrição Narrativa ilustrativa 

Ignorar 
Decisão consciente de não reagir às 

microagressões para conservar energia 

psíquica e evitar o esgotamento emocional. 

“[...] eu aprendi a só ignorar, porque não tem 

muito que eu possa fazer” (Arthur). 

Isolamento 

social 

Afastamento das interações sociais como 

um mecanismo de defesa aprendido, que 

protege contra a hostilidade, mas traz o 

risco de solidão e depressão. 

“[...] geralmente, quando a coisa explode, eu 

só me isolo mesmo, e uma hora passa, eu não 

gosto de ficar falando não” (Bernardo). 

Gestão da 

visibilidade 

Controle estratégico da aparência (roupas, 

gestos) e do comportamento (tom de voz) 

com o objetivo de “passar despercebido” e 

minimizar as chances de ser alvo de 

transfobia. 

“[...] eu sou uma pessoa bastante reclusa, sou 

bastante na minha [...] E eu gosto de manter 

sempre a minha compostura no ambiente, 

sabe?” (Rafaela). 

Distração 

Envolvimento em atividades, geralmente 

solitárias (hobbies, artes), para desviar o 

foco de pensamentos intrusivos e 

sentimentos negativos. 

“Quando eu estou fazendo crochê, eu fico 

muito focado no presente, né? No que eu 

estou fazendo ali no momento. E aí, ajuda 

muito a abafar os pensamentos, as coisas 

intrusivas que ficam na mente” (Toffe). 

Validação 

externa 

A experiência de ter a identidade de gênero 

afirmada por estranhos, mesmo que 

involuntariamente. Gera uma sensação 

ambígua de conforto e constrangimento, 

mas contribui para a autoconfiança. 

“aconteceu de eu ir no [banheiro] feminino 

[...] e então as gurias chegavam e diziam: ‘Ei, 

guri, está fazendo o que aí? É doido?’ [...]Eu 

gostava, porque elas me confundiam com 

homem” (Yuri). 

Fonte: Elaboração Própria. 
 

Em contraste com as estratégias de autopreservação, os participantes também mobilizam 

um repertório variado de táticas ativas. Algumas dessas estratégias são voltadas para a 

sobrevivência em um ambiente hostil, enquanto outras visam transformar o ambiente hostil por 

meio da afirmação da identidade e da busca por mudança. A linha de ação inicial é o confronto 

direto, uma resposta direta ao agressor. Apesar dos riscos potenciais envolvidos, essa 

abordagem tem o potencial de gerar uma sensação de bem-estar e autoestima, como evidenciado 

pela utilização do sarcasmo por Caio em resposta à conduta inadequada de um funcionário. 

 

“E aí eu fui e falei assim [...] Eu falei algo assim: ‘Na verdade, eu acho que você deve 

ser sapatão, né? Porque você deve gostar muito de mim, porque você sempre se refere 

a mim usando pronomes femininos’ [...] E aí, depois disso, a pessoa começou a se 

referir a mim usando pronomes masculinos” (Caio, homem trans, 28 anos). 

 

O comportamento exibido por Caio alinha-se com as observações relatadas por Craig et 

al. (2020), que notaram que, quando estranhos aparentam ter intenção maliciosa em seus 

comentários, geralmente, recebem sarcasmo ou argumentos como resposta. No entanto, como 

Toffe observou, a consciência dos perigos potenciais é um fator constante e limitante a esse 

respeito: “Hoje em dia, eu tento não fazer isso, sabe? Porque eu sei do perigo [...] é melhor 

não perder a razão [...] para não virar estatística”. Em circunstâncias em que o confronto 
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direto carrega um nível elevado de risco, a adoção de uma abordagem de educar o outro torna-

se uma estratégia saliente. A correção de um pronome ou a exposição da própria identidade se 

transforma em um ato pedagógico. No entanto, o papel de “professor involuntário” está 

associado a uma exaustão emocional, como demonstra a fala de Bruna. 

 

“Na verdade, aqui, no dia a dia, é tão cansativo. Porque é tão constante. Dá 

uma sensação de... Ah, eu sei o que eu sou. Fiz muita terapia. [...] Eu não luto 

mais. Tenho sido muito ativa no ativismo. [...] Mas hoje em dia, eu me desgasto 

menos com isso, sabe?” (Bruna, mulher trans, 25 anos). 

 

A transição de Bruna do ativismo para a exaustão ilustra um ponto importante: a 

disposição para educar é finita. À medida que as microagressões se acumulam, a 

autopreservação se torna uma prioridade novamente. Lidar com a transfobia por meio de 

iniciativas educacionais tem o potencial de fortalecer o indivíduo, mas pode, ao mesmo tempo, 

revelar-se uma experiência emocional desgastante (Nadal et al., 2014). À medida que as 

experiências de vulnerabilidade e transfobia se acumulam, as pessoas trans têm menos energia 

para lidar educando outras pessoas (Puckett et al., 2020). Essa tendência se alinha às 

observações relatadas por Bry et al. (2018), que observaram que os participantes 

frequentemente citavam casos em que o esforço para corrigir ou educar outro indivíduo era 

considerado fútil, particularmente em casos que envolviam uma interação única e transitória 

com uma pessoa desconhecida. Luiza, por exemplo, afirmou que, se nunca mais interagisse 

com aquela pessoa, não considerava necessário corrigi-la. 

Uma das estratégias mais complexas que emergiram foi o uso da performance de 

cisnormatividade, que, paradoxalmente, reforçam estereótipos cis-heteronormativos. Para 

garantir sua segurança e serem lidos “corretamente”, os participantes relataram realizar uma 

versão exagerada do gênero com o qual se identificam. Jorge detalha suas ações visando 

reproduzir estereótipos do que seria uma identidade masculina: “[...] como é que ia dar a 

sensação para as pessoas me comprassem como menino? Eu sendo machista, era a única coisa 

que eu tinha. [...] eu tinha que ficar com mais meninas, eu tinha que, tipo, olhar para as 

meninas na rua, tipo, dar em cima sempre, tipo, tudo isso que os caras fazem”. Caio usa a 

aspereza como ferramenta: “[...] por exemplo, locais que as pessoas nunca me conheceram 

antes da transição [...] eu já fiz esse teste, [...] de chegar ali de uma forma mais ríspida, mais 

cara fechada, mais mal-educada, assim. Não dar bom dia, boa tarde nem nada”. 

Essas narrativas elucidam as pressões sociais para se conformar a um padrão cis-

heteronormativo, mesmo que isso resulte na manifestação de masculinidade tóxica. Esses 
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comportamentos de afirmação de gênero são empregados por pessoas trans com o objetivo de 

aproximar sua expressão de gênero ao padrão cisgênero, como uma forma de garantir sua 

segurança, bem como um senso de pertencimento; contudo, isso pode implicar na invisibilidade 

de identidades de gênero diversas (Cvetkovska et al., 2022).  

Comportamentos de afirmação de gênero também podem abranger a modificação da 

aparência, incluindo a adoção de barba, a aplicação de maquiagem, o uso de roupas específicas 

ou mesmo o ajuste do tom de voz, com o objetivo de se proteger do estigma (Mizock et al., 

2017). Além disso, os participantes expuseram as estratégias que empregam para evitar a 

manifestação de sua identidade de gênero, contornando, assim, o potencial de atrair atenção 

indevida (Gorman et al., 2020). Por exemplo, Yuri afirmou que suas vestimentas são 

predominantemente caracterizadas por tons de preto e cinza, uma escolha deliberada que serve 

para manter a discrição e evitar atrair atenção. 

Em relação à gestão dos sentimentos gerados pela transfobia, vários participantes 

revelaram a necessidade de buscar apoio social em suas respectivas redes de familiares e 

amigos. Foi demonstrado que o apoio social influencia o bem-estar de indivíduos transgênero, 

potencialmente mitigando o medo durante e após o processo de transição (Budge et al., 2013). 

A rejeição da família, por sua vez, pode levar pessoas trans à depressão e ao uso de substâncias, 

enquanto a aceitação da família está associada a taxas menores de ansiedade, depressão, uso de 

substâncias e tentativas de suicídio (Bry et al., 2018). Alguns participantes, como Arthur, 

relataram buscar apoio de seus familiares mais próximos. Em contraste, outros, como Jorge, 

não tinham apoio familiar e tiveram que estabelecer uma rede de apoio com amigos. No entanto, 

a maioria dos participantes expressou a preferência por se abster de revelar suas emoções, 

citando preocupações de que isso pudesse resultar no distanciamento da outra pessoa ou que 

prefeririam abordar a questão sozinhos. 

É fundamental que indivíduos transgênero busquem assistência profissional para 

desenvolver mecanismos eficazes de enfrentamento e gerenciar seu bem-estar emocional. 

Apesar das restrições financeiras enfrentadas por alguns participantes, aqueles que concluíram 

sua transição com sucesso atestam o papel do tratamento psicológico como componente integral 

do processo de transição. A experiência de Monica exemplifica o papel fundamental que a 

terapia desempenha para facilitar o crescimento e a adaptação pessoal, apesar dos desafios que 

ela encontrou durante seus anos de faculdade devido a restrições financeiras. Na mesma linha, 

Yuri revelou que não tinha condições financeiras para se envolver em tratamento terapêutico e 

optou por enfrentar seus desafios pessoais sem ajuda profissional. Essa decisão foi influenciada 

por sua percepção de falta de conscientização sobre a importância do atendimento psicológico. 
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“[...] eu lidava com tudo sozinho. Não tinha grana pra terapia. Eu acho que eu não 

sabia da importância da terapia. [...] eu comecei a fazer terapia e eu vi que era um 

investimento” (Yuri, homem trans, 32 anos). 

 

Letícia afirma ter recebido apoio do centro de cidadania da sua cidade, enfatizando sua 

importância no início de sua transição, que ela caracteriza como a fase mais árdua. Durante esse 

período, ela relatou ter vivenciado ideação suicida, um fenômeno prevalente entre a população 

trans. De acordo com Adams, Untawale e Stenersen (2024), adultos transgêneros e de gênero 

diverso apresentaram um aumento de quatro vezes na probabilidade de tentar suicídio em 

comparação com adultos cisgênero. Vários participantes afirmaram que já haviam tentado 

suicídio em decorrência da transfobia que sofreram. 

As estratégias de enfrentamento culminam em um movimento de dentro para fora, 

começando com a autoafirmação e se estendendo ao engajamento com a causa. A 

autoafirmação é definida como o processo pelo qual os indivíduos desenvolvem uma forte 

convicção interna sobre sua identidade, independentemente da validação externa. Para Rafaela, 

a retificação de documentos constituiu um marco significativo: “Ninguém pode tirar isso de 

mim, ninguém pode mudar. Sou eu, ponto final”. Para Monica, foi um processo de 

desconstrução, compreendendo que “Ser mulher não é só usar maquiagem o tempo todo”.  

As narrativas de Rafaela e Monica demonstram uma consciência de que o preconceito 

que sofrem não é culpa delas. É comum que pessoas trans sintam que não se esforçaram o 

bastante para serem lidos corretamente, porém, essa reinterpretação que elas fizeram da sua 

própria identidade mostra como sua autoestima pode ser elevada. Além disso, comportamentos 

de autoafirmação que trazem esses sentimentos de auto validação são importantes para pessoas 

trans, e atuam como uma fonte de força e esperança (Sherman et al., 2022).  

O ápice da jornada de enfrentamento é marcado pelo engajamento do indivíduo com a 

causa. Experiências pessoais de dor e injustiça frequentemente servem como catalisadores para 

a ação coletiva. A falha das instituições em proteger os direitos humanos e garantir a dignidade 

das pessoas transgênero frequentemente resulta na ativação de sua voz política, levando-as a 

defender as causas de seus respectivos grupos, mesmo quando não é por vontade própria 

(Haffejee; Wiebesiek, 2021). Alguns dos participantes indicaram sua filiação a organizações e 

coletivos de pessoas transgênero dedicadas à defesa de seus direitos. Cleo encontrou força ao 

se filiar a uma associação: “[me sinto] mais forte. Mais realizada. Com mais propósito na vida, 

né?” Letícia levou a luta para a esfera institucional: “Comecei o ativismo a partir disso, hoje 

sou pré-candidata a vereadora no meu município [...] entrei de fato na luta política e na luta 

por uma causa.” 



99 
 

O ativismo, portanto, funciona de duas maneiras: busca promover mudanças estruturais 

na sociedade e, concomitantemente, aumentar o bem-estar individual das pessoas transgênero 

(Budge et al., 2018). A análise das narrativas das participantes revela que o envolvimento com 

grupos e coletivos transgênero demonstrou gerar um senso de empoderamento, facilitar o 

desenvolvimento de novos relacionamentos dentro da comunidade e fomentar um senso de 

pertencimento e autoestima (Bockting et al., 2020). Esse processo demonstrou fechar 

efetivamente o ciclo de confronto, transformando vulnerabilidade em poder. O Quadro 8 

apresenta as estratégias que os participantes utilizam, não apenas para se defender, mas também 

para afirmar sua identidade, desafiar o status quo e promover mudanças, tanto no nível 

interpessoal quanto estrutural. 

 

Quadro 8 – Estratégias de afirmação e mudança 

Estratégias de 

enfrentamento 
Descrição Narrativa ilustrativa 

Confronto  

direto 

Uma resposta assertiva e, às vezes, 

sarcástica ao agressor. É uma 

estratégia de alto risco, tanto 

emocional quanto físico, mas pode 

restaurar o senso de autonomia e 

dignidade do indivíduo. 

“Tem locais que eu acabo repreendendo e, aí, eu 

pergunto: ‘Ah, por que você está me tratando no 

feminino? Você nem me conhece’. Não é uma 

ofensa ser tratado como uma mulher. O que me 

ofende, na verdade, é a falta de respeito. [...] sabe 

que eu sou um homem trans, insiste em me tratar 

no feminino porque não reconhece a minha 

masculinidade” (Caio). 

Educar  

o outro 

Assumir o papel de “professor” para 

corrigir informações e 

comportamentos transfóbicos; é uma 

tarefa emocionalmente desgastante. 

“Eu acabo tendo esse papel de reeducar as 

pessoas, né? Por mais ignorantes que sejam [...], 

mas eu acabo tendo que desempenhar esse papel” 

(Cleo). 

Performance de 

cisnormatividade 

Adoção paradoxal de comportamentos 

estereotipados do gênero com o qual 

se identifica como tática de 

sobrevivência para ser “lido 

corretamente” e evitar a violência. 

“[…] eu não tinha como ser um homem na 

situação que eu tava, porque eu não tinha... 

ninguém acreditava que eu era um homem, nem 

eu acreditava que eu era um homem, então se eu 

performasse como um homem, tipo, mais chulo, 

eu ia ser comparado com ele” (Jorge). 

Busca por  

apoio (Social e 

Profissional) 

Construir ativamente uma rede de 

apoio de amigos, familiares, terapia ou 

instituições. 

“Se eu não tivesse essa rede de apoio agora, não 

estaria aqui falando com você. Porque, 

pensamentos suicidas eram muito comuns” 

(Letícia). 

Autoafirmação 

Desenvolvimento de uma convicção 

interna e orgulho da própria 

identidade. 

“[...] depois que eu consegui retificar os meus 

documentos, eu percebi uma grande diferença na 

minha autoestima e na minha confiança” 

(Rafaela). 

Engajamento 

com a causa 

Transformar a experiência individual 

em ação política e coletiva, por meio 

do ativismo e da participação em 

organizações, buscando mudanças 

estruturais. 

“A partir daí comecei minha militância, hoje sou 

pré-candidata a vereadora no meu município, me 

filiei a um partido, então entrei mesmo na luta 

política” (Letícia). 

Fonte: Elaboração Própria. 
  

 Vale ressaltar que todos os participantes deste estudo, em algum momento, empregaram 

ou vivenciaram táticas de evitação. Isso não implica ausência de vulnerabilidade pessoal; ao 
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contrário, significa uma consciência aguçada dos perigos potenciais que indivíduos transgênero 

encontram em cenários e ambientes que podem parecer inofensivos para indivíduos cisgênero. 

O medo de agressão foi um tema recorrente nas falas dos entrevistados, e há razão para esse 

medo, visto que as estatísticas sobre violência contra pessoas transgênero são, de fato, 

alarmantes. Além da autoproteção, a evitação é frequentemente observada devido à alta 

frequência de eventos transfóbicos, o que faz com que alguns participantes relatem uma 

preferência por ignorar ou evitar esses eventos devido ao cansaço e à falta de energia para 

confrontar os agressores. 

 A literatura existente sobre enfrentamento, consolidada a partir dos trabalhos de Lazarus 

e Folkman (1984), tradicionalmente classifica as estratégias em duas grandes categorias: 

estratégias focadas no problema (ativas), que visam mudar a situação estressante, e estratégias 

focadas na emoção (frequentemente vistas como passivas ou evitativas), que buscam regular a 

resposta emocional ao problema. No entanto, os resultados desta pesquisa sugerem que essa 

noção dicotômica pode ser questionada no contexto de enfrentamento entre pessoas 

transgênero. Para a população transgênero, estratégias tradicionalmente classificadas como 

“passivas” ou “evitativas” demonstraram ser processos ativos que exigem esforço cognitivo, 

emocional e físico constante. 

 Evitação não significa ausência de ação; em vez disso, é a consequência de uma análise 

completa dos riscos envolvidos. Como evidenciado pela declaração de Yuri sobre sua prática 

de “dar uma olhada” no banheiro antes de sentir vontade de usá-lo, e pela declaração de Rafaela 

sobre sua abordagem à seleção de roupas com base no destino e na companhia que o 

acompanha, a evitação pode ser definida como um processo de planejamento estratégico 

vigilante e contínuo. A decisão de ignorar uma microagressão, conforme relatado por Cleo, não 

constitui passividade; em vez disso, é um gerenciamento ativo de recursos emocionais para 

evitar a exaustão. Na maioria dos casos, a ausência de reação serve como uma forma de proteção 

contra a agressão física.  

 Além disso, as implicações de custo da evitação não devem ser ignoradas. O relato de 

Caio, no qual ele desenvolveu uma infecção do trato urinário ao evitar banheiros públicos, serve 

como exemplo de como uma estratégia de autopreservação social pode, paradoxalmente, 

resultar em automutilação física. O termo “passivo” neste contexto é um termo inadequado, 

pois não consegue captar a extensão dos danos corporais causados por essa estratégia. 

Consequentemente, este estudo propõe que um continuum de estratégias de autopreservação 

versus estratégias de transformação coletiva é mais apropriado para analisar as estratégias de 

enfrentamento de populações que enfrentam o estigma, como demonstra a Figura 9. 
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Figura 9 – Espectro das estratégias de enfrentamento de consumidores transgêneros 

 
Fonte: Elaboração Própria. 

  

 O lado esquerdo da figura apresenta estratégias de autopreservação, que visam 

principalmente salvaguardar a sobrevivência e o bem-estar (físico e emocional) dos indivíduos 

dentro de um sistema hostil que, como os próprios participantes desta pesquisa afirmaram, 

dificilmente sofrerá mudanças em um futuro próximo. Consequentemente, a ênfase desses 

mecanismos de enfrentamento está voltada para a promoção do bem-estar individual. Esses 

fatores podem ser categorizados em dois grupos distintos: internos, incluindo distração, e 

externos, como busca por ajuda profissional e apoio social. A autoafirmação é definida como 

um processo de fortalecimento do senso de identidade, que pode ser entendido como a base 

para a resiliência e, consequentemente, para ações transformadoras. 

 O lado direito da figura ilustra estratégias de transformação coletiva, representadas pelo 

engajamento com a causa e pelo ativismo. O objetivo dessa iniciativa é efetuar uma mudança 

estrutural que beneficie a comunidade como um todo. A agência individual defensiva se 

transforma em agência política e coletiva para efetuar uma transformação nas estruturas que 

geram vulnerabilidade. Por fim, as estratégias híbridas, que incluem confronto direto e 

educação do outro, ocupam uma posição mediana no continuum. Essas estratégias, embora 

individuais, incorporam uma intenção transformadora, ainda que em escala reduzida. 

 Vale destacar que a estrutura proposta não é rígida; portanto, pode haver sobreposição 

nas categorias definidas para as estratégias. Apoio social e autoafirmação, por exemplo, são 

classificados como autopreservação. No entanto, são condições indispensáveis para que um 

indivíduo possua a coragem necessária para formular estratégias coletivas, funcionando assim 
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como um canal entre os extremos do continuum. Além disso, o apoio social de pares, definidos 

como outros indivíduos dentro da comunidade trans, pode servir como o passo inicial em 

direção ao ativismo e à formulação de estratégias coletivas. Portanto, argumento que reduzir as 

estratégias de enfrentamento dos consumidores transgênero a passivas versus ativas é uma 

abordagem inadequada. Isso se deve ao reconhecimento de que o enfrentamento não ocorre 

apenas em resposta a eventos isolados, mas sim ao ambiente em que estão inseridos. Sobreviver, 

neste caso, é um ato de resistência ativa. 

 Um achado interessante deste estudo, que contrasta com pesquisas anteriores sobre 

estratégias de enfrentamento entre minorias sexuais e de gênero (e.g., Lindley; Pulice-Farrow; 

Budge, 2023; Sherman et al., 2022; Zottola et al., 2021), foi a ausência do uso de álcool e outras 

substâncias como estratégia de enfrentamento nas narrativas dos participantes. À luz desses 

achados, vale a pena considerar as razões pelas quais os participantes, nesse contexto específico, 

parecem utilizar uma estratégia de enfrentamento distinta daquelas documentadas na literatura 

existente. Uma possível explicação para esse fenômeno é a presença de redes formais de apoio. 

A menção de Letícia ao “centro de cidadania” como uma “ferramenta muito importante” junto 

a psicólogos e assistentes sociais sugere que a existência de uma infraestrutura de apoio 

comunitário pode oferecer alternativas mais saudáveis para o processamento do trauma, 

atuando como um fator de proteção que reduz a necessidade de recorrer à automedicação por 

meio de substâncias. 

 Por outro lado, o discurso em torno do cultivo de redes de apoio (e.g., Jorge) e do 

engajamento em coletivos (e.g., Cleo) pode sugerir que a coesão comunitária e o apoio entre 

pares funcionam como um mecanismo de resiliência coletiva, mitigando assim algumas das 

consequências mais deletérias do estresse de minorias. Por fim, a influência de variáveis 

socioculturais específicas não pode ser descartada. Normas locais sobre o uso de substâncias, 

ou particularidades da cultura LGBTQIAPN+ no Brasil, podem moldar as estratégias de 

enfrentamento consideradas aceitáveis ou eficazes. 

Até aqui, apresentei experiências de vulnerabilidade e as estratégias de enfrentamento 

que consumidores transgêneros utilizam para lidar com situações de exclusão e transfobia. 

Porém, em consonância com Raciti, Russell-Bennett e Letheren (2022) e a abordagem baseada 

nos pontos fortes (defendida no referencial teórico desta tese), acredito que as vulnerabilidades 

experienciadas por pessoas trans são transformadas em maior força e resiliência. Dessa forma, 

no tópico seguinte, apresento as evidências desse processo. 

 

 



103 
 

4.4 CONSTRUINDO RESILIÊNCIA 

  

É importante ressaltar que o intuito deste tópico não é romantizar as vulnerabilidades, 

as situações relatadas pelos participantes fazem parte de uma realidade cruel; e sim, mostrar 

que, ao enfrentá-las, pessoas trans são capazes de construir resiliência. 

Os achados desta pesquisa levaram à conclusão de que, para alguns dos participantes, é 

difícil visualizar mudanças neste cenário, pelo menos no curto prazo. A desesperança nesse caso 

é compreensível, sofrer episódios de transfobia diariamente é cansativo, desgastante, como 

disseram os entrevistados. O medo da violência se faz presente com frequência, gerando 

sentimentos de ansiedade; criar estratégias para ser “passável” e assim evitar possíveis 

agressões é cansativo; explicar sua identidade de gênero para aqueles que não entendem, 

corrigir seu pronome inúmeras vezes, e ainda assim, ter sua identidade invalidada. É preciso 

muita força para continuar resistindo. Rafaela e Bruna compartilharam as suas opiniões sobre 

como elas veem o futuro para pessoas trans. 

 

“Não sei se eu sou cética demais nesse sentido, mas, individualmente, pessoalmente, 

para mim é bastante difícil de eu ver uma saída para essas situações, sabe? Eu não sei 

se eu realmente só não tenho mais a energia e a força para acreditar que isso pode ser 

resolvido e revertido, ou se realmente só não pode, sabe? Então, eu acredito que possa 

haver uma solução, uma saída, só que pessoalmente, individualmente, é muito difícil 

para que eu consiga visualizar isso acontecendo. Não quer dizer que a gente não deva 

tentar, mas, para pessoas como eu, é complicado de realmente se ver assim, né?” 

(Rafaela, mulher trans, 21 anos). 

 

“[...] eu não acredito que que haja uma melhora muito rápida [...] A estatística de vida 

de uma travesti hoje é de 35 anos. Aumentou 10 anos porque era 25 anos. Então quer 

dizer que hoje eu já estaria na minha terceira idade, no meu auge dos meus 25, eu 

posso morrer a qualquer momento. É muito lento essa caminhada, sabe? [...] são 

mulheres trans que estão morrendo pra que a sociedade mude ou pra que a sociedade 

aceita as pessoas LGBT. É sempre mulheres trans que estão sendo violentadas. Isso 

me causa muito angústia, muito medo, de verdade” (Bruna, mulher trans, 25 anos). 

 

  Em contrapartida, alguns dos entrevistados demonstraram ter esperança no futuro, 

principalmente por meio de transformações na política institucional (alguns citaram o trabalho 

da deputada federal e mulher trans Erika Hilton), e por meio da educação, pois os jovens dão 

sinais de que é possível construir um futuro com respeito às diversas identidades de gênero. 

Yuri e Toffe compartilham a mesma ideia sobre a educação como ferramenta de transformação. 

 

“A Erika Hilton está aí fazendo milagres, praticamente, lutando por mim. Ela, como 

outros deputados, outras pessoas trans que já assumiram os cargos, estão lutando por 

nós, mas eu acho que tem que começar também na educação. Mas eu não fico sem 

esperança, sabe? Meus alunos, pelo contato que eu tive, [...] eles já vinham com essas 

pautas” (Yuri, homem trans, 32 anos). 
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“Eu acho que a humanidade, ela pode ter jeito. Porque, assim, eu vejo jovens e aí me 

dá esperança, sabe? Porque eu vejo que os jovens, eles estão mais... mais abertos às 

coisas sabe... [...] Eles sabem o que é respeitar o gênero do outro, os pronomes do 

outro. Então, tipo, aos pouquinhos, a ideia que tá sendo introduzida e a galera mais 

jovem já tá criando um futuro diferente. Porque essa galera aí já é o futuro da gente. 

Então, eu já vejo mudança” (Toffe, homem trans, 27 anos). 

 

Algo que chamou a minha atenção nos achados, foi a visão mais cética das mulheres, 

enquanto os homens apresentaram um posicionamento mais esperançoso. Embora existam 

similaridades, as experiências para homens e mulheres trans são muito diferentes. Mulheres 

trans estão mais expostas à violência que os homens trans, que de certa forma, têm a vantagem 

do privilégio masculino (Rudin et al., 2023).  Além disso, o fato de alguns homens trans já 

terem atingido a passabilidade, enquanto as mulheres trans ainda estão nesse processo, pode ter 

influenciado essa percepção. 

A resiliência consiste na capacidade de enfrentar as adversidades (Craig et al., 2015; 

Ungar, 2012), e pode ser alcançada por meio do apoio social, senso de pertencimento, visões 

positivas de si mesmo, propósito, autoestima (Mende et al., 2024). A literatura apresenta 

relações entre a resiliência e melhores resultados de saúde mental, o que reforça a importância 

da criação de ambientes seguros e inclusivos para pessoas trans, que forneçam cuidados e apoio 

(Lucas; Geierstanger; Soleimanpour, 2024), como no caso do centro de cidadania, onde Letícia 

recebeu apoio e cuidados com a sua saúde mental.  

Os trechos apresentados a seguir exemplificam como as adversidades enfrentadas 

durante a jornada de pessoas trans as levam para um estado de empoderamento e resiliência. 

Cleo e Letícia falam sobre resistência de maneiras diferentes: Cleo busca resistir por meio da 

educação, pois acredita que assim será possível sair do lugar de marginalidade que a sociedade 

reserva para pessoas trans; Letícia resiste por meio do ativismo e busca contribuir para que 

outras pessoas trans possam ter acesso aos seus direitos e sua dignidade respeitada. 

 

“Eu sou uma mulher trans, uma mulher preta, uma mulher periférica. Então, o 

caminho é muito mais... Árduo e complicado do que para você que é uma mulher cis, 

branca. [...] para mim o caminho é muito quatro vezes pior, né? Então, a sociedade 

nos coloca bem lá para baixo, né? No fundo do poço mesmo. Para que você não tenha 

o sonho de ter uma vida melhor. [...] E também acontece de colocar a mulher trans 

mesmo na prostituição, né? Porque, infelizmente, são expulsas de casa muito cedo por 

serem quem são. Não tem acesso à educação de qualidade, não tem acesso a um lazer 

de qualidade. Então, acabam achando a prostituição como uma escapatória para poder 

conseguir se manter, né? Eu lembro muito da frase do Paulo Freire, né? Que a 

educação transforma vidas, né?” (Cleo, mulher trans, 22 anos). 

 
“O primeiro processo foi muita depressão, sabe? De crise de ansiedade, ideação 

suicida, foi processo de autoextermínio. Mas eu falei, não, eu tenho que resistir, sabe? 

Foi quando eu tomei a postura de ser, a partir desse fato, uma militante na causa. [...] 

E aí é um processo que pra mim é quase que auto curador. Assim como eu passei por 
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isso, minhas dores estão até hoje, não é um processo tranquilo. As marcas psicológicas 

dessa violência transfóbica, da discriminação, a gente carrega por uma vida toda. [...] 

O nosso ato de viver é um ato de resistência. Dia desses, eu estava vendo na televisão, 

[...] aí estava a Nanny People falando sobre isso, né? [...] E ela falou, assim: ‘a gente 

ir na padaria, comprar pão é um ato político’. É isso. Comprar um pão, sabe? Você 

vai pra rua, botou o pé na rua, você vai comprar um pão. Você já está ali provando sua 

existência” (Letícia, mulher trans, 41 anos). 

 

A resiliência dos participantes da pesquisa foi demonstrada na maneira como 

enfrentaram as opressões, criando suas redes de apoio e se conectando com outras pessoas trans, 

o que trouxe um propósito, um senso de pertencimento, e melhorou a autoestima. De fato, o 

apoio social, o senso de pertencimento e a capacidade de viver sua identidade de gênero de 

maneira autêntica são as principais fontes de resiliência para pessoas trans (Austin et al., 2020). 

O otimismo de alguns participantes está de acordo com o que Smith e Gray (2009, p. 75) 

chamam de resistência pessoal, que consiste em “características pessoais que permitem que 

certos indivíduos se livrem de contratempos mais facilmente, perseverem ou continuem 

tentando quando o sucesso parece incerto e sustentem a fé ou crença em objetivos e intenções”. 

Embora o envolvimento com o ativismo seja importante para a resiliência, ele pode ser também 

uma ameaça, pois as pessoas trans podem acabar sendo mais expostas a níveis altos de estresse 

e estigma (Bockting et al., 2020). 

É importante destacar que, o foco na resiliência individual pode trazer consequências 

negativas para as políticas públicas, ao ser utilizado como argumento para reduzir a 

responsabilidade do Estado de proteger as populações que experienciam vulnerabilidades 

(Meyer, 2015). Em contrapartida, Meyer (2015) sugere que as comunidades devem atuar para 

promover as capacidades dos indivíduos, para que esses desenvolvam e sustentem o bem-estar. 

Esse entendimento está alinhado com o que Baker e Mason (2012) propuseram sobre a 

resiliência de consumidores que experienciam vulnerabilidade, que resistem ativamente e 

constroem a sua resiliência com ajuda de outros consumidores, empresas, governos e ONGs. 

No entanto, se todos esses atores interessados não estão trabalhando em sintonia a capacidade 

de resiliência pode ser reduzida, exacerbando a vulnerabilidade (Baker; Mason, 2012). 

Os achados da pesquisa permitem concluir que as interações nos encontros de serviço 

de varejo durante a jornada de consumidores transgêneros podem levá-los a experienciar 

vulnerabilidade, com as quais eles lidam empregando estratégias de enfrentamento e, assim, 

constroem resiliência. A partir da abordagem baseada nos pontos fortes, as experiências de 

vulnerabilidade podem trazer soluções para capacitar os indivíduos e proporcionar 

oportunidades e esperança (Raciti; Russell-Bennett; Letheren, 2022). Dessa forma, a Figura 10 

apresenta o argumento de tese defendido e evidenciado por essa pesquisa. 



106 
 

Figura 10 – Experiências de vulnerabilidade levam à construção da resiliência 

 

Fonte: Elaboração própria. 
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Para finalizar esse capítulo, apresento o Quadro 9, com as questões que nortearam o 

desenvolvimento da tese e as evidências de que foram respondidas.  

 

Quadro 9 – Questões norteadoras da tese e evidências 

Questão norteadora Evidências 

Como as experiências de 

vulnerabilidade moldam as 

jornadas de consumidores 

transgêneros em encontros de 

serviço (pré-principal, principal 

e pós-principal) de varejo? 

A jornada de consumidores transgêneros é permeada por experiências de 

vulnerabilidade. Especificamente nos encontros de serviço de varejo, essas 

vulnerabilidades se manifestam de diferentes formas em cada etapa da 

jornada. No encontro de serviço pré-principal, os consumidores 

transgêneros: estabelecem expectativas sobre a prestação do serviço, 

baseadas em experiencias anteriores; gerenciam a sua autoapresentação para 

expressar sua identidade de gênero; e se comunicam com o provedor de 

serviços. No encontro de serviço principal, os consumidores transgêneros se 

deparam com práticas excludentes, falhas de serviço e interações com outros 

consumidores e funcionários, que aumentam as vulnerabilidades 

experienciadas. Por fim, no encontro de serviço pós-principal, os 

consumidores transgêneros reagem à transfobia e exclusão, reclamando, não 

voltando a frequentar o espaço, não finalizando a compra. Porém, quando 

têm uma experiência positiva, eles se tornam clientes fiéis e recomendam 

para os seus amigos. O provedor de serviços também pode tentar corrigir as 

falhas de serviço por meio de esforços de recuperação do serviço. 

Quais são os tipos de exclusão 

de serviço que os consumidores 

transgêneros experienciam? 

Os consumidores transgêneros experienciam vários tipos de exclusão de 

serviço, que foram classificadas em: (i) atendimento precário, que consiste 

no atendimento que recebem por parte dos funcionários; (ii) discriminação, 

que é o tratamento injusto que recebem tanto do provedor de serviço como 

de outros consumidores, que envolve transfobia e outros preconceitos; (iii) 

restrição, que corresponde aos limites ou controles impostos pelo provedor 

de serviço; (iv) barreiras de custos, que são os altos custos definidos pelo 

prestador de serviço em comparação ao nível de renda dos consumidores 

transgêneros. 

Como consumidores 

transgêneros enfrentam as 

vulnerabilidades 

experienciadas? 

Consumidores transgêneros enfrentam as vulnerabilidades que 

experienciam por meio de estratégias de enfrentamento como: evitação, 

gestão da visibilidade, ignorar, isolamento social, distração, performance de 

cisnormatividade, validação externa, confronto direto, educar o outro, busca 

por apoio social, busca por ajuda profissional, autoafirmação e engajamento 

com a causa. Essas estratégias aliadas ao desenvolvimento das suas 

capacidades e oportunidades ajudam as pessoas trans a construírem 

resiliência. 

Fonte: Elaboração própria. 

 

Assim, a partir da consecução dos objetivos específicos, considero que atingi o objetivo 

principal dessa tese, que levou ao entendimento de como as experiencias de vulnerabilidade em 

encontros de serviço de varejo são vivenciadas e enfrentadas por consumidores transgêneros. 

A seguir, apresento as considerações finais do estudo. 

 

 

 

 



108 
 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O objetivo principal dessa tese foi compreender como as experiências de 

vulnerabilidade são vivenciadas e enfrentadas por consumidores transgêneros ao longo das 

suas jornadas em encontros de serviço de varejo. A fim de atingir esse objetivo, realizei 

entrevistas de história oral com 20 consumidores transgêneros. A partir das histórias que os 

participantes compartilharam comigo, pude compreender como as experiencias de 

vulnerabilidade estão entrelaçadas às suas jornadas. Embora a presente tese não tivesse o 

objetivo explícito de entender o processo de transição de gênero dessas pessoas, alguns 

participantes contaram sobre as suas experiências, o que me permitiu identificar diferentes 

níveis de vulnerabilidade durante as fases dessa jornada na busca da sua identidade.  

No que se refere aos encontros de serviço, os participantes relataram diversas 

experiências que intensificaram as suas vulnerabilidades, que emergem a partir das interações 

entre os consumidores e os provedores de serviço, assim como os demais clientes. Além da 

transfobia com a qual lidam diariamente, os consumidores transgêneros são excluídos do 

mercado. Os achados revelaram as práticas excludentes dos provedores de serviço, que ocorrem 

por meio do atendimento precário, discriminação, restrição e barreiras de custo. Dentre todas 

as práticas de exclusão, a proibição de frequentar o banheiro de acordo com sua identidade de 

gênero foi a que mais demonstrou a face desumana do preconceito.  

Quando alguém tem a sua dignidade desrespeitada, isso provoca um sofrimento que 

requer uma estratégia para enfrentar e se reconstituir. As estratégias de enfrentamento 

identificadas nas falas dos participantes dessa pesquisa sugerem que a maioria prefere ignorar 

e evitar, como forma de se proteger da violência. Contudo, os participantes também 

demonstraram força ao enfrentar as vulnerabilidades experienciadas com estratégias ativas, 

como o engajamento com a causa, tornando-se ativistas na luta pelos seus direitos. Assim, foi 

possível concluir que os consumidores transgêneros transforam suas vulnerabilidades em 

resiliência. 

As análises realizadas permitem concluir que as jornadas de consumidores transgêneros 

são permeadas de experiências de vulnerabilidade, e nesse caso, não apenas as jornadas de 

serviço, mas também as suas jornadas individuais. As interações que ocorrem em encontros de 

serviço de varejo podem levá-los a experienciar vulnerabilidades por conta de discriminação e 

exclusão. No entanto, como sua trajetória é marcada por essas experiências, os consumidores 

transgêneros não têm alternativa a não ser enfrentar suas dificuldades e superar as barreiras que 

a sociedade cisnormativa lhe impõem. Portanto, por meio das diversas estratégias de 
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enfrentamento que os consumidores transgêneros empregam, é possível construir resiliência. 

Isso reforça que as experiências de vulnerabilidade podem levar à resiliência. Não quero com 

isso romantizar as vulnerabilidades nem a resiliência, mas sim, demonstrar a força que essas 

pessoas desenvolvem durante o seu caminho.  

  

5.1 IMPLICAÇÕES TEÓRICAS E PRÁTICAS 

 

Essa pesquisa contribui para a literatura de várias maneiras. Primeiro, estende o corpo 

de conhecimento sobre as jornadas de consumidores que experienciam vulnerabilidade, 

atendendo aos chamados de Sudbury-Riley et al. (2024). Além disso, a pesquisa apresentou as 

experiências de vulnerabilidade em todas as etapas da jornada, considerando os encontros de 

serviço pré-principal, principal e pós-principal. Assim, a literatura de serviços é contemplada 

com diferentes contribuições além das experiências de serviço, como os achados sobre as falhas 

e recuperação de serviço que contribuem para o entendimento de como as falhas podem 

intensificar as vulnerabilidades e como a recuperação de serviço pode atenuá-las. 

O estudo também contribui para a pesquisa de consumidores que experienciam 

vulnerabilidades ao demonstrar como essas experiências emergem durante os encontros de 

serviço. Outra contribuição consiste na utilização da abordagem baseada nos pontos fortes, 

assim como sugerem Raciti, Russell-Bennett e Letheren (2022) e Russell-Bennett, Bedggood e 

Raciti (2024). A pesquisa contribui também para a literatura de estratégias de enfrentamento do 

consumidor, ao incluir os consumidores transgêneros, um grupo que é subrepresentado nas 

pesquisas (Riedel et al., 2021). Da mesma forma, contribui para compreender melhor a 

resiliência do consumidor e como as vulnerabilidades experienciadas impulsionam a sua 

construção. 

Os achados dessa pesquisa apresentam insights importantes para as empresas investirem 

em melhorias nos serviços e minimizar as insatisfações e sofrimento dos consumidores 

transgêneros (Tueanrat; Papagiannidis; Alamanos, 2021). Nesse contexto, as organizações e 

profissionais de marketing têm papel fundamental em eliminar práticas excludentes, o que pode 

ser feito adotando uma política de tolerância zero para discriminações de funcionários e 

clientes. Também é importante investir em treinamento e diversidade de gênero na contratação 

de funcionários e gerentes, a fim de promover práticas de inclusão de todos os clientes que 

pertencem a grupos minoritários (Rosenbaum; Ramirez; Kim, 2021). O Quadro 10 apresenta 

algumas práticas recomendadas para as empresas que desejam promover a inclusão de 

consumidores transgêneros. 
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Quadro 10 – Práticas recomendadas 

Práticas recomendadas para promover a inclusão de consumidores transgêneros 

Oferecer workshops e palestras sobre transgeneridade, ministrados por pessoas trans. 

Contratar consultorias LGBTQIAPN+ especializadas para orientar sobre práticas inclusivas. 

Realizar treinamentos para líderes e equipes sobre a importância da inclusão, e como criar um ambiente de 

igualdade 

Implementar política de contratação de pessoas trans, definindo uma porcentagem mínima 

Criar canais de comunicação internos para grupos minoritários formarem redes de apoio 

Considerar a implementação de banheiros unissex ou uma terceira opção além de masculino e feminino 

Adaptar espaços para serem mais acolhedores e inclusivos 

Treinar funcionários para usar pronomes corretos e respeitar a identidade de gênero dos clientes 

Desenvolver habilidades de atendimento inclusivo e acolhedor 

Criar políticas claras contra discriminação e assédio 

Aumentar a representatividade de pessoas trans em diferentes níveis hierárquicos. 

Fonte: Elaboração própria. 

 

As empresas de serviços podem adotar medidas estruturais e de comunicação para 

mitigar as vulnerabilidades vivenciadas por consumidores transgêneros. Em primeiro lugar, o 

treinamento dos funcionários da linha de frente surge como um ponto fundamental de 

intervenção. Recomenda-se a implementação de programas de treinamento contínuo que 

abordem conceitos de identidade de gênero, o uso correto de pronomes e o gerenciamento de 

interações sensíveis. O objetivo desse treinamento é capacitar os funcionários a atuarem como 

agentes de um ambiente seguro, em vez de atuarem involuntariamente como gatilhos de 

vulnerabilidade. 

Em segundo lugar, o ambiente físico do serviço foi identificado como um fator que 

contribui para sentimentos de ansiedade e evitação. A adaptação de instalações como 

provadores e banheiros a um formato neutro em termos de gênero, para uso individual ou 

familiar, apresenta-se como uma intervenção estrutural eficaz. Essa ação tem o potencial de 

mitigar diretamente a necessidade de os consumidores empregarem táticas de evitação, que, 

como os dados demonstram, estão associadas a custos físicos e emocionais.  

Além disso, as estratégias de comunicação e marketing da empresa são fundamentais. 

A presença de sinalização explícita que indique um ambiente inclusivo, como selos, manifestos 

ou políticas claras no website, em conjunto com a representação autêntica de pessoas 

transgênero em campanhas corporativas, pode servir como indicadores de que a empresa é um 

local seguro para pessoas transgênero. O estabelecimento de canais de feedback anônimos 

permite que a empresa identifique falhas e demonstre compromisso com a melhoria contínua, 

fortalecendo assim a confiança do consumidor. 

Em termos de políticas públicas, os resultados indicam a necessidade de medidas que 

gerem um ecossistema mais seguro e favorável à população transgênero. Os dados existentes 
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sugerem que a infraestrutura de apoio, como os Centros de Cidadania, atua como um catalisador 

para a politização, oferecendo apoio psicológico e jurídico. Portanto, recomenda-se que tais 

centros sejam fortalecidos e expandidos financeiramente, reconhecendo-os como unidades de 

saúde pública e promoção de direitos. Não menos importante é o estabelecimento e a 

implementação de protocolos formais para a prestação de serviços à população transgênero em 

serviços públicos essenciais, particularmente nos setores de saúde e segurança pública. A 

implementação do respeito obrigatório aos nomes sociais e a capacitação de servidores públicos 

foram identificadas como uma estratégia para mitigar a tendência observada dessas pessoas de 

evadir-se de serviços essenciais. 

O governo também pode atuar como agente de mudança positiva no setor privado, 

implementando políticas de incentivo, como certificações ou selos para empresas que 

demonstraram comprometimento com práticas inclusivas. Além disso, a redução contínua da 

burocracia e a facilitação da retificação de nome e gênero em documentos oficiais representam 

uma intervenção pertinente, pois mitigam uma fonte recorrente de transfobia em diversos 

atendimentos. Por fim, a promoção de campanhas de conscientização pública sobre a realidade 

das pessoas transgênero tem o potencial de abordar a raiz do problema, combatendo o estigma 

social que sustenta as experiências de vulnerabilidade no consumo. 

As análises apresentadas nesta tese evidenciaram as múltiplas camadas de 

vulnerabilidade e as recorrentes práticas de exclusão vivenciadas por consumidores 

transgêneros em encontros de serviço. Os “momentos de dor”, que vão desde o despreparo dos 

funcionários e a inadequação de produtos até a negação de acesso a espaços básicos, não apenas 

prejudicam o bem-estar desses consumidores, mas também resultam em consequências 

negativas para as empresas, como a desistência da compra e o boicote a estabelecimentos. 

Para além do contexto acadêmico, esta pesquisa assume o compromisso de fomentar a 

transformação social e empresarial. Acredita-se que o conhecimento gerado não deve se 

restringir ao ambiente acadêmico, mas sim servir como ferramenta para a construção de práticas 

de mercado mais justas e inclusivas. Nesse sentido, como uma contribuição prática derivada 

deste estudo, foi desenvolvida a cartilha intitulada “Experiências Trans: Um Guia para Criar 

Serviços Inclusivos” (Apêndice D).  

O guia está estruturado da seguinte forma: primeiro, apresenta uma introdução que 

destaca a importância do tema, explicando por que atividades rotineiras de consumo podem ser 

fontes de ansiedade e exclusão para pessoas trans; em seguida, apresente uma seção didática, 

intitulada “Entendendo o Básico”, que define termos essenciais como identidade de gênero, 

para nivelar o conhecimento do leitor; a seguir, são apresentados dados estatísticos sobre a 
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expectativa de vida, evasão escolar e violência no Brasil, contextualizando a urgência das 

discussões sobre inclusão; a quarta parte apresenta uma história em quadrinhos, intitulada 

“Entre olhares e ausências”, que adapta as narrativas da pesquisa para ilustrar as experiências 

de vulnerabilidade mais comuns vivenciadas em encontros de serviço; a quinta parte apresenta 

uma seção prática sobre o papel das empresas e o papel da sociedade, com diretrizes para 

empresas e orientações  sobre o que fazer e o que não fazer em interações cotidianas para ser 

uma pessoa aliada e respeitosa. 

Esta cartilha, portanto, representa um desdobramento aplicável desta pesquisa, 

buscando converter o conhecimento acadêmico em uma ferramenta para a construção de 

encontros de serviço mais dignos, seguros e, consequentemente, mais bem-sucedidos para 

empresas e consumidores transgênero. Acredito que a adoção de tais práticas é uma obrigação 

das empresas e da sociedade como um todo. 

 

5.2 SUGESTÕES PARA PESQUISAS FUTURAS 

 

Alguns pontos merecem a atenção de futuros estudos. Dessa forma, sugiro que os 

pesquisadores aprofundem as análises sobre as experiências de vulnerabilidade que os 

consumidores transgêneros enfrentam durante o processo de transição de gênero, 

principalmente em encontros de serviço de saúde. É relevante entender como as 

vulnerabilidades que emergem desses encontros prejudicam o bem-estar e a qualidade de vida 

desses consumidores. Outra sugestão é incluir pessoas não-binárias, que não se encaixam nos 

padrões binários de gênero da sociedade, a fim de identificar possíveis diferenças nessas 

experiências, bem como entender como esses consumidores lidam com elas. 

Sugiro também que sejam realizadas análises a partir da ótica da interseccionalidade, 

pois na medida em que as categorias de opressão se sobrepõem, os consumidores de gênero não 

conforme podem experienciar mais vulnerabilidade ainda. Portanto, é importante compreender 

como raça, classe social e gênero operam na vulnerabilização desses consumidores. Pesquisas 

futuras podem identificar empresas que promovem a inclusão, investigando o que tem sido feito 

por essas empresas. Além disso, é necessário envolver o grupo de pessoas trans para 

desenvolver propostas de soluções inclusivas. 
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5.3 REFLEXÕES SOBRE A JORNADA 

 

Para finalizar, gostaria de compartilhar um pouco da minha experiência como 

pesquisadora. Quando decidi fazer essa pesquisa, sabia que não seria fácil. Porém, a relevância 

social da pesquisa foi algo que me motivou. No início, me encontrei em um dilema: eu, mulher 

cis, posso abordar esse tema? Me bateu aquele receio de ser mal interpretada pelas pessoas 

trans. Passei por um processo de aceitação e amadurecimento dessa ideia, até que decidi encarar 

esse desafio. Após um debate sobre isso em uma sessão do EnANPAD, me convenci de que 

seria uma ótima oportunidade de fazer uma boa pesquisa. Uma vez decidida, enfrentei outro 

dilema: o receio de revitimizar as pessoas com a entrevista. Busquei na literatura sobre a 

condução de pesquisas com temas sensíveis estratégias para minimizar os riscos e oferecer 

suporte aos entrevistados. Isso me deixou mais tranquila quanto a isso.  

Quando fui a campo, aconteceu algo que eu já previa, mas que já trabalhava na terapia 

para conseguir realizar a entrevista sem me emocionar a ponto de chorar. Foi difícil. Tive que 

me controlar muito quando um dos participantes se emocionou e começou a chorar. Muitas 

vezes, os relatos dos participantes me deixavam com um nó na garganta e tive que fazer esse 

grande esforço para não chorar durante a entrevista. Outras vezes, após terminar a entrevista 

soltei a emoção que havia repreendido e chorei.  

Na primeira entrevista, presenciei uma situação de transfobia ao vivo, ali, na minha 

frente. Foi desconfortável e chocante. Uma senhora se referiu ao entrevistado usando o pronome 

feminino, e ele a corrigiu imediatamente e educadamente. Em seguida, a senhora repetiu sua 

fala, enfatizando o pronome feminino. Dessa vez ele não corrigiu. Ficou claro que ela agiu 

propositalmente, ela não estava com dificuldades de escutar. Ela foi transfóbica e quis ser. Certa 

vez ouvi de uma pessoa que “pessoas trans costumam ser vitimistas”. Quanta ignorância. 

Imagine o que é ter sua identidade invalidada a todo momento. Passar por essas situações com 

tanta frequência que chega a ser cansativo tentar corrigir as pessoas. Eu imagino, mas não sei 

como é. Só elas sabem. Mas não custa nada se colocar no lugar do outro.  

Outra vez, quando fui a um encontro de pessoas trans na universidade, em busca de mais 

participantes, revivi aquele sentimento que já havia superado. Me senti uma intrusa quando fui 

fazer o convite e algumas pessoas responderam que não participam de pesquisas, pois não 

querem se sentir objetificadas, que querem fazer as suas próprias pesquisas. Eu entendi 

perfeitamente e sei que é super válido esse sentimento. Mas, novamente, me senti como se 

estivesse fazendo algo errado.  
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Ainda que eu tivesse as melhores intenções, uma pessoa me questionou: “por que você 

não entrevista as pessoas que são transfóbicas? O problema está nelas, não na gente”. Concordo, 

o problema está nas pessoas. Mas, como eu identificaria essas pessoas? Apenas se eu 

presenciasse mais situações como a que ocorreu na minha presença. Naquele dia eu me senti 

mal, de verdade, como se estivesse incomodando, querendo ocupar um espaço que não é meu. 

Mas depois conversei e entrevistei duas pessoas que conheci nesse encontro e me senti melhor. 

Compartilhar os resultados preliminares da minha pesquisa também ajudou nesse 

sentido, ao ver as pessoas se interessando pelo trabalho e me parabenizando pela coragem de 

abordar um tema difícil. Se o tema é difícil, imagina a realidade que essas pessoas enfrentam. 

Elas sim, são corajosas. Abordar um tema tão sensível e encarar a realidade como ela é traz um 

sentimento de desesperança, não vou negar. De falta de fé nessa humanidade que desumaniza 

o outro. Mas sem dúvidas, essa pesquisa me proporcionou aflorar ainda mais o que há de 

humano em mim. Espero conseguir contribuir de alguma forma para a comunidade. O trabalho 

não termina aqui. Ainda há uma longa jornada pela frente... 
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APÊNDICE A – Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 

 

UNIVERSIDADE FEDERAL DE PERNAMBUCO 

CENTRO DE CIÊNCIAS SOCIAIS APLICADAS 

DEPARTAMENTO DE CIÊNCIAS ADMINISTRATIVAS 

PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM ADMINISTRAÇÃO - PROPAD 

 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

 

Você está sendo convidado a ser participante de um estudo científico, necessário para a 

conclusão do meu doutorado. O objetivo deste estudo é compreender como os consumidores 

transgêneros experienciam os encontros de serviço de varejo. Terminada a investigação, a 

pesquisadora pretende publicar o estudo em uma revista acadêmica, podendo apresentá-lo em 

congressos acadêmicos.  

 

Se você decidir fazer parte deste estudo, sua participação envolverá: 

⚫ Conceder uma entrevista que pode ser presencial ou via videoconferência; 

⚫ O áudio da entrevista será gravado para que a pesquisadora tenha acesso ao material 

posteriormente, como forma de garantir que suas respostas sejam transcritas para o trabalho 

de maneira idêntica ao que você falou, preservando a sua identidade. 

 

Os seguintes procedimentos serão seguidos a fim de manter a sua informação pessoal em sigilo: 

⚫ Para proteger o sigilo de sua identidade, seu nome não aparecerá em nenhuma publicação. 

⚫ Você receberá um pseudônimo (um nome falso) que será usado em vez de seu nome, para 

disfarçar sua participação.  

⚫ Os dados que coletarmos sobre você serão mantidos em sigilo, e serão utilizados apenas 

com fins acadêmicos. 

 

Sua participação neste estudo é voluntária. Você não tem nenhuma obrigação de participar. 

Caso sinta-se desconfortável, você tem o direito de mudar de ideia e desistir de participar do 

estudo a qualquer momento, sem apresentar qualquer justificativa. 

Você receberá uma cópia deste documento de consentimento. Você não está renunciando a 

nenhum dos seus direitos legais ao concordar com este termo de consentimento. 

Se tiver qualquer dúvida sobre a pesquisa, você pode me contatar via email: 

karen.batista@hotmail.com. Caso sinta a necessidade de buscar apoio após a realização da 

entrevista, você pode me contatar via whatsapp. 

 

 

Declaro que li e entendi estas informações e concordo em participar. 

 

 

______________________________________ 

Assinatura do Participante 

 

 

______________________________________ 

Assinatura da Pesquisadora 

 

Recife – PE, 2024. 

 

mailto:karen.batista@hotmail.com
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APÊNDICE B – Guia para entrevistas 

 

Contato inicial Apresentar e explicar o objetivo da pesquisa. 

 Solicitar o preenchimento do TLCE. 

 Solicitar permissão para gravar o áudio da entrevista. 

 Explicar que podemos parar a entrevista a qualquer momento, 

caso o entrevistado sinta-se desconfortável. 

  

Questões  • Me conte um pouco da sua história. Sua idade, o que você 

faz, de onde você é? 

 • Quando você vai sair de casa para comprar algo, consumir 

algum serviço, você já antecipa que pode sofrer algum 

tipo de preconceito? Comente sobre isso. 

 • Como costumam ser as suas experiências com empresas 

de varejo (supermercados, lojas, farmácias)? 

 • Como você se sente ao frequentar esses espaços? 

 • Você já passou por alguma situação de transfobia ou 

preconceito nesses epaços? Como você se sentiu? O que 

você fez para lidar com isso? 

 • Quando passa por essas situações, o que você costuma 

fazer? 

 • Você já deixou de frequentar algum estabelecimento por 

conta de alguma situação de transfobia? 

 • Você encontra dificuldades de acesso à serviços e bens de 

consumo (ex.: roupas, calçados)? 

 • O que você acha que as empresas podem fazer para que 

situações como essa não ocorram mais? E para que as 

pessoas trans se sintam bem nesses espaços? 

  

Encerramento Agradecer a participação na pesquisa e se disponibilizar caso o 

entrevistado ou entrevistada precise de ajuda. 

  

Contato pós-entrevista Entrar em contato com o entrevistado ou entrevistada via 

Whatsapp para perguntar se está tudo bem, se houve algum 

problema após a entrevista, como se sentiu e oferecer ajuda, caso 

necessário. 
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APÊNDICE C – Protocolo de Pesquisa 

 

Objetivo Geral Compreender como as experiências de vulnerabilidade são 

vivenciadas e enfrentadas por consumidores transgêneros ao 

longo das suas jornadas em encontros de serviço de varejo 

  

Questões Norteadoras • Como as experiências de vulnerabilidade moldam as 

jornadas de consumidores transgêneros em encontros de 

serviço (pré-principal, principal e pós-principal) de varejo? 

• Quais são os tipos de exclusão de serviço que os 

consumidores transgêneros experienciam? 

• Como consumidores transgêneros enfrentam as 

vulnerabilidades experienciadas? 

  

Fontes de evidências Entrevistas com consumidores transgêneros 

  

Atividades • Elaboração do guia para entrevistas 

• Contato com os possíveis participantes da pesquisa 

• Realização das entrevistas 

• Análise dos dados 

• Escrita do documento final da tese 

  

Contato com os 

participantes 

• Identificar possíveis participantes para a pesquisa 

• Entrar em contato via WhatsApp 

• Apresentar o objetivo da tese e convidar para a entrevista 

• Agendar dia e horário para realizar a entrevista 

  

Realização das 

entrevistas com os 

consumidores 

transgêneros 

• Explicar o objetivo da pesquisa 

• Solicitar o preenchimento do TLCE 

• Pedir permissão para gravar o áudio 

• Deixar que os participantes fiquem à vontade para 

expressar suas histórias 

• Contatá-los em outros momentos para saber se está tudo 

bem com o entrevistado 

  

Análises dos dados • Transcrever os áudios das entrevistas realizadas por meio 

da ferramenta TurboScribe 

• Organizar os dados 

• Codificar os dados manualmente 

• Desenvolver temas a partir dos códigos 

• Interpretar os dados e discutir com base na literatura 

  

Escrita do documento  

final da tese 

• Revisão do capítulo referencial teórico 

• Escrita da apresentação e discussão dos resultados 

• Revisão do capítulo procedimentos metodológicos 

• Revisão e reescrita da introdução 

• Escrita das considerações finais e resumo 

• Ajustes finais (referências, formatação, listas, apêndices, e 

outros elementos pré e pós-textuais) 
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APÊNDICE D – Cartilha 
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